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APRESENTAÇÃO 

 

O novo paradigma da regulação: um estudo comparado dos regimes 
Português e São-tomense 

 
Alex Odair do Espírito Santo Afonso 

 
O entendimento hoje acerca do mercado passa, necessariamente, pela dinâmica e 

desempenho de figuras como a das entidades reguladoras. Nesta perspetiva, o objeto 

deste trabalho recai sobre o enquadramento do novo paradigma da regulação, 

mormente a regulação independente, indagando as suas vicissitudes, em dois 

ordenamentos jurídicos distintos (de Portugal e de São Tomé e Príncipe). 

Para tal, apelou-se ao recurso metodológico dualista, comungando o método 

sistemático com o método histórico. Por meio destes, debruçou-se, na primeira e 

segunda partes, sobre os constrangimentos que levaram à rotura do intervencionismo 

e, consequentemente ao advento da regulação. Verificou-se que a conjuntura 

económica, social e política da primeira metade do século XX, subsumidas as 

aspirações da Europa Ocidental de criação de uma União Económica e Monetária, 

convergiu para o diagnóstico de falhas do mercado e impulsionou movimentos de 

liberalização e privatização, gerando um novo enquadramento económico através da 

regulação, o que propiciou à imagem dos países de orientação anglo-saxónica, o 

surgimento da regulação por entidades administrativas independentes.   

Longe de granjear o notório consenso social e doutrinal, uma vez que fogem aos 

padrões das estruturas ancoradas à administração central do Estado, a regulação por 

entidades independentes, na terceira parte deste trabalho, é reconhecida, tanto em 

Portugal como em São Tomé e Príncipe, como a melhor via para colmatar as falhas do 

mercado e garantir um serviço de interesse geral digno.  

Todavia, concluiu-se que Portugal está mais perto deste desígnio devido ao seu 

desenvolvimento económico e ao esforço empreendido no fortalecimento de um 

quadro regulatório transparente e sistemático, o que culminou com aprovação da Lei 

n.º 67/2013 de 28 de agosto, Lei-quadro das entidades administrativas independentes, 

instrumento fundamental que permitirá um maior escrutínio destas entidades por parte 



 

de instâncias competentes. Em São Tomé e Príncipe, foram diagnosticadas algumas 

incongruências, atendendo à persistência de situações que concorrem para uma 

regulação de foro da administração direta e indireta do Estado que podem ser supridas 

mediante políticas de inclusão e de desenvolvimento económico adequadas.   

 

Palavras-chave: Administração Pública; Regulação; Regulação Económica e Social; 

Estado Regulador; Entidades Reguladoras Independentes.    

  



 

ABSTRACT 

 

The new paradigm of regulation: a comparative study of the Portuguese 
regime and Sao Tome 

 
Alex Odair do Espírito Santo Afonso 

 
The understanding about the market today, necessarily involves the dynamics and 

performance of figures as the regulators. In this perspective, the object of this work fell 

on the framework of the new paradigm of regulation, especially independent regulation, 

questioning its vicissitudes, in two separate jurisdictions (Portugal and Sao Tome and 

Principe). 

To this end, it appealed to the dualistic methodological resource, communing 

systematic method with the historical method. Through these, it focused at the first and 

second part, about the constraints that led to failure of interventionism and hence the 

advent of regulation. It was found that the economic, social and political situation of the 

first half of the twentieth century, subsumed the aspirations of western Europe of 

creation of an economic monetary union converged for the diagnosis of market failures 

and boosted movements of liberalization and privatization, generating a new economic 

environment through regulation, which allowed the image of the countries of Anglo-

Saxon orientation, the emergence of regulation by independent administrative entities. 

Far from garnering the notorious social and doctrinal consensus, since fleeing the 

patterns of structures anchored to the central state administration, regulation by 

independent entities, in the third part, is recognized both in Portugal and Sao Tome 

and Principe, as the best way to address market failures and provide a service of 

general interest worthy. 

However, it was concluded that Portugal is closer to this design because of its 

economic development and effort put into building a systematic and transparent 

regulatory framework, which culminated with the approval of Law nº 67/2013 of August 

28, Law framework of independent administrative entities, and a key tool that will allow 

greater scrutiny of these entities by competent authorities. In Sao Tome and Principe, 

were diagnosed some inconsistencies, given the persistence of situations that compete 



 

for regulation of direct and indirect jurisdiction of the state administration, which can be 

addressed through policies of inclusion and appropriate economic development. 

 

 

Keywords: Public Administration; Regulation, Economic and Social Regulation; 

Regulatory State; Independent Regulators. 
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1. INTRODUÇÃO 

O entendimento hoje acerca do mercado passa, necessariamente, pela dinâmica e 

desempenho de figuras como a das entidades reguladoras (ER). Estas remontam ao 

séc. XIX e se notabilizam nos Estados Unidos1 e, posteriormente, na Inglaterra. 

Entretanto, a difusão dessas entidades aos países da Europa só é notória, 

efetivamente, ao longo das duas últimas décadas, em vários quadrantes do Estado, 

revolucionando inteiramente as suas estruturas tradicionais2, criando uma corrente que 

conduziu a total mudança do paradigma de então.   

Este acontecimento instaura o início de uma nova era, uma era que justifica uma 

atuação diferente do Estado, uma atuação menos direta e pesada na vida económica. 

Ora, é justamente nesta conjuntura que nasce a ideia de regulação e 

consequentemente as ER. Forjadas através do modelo de administração central do 

Estado, essas entidades rapidamente se difundiram e instalaram em várias 

circunscrições, anteriormente de domínio público, forçando uma intervenção diminuta 

do Estado nesses ramos, constituindo, desde então, um novo paradigma da regulação 

económica (RE), como se verá.  

Termos como, (v. g. Agências Reguladoras (AR), Agência Reguladora Autónomas 

(ARA), Entidades Reguladoras Independente3 (ERI), Autoridade de Regulação 

Independentes (ARI), Autoridades Administrativas Independentes (EAI)) emergiram 

caraterizando o neoliberalismo e, mais do que nunca, passaram a estar fortemente 

enraizados nas estruturas económico-financeiras dos Estados, para além de setores, 

diga-se, tradicionais, refugiando-se também em áreas como a da saúde, educação ou 

ainda a comunicação eletrónica, o que permite constatar a dimensão da frente 

evolutiva da RE e, ao mesmo tempo, questionar sobre a pertinência dos propósitos 

subjacentes à sua proveniência e quais seriam as suas contribuições para a dinâmica 

económico-social.   

Portanto, é a partir daí que se pretende começar este estudo. Um estudo que vem na 

sequência de uma motivação adquirida na unidade curricular de Direito da regulação e 

que tem como finalidade refletir sobre as vicissitudes inerentes a este novo paradigma 

                                            
1
Os EUA são berços das chamadas EAI. Consta que o aparecimento deste tipo de entidades remonta ao 

séc. XIX, por iniciativa do Congresso, as intependent regulatory agencies.  
2
Depois da administração direta do Estado com o intervencionismo, figura a administração indireta através 

do Estado regulador. 
3
 Este será o termo adotado neste estudo para fazer referência às entidades responsáveis pela regulação 

independente.  
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da RE, em dois ordenamentos jurídicos distintos (o de Portugal e São Tomé e o de 

Príncipe) e, ao mesmo tempo, identificar os ganhos intrínsecos desta nova ordem 

económica em cada um desses Estados. 

Trata-se, indubitavelmente, de duas caminhadas distintas, mas que, em determinado 

momento histórico, se confundem. A partir daí, mesmo já com os seus rumos 

traçados, não deixa de existir uma certa ―cumplicidade‖ entre esses dois Estados. 

Quanto mais não seja, na identidade do sistema Jus Constitucional, traduzido na 

transposição de vários institutos e figuras de matriz Portuguesa, o que levou Bacelar 

Gouveia a aventar a possibilidade de criação de uma família Jus constitucional de 

matriz Portuguesa, envolvendo também outros países da Lusofonia4. Este aspeto, crê-

se derivar, fundamentalmente, de razões históricas, intrinsecamente ligadas à 

conjuntura à volta dos descobrimentos e colonização das duas ilhas que compõem, 

hoje, a República Democrática de São Tomé e Príncipe, (RDSTP).  

Classificado no grupo de países em vias do desenvolvimento, STP emerge nos 

descobrimentos portugueses, passando a ser parte do território português5. Anos 

volvidos, STP notabiliza-se na agricultura e figura-se como um dos grandes produtores 

de cana-de-açúcar, no séc. XVI e de cacau e café, em finais do séc. XIX. A partir da 

independência6, o país é governado por um regime de partido único de orientação 

socialista bastante ortodoxo e, de certa forma, opressivo que conduziria os seus 

destinos até à criação, quinze anos depois, da primeira constituição democrática em 

19907. Ávida por esta nova era, a classe dirigente do país demonstrou sérias 

dificuldades em conduzir o seu rumo ao desenvolvimento. Atualmente, há quem diga 

que STP vive um novo período de ―pousio‖8, orientando-se, minimamente, graças aos 

apoios da comunidade internacional que sustentam em 90% o OGE do país9. Com 

                                            
4
 Cf., GOUVEIA, Jorge Bacelar – Constituição dos Estado Lusófonos. Lisboa : Editorial Noticias, 1993. 

(Coleção Leges). 
5
 Como se pode constatar nas várias constituições Portuguesas em que STP era considerado parte do 

domínio português no Continente Africano intitulado de ―Domínio Ultramarino‖ formando, finalmente junto 
a outros países de vários outros continentes o ―Imperio Colonia Português‖. Cf., MIRANDA, Jorge – As 
Constituições Portuguesas de 1822 ao texto atual. 4.ª ed., Lisboa : Libraria petrony, Lda, 1997. 
6
 ―A 12 de Julho de 1975, sob a esclarecida direção do Movimento de Libertação de STP (MLSTP), o 

Povo São-tomense alcançou a sua Independência Nacional e proclamou perante a África e a 
Humanidade inteira a República Democrática de São Tomé e Príncipe‖. Cf., Preâmbulo da Lei 1/2003 
7
 Cf., LEI Constitucional n.º 7/90. D.R. São Tomé. 13 (1990-09-20) - Quarta revisão Constitucional. 

8
 Pousio é um termo utilizado em STP para caraterizar a ausência de atividade económica registada entre 

o ciclo de cana-de-açúcar, séc. XVI e o ciclo do Cacau, séc. XIX. Portanto, na opinião de António Aguiar 
retrocedeu-se à esta época. Cf., AGUIAR, António – São Tomé e Príncipe: o terceiro ciclo económico. In 
MATA, Inocência, Org. – olhares cruzados sobre a economia de São Tomé e Príncipe. São Tomé e 
Príncipe : Universidade Lusíada de STP/Edições Colibri, Lisboa, 2013, pág. 63. 
9
Cf., LEI n.º 1/14. D.R. São Tomé. 3 (2014-01-31). 
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uma produção sobejamente deficitária, a economia nacional continua a ser 

eminentemente de origem agrária, o que acaba por ser relativamente ―improdutivo‖ 

para o desenvolvimento do país que precisa de uma reforma institucional e de uma 

alternativa económica que complemente a agricultura10. 

Em comparação com a realidade portuguesa11, denota-se uma clara e larga 

desproporcionalidade, o que pode, desde já, desviar as atenções dos potenciais 

interessados nesta questão. Para além da notória e grande discrepância em termos 

dos índices de desenvolvimento económico, denota-se um acentuado grau de 

fragilidade das instituições existentes. Na verdade, STP não apresenta um quadro 

regulatório digno de merecer o acompanhamento, a par e passo, com a realidade 

Portuguesa que, no ano passado, acrescentou mais um patamar no âmbito de 

evolução sistemática da regulação independente com a aprovação da Lei n.º 67/2013 

de 28 de agosto, Lei-quadro das entidades administrativas independentes, com 

funções de regulação da atividade económica dos setores privado, público e 

cooperativo12. No entanto, não é motivo bastante para justificar o seu abandono, tanto 

mais que esta reflexão comparativa tem um outro grande propósito: pretende-se 

despertar o setor enfermo de STP para a necessidade de acompanhar a modernidade. 

Crê-se que este apelo, através do presente esboço, possa ser mais um contributo para 

alavancar o interesse deste país em busca do desenvolvimento económico, da 

eficiência do mercado e, fundamentalmente, de um meio-termo para a garantia dos 

serviços de interesse geral. Em suma, é importante incentivar a promoção das 

capacidades de STP, contribuindo de forma positiva para um encontro de ideias 

passível de uma orientação para o desenvolvimento económico.  

Assim, importará genericamente, nesta reflexão, indagar sobre a necessidade, lato 

senso, deste novo paradigma voltado para a vertente económica da regulação, sobre 

o papel desempenhado por estas entidades no âmbito do sistema financeiro e de 

mercado e como compaginar essa função com as inquietações inerentes à sua 

impetuosa proliferação, em função das ramificações ainda presentes da grande crise 

                                            
10

Cf., MATA, Henrique Tomé da Costa ; IZERROUGENE, Bouzid – Reflexões teóricas sobre economia do 
desenvolvimento de São Tomé e Príncipe. In MATA, Inocência, Org. – olhares cruzados sobre a 
economia de São Tomé e Príncipe. São Tomé e Príncipe : Universidade Lusíada de STP/Edições Colibri, 
Lisboa, 2013. pág. 41 
11

 Consta-se que Portugal tem uma área estimada em 92 090 km
2
, cerca de 10 487289 (2012) milhões de 

habitantes e um PIB per capta que ronda os 165.666.300 em 2013.  
12

 Com o surgimento deste novo enquadramento jurídico, este trabalho terá a sua inclinação voltada para 
o mesmo que, brevemente constituirá a base da regulação independente em Portugal, doravante, 
designada neste estudo por nova Lei. 
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económica e financeira que se abateu sobre diversas economias mundiais, bem ainda, 

da presente crise no contexto regional da UE. 

Nesta conjuntura, torna-se imperioso, após a devida introdução, enfatizar o papel 

revolucionário impingido por essa nova ordem, levando ao arcaísmo da anterior 

abordagem das entidades públicas as estruturas económicas e sociais, convertendo 

completamente a relação do Estado com a economia, quebrando o imediatismo e 

dirigismo subjacentes a essa intervenção. Este estudo não descurará, num 

enquadramento geral, a análise das causas que explicam o surgimento do Estado 

regulador. Nesta altura, abordar-se-á essencialmente as questões que conduziram à 

rutura do modelo intervencionista ao advento da RE. Esta questão será vista tendo em 

conta o contexto europeu, obviamente, pondo em evidência a orientação do modelo 

Americano, em que Portugal se enquadra através da influência francesa, considerando 

igualmente o impulso decisivo empreendido pela União Europeia (UE), visando o 

desenvolvimento de um moderno corpo jurídico de RE em relação ao qual, como se 

verá, ainda paira uma grande controvérsia doutrinal à volta do seu conceito técnico 

jurídico. 

Seguidamente, numa segunda aceção, propõe-se descortinar um especto que tem 

sido característico das atividades de regulação nos últimos tempos, embora se 

evidencie mais em Portugal do que em São Tomé e Príncipe, como se há-de perceber 

ao longo deste trabalho, que se prende com o aparecimento das autoridades de 

regulação independentes. Denominada Novo paradigma da regulação 

económica/Regulação Independente, deve-se analisar os grandes problemas deste 

modelo inerentes às questões de escrutínio público e da responsabilização da ERI, 

procurando justificar os limites de intervenção dessa entidade. 

Para a terceira parte, reservar-se-á o enquadramento deste novo modelo de regulação 

nesses dois países. Sob o tema, o caminho de afirmação da regulação independente 

em Portugal e em STP, procurar-se-á explorar o aparecimento e a evolução de 

entidades sectórias de regulação através do resgate histórico do desenvolvimento 

económico e ver qual tem sido, nos dois países, o papel das dessas entidades na 

garantia da concorrência desses países, tendo em conta as suas características 

próprias. 

Finalmente, uma conclusão destacando os ganhos adstritos a esse novo 

enquadramento.   
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PARTE I 

DAS CAUSAS AO SURGIMENTO DA REGULAÇÃO  

 

2. ENQUADRAMENTO GERAL 

A revolução francesa fez sobressair os princípios fundamentais que passaram a 

nortear o enquadramento político-social das sociedades. Esses princípios inspiram o 

desabrochar do liberalismo13 que assume um papel fundamental na história económica 

mundial durante o séc. XIX e grande parte do XX. Mas, a grande crise que se abateu 

sobre o mundo em finais da década vinte e durante toda a década de trinta (1920/30) 

desestabilizou mais ainda as aspirações das grandes potências, que mal se tinham 

recuperado do desastre da primeira guerra mundial e pôs em causa, mais uma vez, os 

princípios inatacáveis de convivência pacífica entre os Estados. Sob a égide dessa 

orientação liberalista, o mercado não foi capaz de dar uma resposta positiva a 

delicadeza do momento. Pelo contrário, permitiu uma contínua recessão, em que 

surgiram inquietações em relação ao capitalismo, o que culminou com o agudizar de 

situações, gerando, finalmente, mais uma grande guerra – a segunda guerra mundial. 

Esta, por sua vez, permite aos países ocidentais, particularmente da Europa ocidental, 

acordarem para a necessidade de coordenar14 o mercado, visando colmatar aquilo a 

que chamavam falhas de mercado (market failures)15. Neste sentido, cria-se uma 

frente dos países da Europa ocidental que, através do Estado, assumem as rédeas do 

mercado, apoderam-se das empresas, nacionalizam grande parte delas, o que lhes 

permite granjear, inevitavelmente, um domínio avassalador do circuito financeiro, 

                                            
13

 Marcelo Rebelo de Sousa descreve o papel do Estado Liberal como sendo ― Um Estado que identifica o 
ótimo económico e social com a ―mão invisível‖, com o livre funcionamento do mercado e a não 
intervenção do poder político em matéria económica social e cultural. Cf., SOUSA, Marcelo Rebelo de – 
Lições de Direito Administrativo. Lisboa : Pedro Ferreira Editor,1995, pág. 25 
14

 ―Na Alemanha a constituição de Weimar, de 1919, introduzira pela primeira vez a economia na 
constituição, fazendo daquela uma questão básica do Estado. Na Itália, o fascismo triunfante desde 1923, 
encaminhava-se para um regime em que todos os aspetos da sociedade, incluindo a economia, eram 
colocados sob a alçada da direção do Estado‖ Cf., MOREIRA, Vital – Autorregulação Profissional e 
Administração Pública. Almedina, pág. 17 
15

Representa falhas de mercado a concorrência imperfeita, as externalidades, a assimetria de informação, 
a instabilidade macroeconómica, entre outros.  
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levando à completa monopolização da produção dos bens e serviços16 e neutralizando 

o poder do mercado.  

Contrariamente à ideologia liberal, em que o Estado, quando muito, devia garantir as 

condições para que cada indivíduo se governasse a si próprio em função da dinâmica 

de uma ―mão invisível‖ que intercedia na relação oferta – demanda, a nova ordem 

preconiza uma orientação hierarquizada do mercado em que no topo, unilateralmente, 

se posicionasse o Estado produtor. É a partir daí que se cria a lógica do Estado de 

bem-estar social, welfare state17 visando garantir, por um lado, a estabilidade do 

mercado e, por outro, a acessibilidade de todos a produtos de primeira necessidade18.  

Esta nova ordem é caracterizada como intervencionismo19. O intervencionismo visava, 

essencialmente, a assunção, pelo Estado, da atividade económica do país, impondo 

regras aos mercados e, consequentemente, aos operadores privados, renunciando, 

com esta medida, à teoria de mercado livre que tem Adam Smith20 como um dos 

grandes precursores. Segundo aquela corrente, só desta forma se podia dar a 

merecida desenvoltura ao mercado que padecia de inúmeras falhas que o 

enfermavam, permitindo a sua correção.   

Tal como propusera um desses pensadores intervencionista, Keynes21, a existência do 

Estado é indispensável na condução do rumo de uma economia doméstica. Pois, deve 

                                            
16

 Segundo João Nuno Galvão da Silva, ―De um Estado mínimo passou-se a uma atuação estatal nos 
mais diversos domínios: economia, cultura, previdência, enfim, em todas as áreas da vida em sociedade‖. 
Cf., SILVA, João Nuno Galvão da – Mercados e Estados : Serviços de Interesse Económico Geral. 
Coimbra : Almedina, 2008 
17

 A filosofia desta forma de Estado centrava-se em criar condições para garantir a cada cidadão o 
mínimo de qualidade de vida desejável, se batia na defesa dos direitos fundamentais dos cidadãos. Na 
altura, só o poder público, na conceção intervencionista, podia prosseguir a dinâmica do Estado de Bem 
Estar Social.  
Marcelo Rebelo de Sousa dizia mais. Segundo o autor, nesta altura ter-se-á despoletado, a par do Estado 
social, mais dois tipos de Estado. Aquilo a que se chama Estado de Legalidade Socialista e Estado de 
Inspiração Fascista. Estes comungam o facto de serem antiliberais mas distinguem-se, essencialmente, 
pelo maior ou menor grau de intervencionismo público. Cf., SOUSA, Marcelo Rebelo de – Lições de 
Direito Administrativo, 25 pág. 28   
18

 O autor João Nuno Galvão da Silva define o papel do Estado intervencionista como um Estado 
administrador, ―um Estado que evolui-se de uma funda separação Estado Sociedade para uma forte 
interpenetração entre esses dois mundos; caminha-se de um Estado abstencionista para um Estado 
intervencionista; deixa-se de acreditar no mercado como via de alcançar a felicidade individual e o bem-
estar social, passando a encarar-se a AP como a solução de todos os males‖. Cf., SILVA, op. Cit., pág. 42 
19

 Como postula Eduardo Paz Ferreira, ―a noção do intervencionismo corresponde a um ideia vaga e que, 
muitas vezes, é usada sem grande rigor, para dar conta da alteração da posição do Estado em relação à 
vida económica que se verificou com o abandono do Estado liberal e a passagem de formas de Estado de 
Bem Estar de Estado Social de Direito‖. Cf., FERREIRA, Eduardo Paz – Direito da Economia. 
Reimpressão, Lisboa : Associação Académica da Faculdade de Direito de Lisboa, 2004, pág. 295 
20

 Sobre as teorias do Adam Smith, cf., SMITH, Adam – A Riqueza das Nações. Trad. por Teodora 
Cardoso ; Luís Cristóvão de Aguiar, 4ª ed Serviços de Educação, Fundação Calouste Gulbenkian. Vol. I. 
21

 Neste sentido, cf., DENIS, Henri – História do Pensamento Económico. Livros Horizonte 
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o Estado estar à espreita e disponibilizar-se em garantir um Estado social saudável a 

todos os cidadãos. 

Portanto, a economia até aqui se resumia na intervenção direta do Estado, 

caraterizada essencialmente por uma ―regulação22‖ do Estado através da produção 

direta de bens e serviços. Este foi o rumo da economia na Europa ocidental logo 

depois da segunda guerra mundial. Mas, o mesmo não acontecia nos países de 

orientação anglo-saxónica. Nestes, particularmente nos EUA, já havia uma coabitação 

semelhante aos tempos modernos e que não tardou em ser implementada na Europa 

e não só, entre o Estado – que fiscalizava os meandros das oscilações do mercado – 

e os privados – que garantiam os produtos e condições essenciais de serviço. E, é 

precisamente esse novo olhar sobre a mesma realidade que vai permitir o surgimento 

de uma nova frente. Uma orientação que reprova os ideais egoístas do 

intervencionismo e se bate para implementar na vida económica uma economia do 

mercado. 

 

 

                                            
22

 Regulação no sentido de tão-somente enquadrar o ímpeto económico de então e que em nada 
assemelha à presente estrutura geral de regulação.  
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3. RUTURA DO INTERVENCIONISMO 

O expoente máximo do Estado, Estado providência, sustentado fortemente por Keynes 

na sua teoria, começou a ser questionado, em grande parte dos países europeus, na 

década de setenta, oitenta (1970-80) do séc. XX. Numa altura em que era 

indispensável um balanço exaustivo sobre a intervenção pública direta na dinâmica 

económica dos Estados, uma intervenção que tinha como principal escopo substituir a 

chamada economia do mercado, baseada na mão invisível, porque se demostrara 

ineficaz, uma ineficácia realçada na tremenda dificuldade em conciliar a condução das 

contas públicas com a garantia das mínimas condições de vida aos cidadãos e, por 

cauda disso, comprometem o controlo e gestão das empresas públicas. 

De costas voltadas para a iniciativa privada, inviabilizando a participação ativa de mais 

agentes na vitalização económica, o Estado viu frustrar-se a sua investida de 

intervenção pública, devido à concorrência de vários fenómenos que tornaram 

irreversível uma possível revitalização das suas políticas de então, trazendo à ribalta a 

falência ou crise do Estado providência, para uns23 e para outros, ineficiência ou falhas 

da intervenção direta24 da estrutura governativa através de empresas públicas, o que, 

obviamente, põe em causa os objetivos inerentes ao Estado social.  

Um dos motivos por detrás deste marasmo tem a ver com os custos atrelados ao 

desenvolvimento do Estado de Bem Estar Social. Ora, a quem deveria ser imputada a 

responsabilidade desses custos? Segundo João Nuno Galvão da Silva, cabia ao 

Estado intervencionista, zelador e responsável pela política de providência, o 

pagamento da fatura do Estado Social25. O Estado, ao invés de se rentabilizar, 

estagnou-se economicamente, o que gerou sérias dificuldades de gestão da situação 

e, igualmente, uma (re) reflexão relativamente à filosofia deste tipo de Estado.  

Outros motivos, não menos importantes, estão ligados, primeiramente, ao processo de 

globalização económica que abre novas perspetivas económicas aos Estados, mas, 

ao mesmo tempo, clama por uma ordem estatal, capaz de promover a eficiência 

garantindo as condições básicas de subsistência a todos os cidadãos. Acresce-se a 

esse processo um outro, este sim, para os países da Europa, verdadeiramente 

decisivo, incidindo as suas ações rumo a uma verdadeira reforma do conceito de 

                                            
23

Cf., SILVA, João Nuno Galvão da – Mercados e Estados : Serviços de Interesse Económico Geral. 
Coimbra : Almedina, 2008 pág. 36 
24

 AZEVEDO, Maria Eduarda – Temas de Direito da Economia. Lisboa : Almedina, 2013 
25

 Ibidem, pág.38 
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Estado, a fim de se congregarem todos numa integração económica e monetária26 que 

se verá autonomamente adiante. 

3.1. TRAÇOS DE INFLUÊNCIA DA UNIÃO EUROPEIA 

Os países da Europa faziam intenção de se federarem numa comunidade económica 

europeia, como faz fé o tratado de Roma por eles assinado em 195727. Uma intenção 

que teve o pontapé de saída com a declaração de Schuman28 e que, a partir daí, 

passou a dominar grande parte dos países europeus, mormente os países da Europa 

ocidental e tinha como base a criação de um mercado comum, de uma união 

económica e monetária e da aplicação das políticas ou ações comuns onde a 

circulação de pessoas, bens, capitais e serviço fosse livre29. Entretanto, essa intenção 

não era compatível com a política desenvolvida pela maioria dos países europeus, 

uma vez que consignava a sujeição de alguns princípios estruturais que na altura não 

faziam parte da prática corrente desses países, por isso esse projeto de união não se 

concretizou imediatamente. 

                                            
26

 Esta vai de encontro às duas razões elencadas por Paz Ferreira e Silva Morais: crise do modelo 
económico do Estado proprietário e gestor direto de atividades empresariais, primeira razão geral de 
ordem económica e institucional e, a segunda razão intrinsecamente ligadas à dinâmica jurídica e 
económica da integração comunitária. Para melhor se inteirar deste fenómeno, cf., FERREIRA, Eduardo 
Paz ; MORAIS, Luís Silva – A regulação setorial da economia, introdução e perspetiva geral. In 
FERREIRA, Eduardo Paz, Coord. MORAIS, Luís Silva, Coord.  ANASTÁCIO, Gonçalo, Coord. – 
Regulação em Portugal : Novos tempos, Novos Modelos?. Coimbra : Almedina, 2009, pág. 15 
27

 Consta-se que o tratado de Roma, o tratado que institui a Comunidade Económica Europeia (CEE) foi 
assinado em 25 de Março de 1957, visando integrar a economia dos países membros com o 
estabelecimento de uma união aduaneira e de um mercado comum e a Comunidade Europeia de Energia 
Atómica (EURATOM) com objetivo de fomentar a cooperação no desenvolvimento e utilização da energia 
nuclear e elevação de nível de vida dos países membros. Este tratado foi assinado pelos seguintes 
países: França, República Federal da Alemanha, Itália, Países Baixos, Bélgica e Luxemburgo. 
28

 A Declaração Schuman é o nome por que ficou conhecida a comunicação feita pelo ministro francês 
dos Negócios Estrangeiros, Robert Schuman, a 9 de maio de 1950. Nela se propunha a criação da 
Comunidade Europeia do Carvão e do Aço (CECA) com vista a instituir um mercado comum do carvão e 
do aço entre alguns países da Europa. A CECA (membros fundadores: França, República Federal da 
Alemanha, Itália, Países Baixos, Bélgica e Luxemburgo) foi a primeira de uma série de instituições 
europeias supranacionais que deram origem à atual União Europeia. Dizia o Ministro Francês dos 
Negócios Estrangeiros que os governos europeus, determinados a evitar que se repetisse uma guerra tão 
terrível, chegaram à conclusão de que a colocação em comum da produção de carvão e de aço iria tornar 
a guerra entre a França e Alemanha, países historicamente rivais, ―não só impensável mas materialmente 
impossível‖. Cf., União Europeia - Declaração de Schuman de 9 de maio de 1950 [Em linha]. Europa : 
União Europeia. 
29

 Os princípios fundamentais consignados no art.º 2 do tratado que institui a Comunidade europeia. A 
Comunidade tem como missão, através da criação de um mercado comum e de uma união económica e 
monetária e da aplicação das políticas ou ações comuns a que se referem os artigos 3º e 4º, promover, 
em toda a Comunidade, o desenvolvimento harmonioso, equilibrado e sustentável das atividades 
económicas, um elevado nível de emprego e de proteção social, a igualdade entre homens e mulheres, 
um crescimento sustentável e não inflacionista, um alto grau de competitividade e de convergência dos 
comportamentos das economias, um elevado nível de proteção e de melhoria da qualidade do ambiente, 
o aumento do nível e da qualidade de vida, a coesão económica e social e a solidariedade entre os 
Estados-Membros. In tratado que institui a CEE 
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Destarte, urgia um esforço considerável dos países que quisessem juntar-se a esta 

iniciativa, pois a ideia de integração económica e monetária exigia, uma completa 

reforma nas estruturas económicas e socias30. Aliás, uma das exigências de base da 

economia de mercado proposta pela comunidade assentava na abertura do mercado à 

livre concorrência31, situação que não correspondia ao posicionamento de vários 

países europeus nesta época. Reverter o rumo das empresas públicas era um 

absoluto desafio que se tornou viável também com os indícios de baixa taxa de 

crescimento resultante da preeminência do Estado providência. Uma série de 

constrangimentos, no contexto de várias crises, mormente a crise do petróleo e da 

expectante situação vivida entre os EUA e a URSS na guerra fria contribuíram, de 

certa forma, para comprometer as finanças dos países da Europa, por um lado, e, por 

outro, era, sem dúvida, mais um dos argumentos cimeiro a favor da proposta de 

unificação dos países europeus de forma a garantir uma Europa forte e coesa, capaz 

de responder às futuras variações do mercado global. 

A questão da restruturação era inevitável. Sob esse e outros argumentos, a UE 

consolidou melhor a sua posição e tratou do assunto disseminando melhor os 

fundamentos da sua política. As aspirações em volta da união económica monetária 

permitem ações mais concertadas da UE em relação aos países membros, 

legitimando essas ações num grande processo de desmantelamento de anteriores 

monopólios públicos e de eliminação de direitos especiais ou exclusivos em setores 

económicos essenciais dos Estados membros resultando numa verdadeira 

restruturação da ideia do Estado através de dois mecanismos: a liberalização32 e a 

privatização33.  

                                            
30

 Na mesma ótica, Vital Moreira diz o seguinte ―Mas se a integração económica europeia implicava a 
redução da capacidade de orientação nacional autónoma da economia, ela não deixava de ser em si 
mesma uma expressão de um construtivismo económico e golpes de ativismo político‖. Cf., MOREIRA, 
Vital – Autorregulação Profissional e Administração Pública. Almedina, pág. 19 
 Para melhor compreender as vicissitudes inerentes a este processo, cf., PORTO, Manuel Carlos Lopes – 
Teoria de integração e politicas Comunitárias face aos desafios da globalização. 4º ed., Almedina, 2009 
31

 Conforme constata João Nuno Calvão da Silva ―a promoção da concorrência sempre constituiu a 
chave-mestra da construção do Mercado Único Europeu‖ cf., SILVA, João Nuno Galvão da, 2008, pág. 89 
O tratado da CEE também instituí isso de forma clara no capítulo I, título VI, secção I as regras relativas a 
concorrência que decorrem do artigo 81º a 89º cujos princípios gerais determinam, art.º 81 São 
incompatíveis com o mercado comum e proibidos todos os acordos entre empresas, todas as decisões de 
associações de empresas e todas as práticas concertadas que sejam suscetíveis de afetar o comércio 
entre os Estados-Membros e que tenham por objetivo ou efeito impedir, restringir ou falsear a 
concorrência no mercado comum.  
32

 É o fim dos monopólios ou dos direitos especiais a determinadas empresas na prestação do serviço 
público.  
33

 A privatização é entendida como a passagem para a esfera privada dos serviços de titularidade 
Estadual. Em Portugal, só quinze anos após o 25 de abril emergiu a Lei-quadro das privatizações, Lei nº 
11/90, em 5 de abril de 1990, o que permite diminuir o peso administrativo do Estado. A consciência de 
um Estado menos pesado em detrimento de um setor privado mais ativo também chega a STP. Em 1992 
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Estes dois mecanismos vão permitir uma autêntica reviravolta da relação do Estado 

com a economia. Em primeiro lugar, ocorre a quebra dos vários monopólios existentes 

desde a assunção pelo Estado dos ativos empresariais e a consequente privatização 

dessas empresas sob o domínio público, abrindo o mercado à concorrência.  

Esta vigorante iniciativa abre novas perspetivas para o setor económico que, pela 

primeira vez, depois da segunda guerra mundial, tem eminente oportunidade de 

conhecer um mercado de uma efetiva coabitação do sector público com o privado. 

Observa-se, com isso, uma mudança no padrão tradicional do Estado e emerge um 

novo modelo, a regulação e os Estados reguladores34.  

  

                                                                                                                                
é criada Lei nº 14/92. D.R. São Tomé. 23 (1992-10-15) que permite a reforma das empresas do Estado e 
as prepara para a privatização.  
34

 Ainda na senda do Estado administrador supra, cf., João Nuno Calvão da Silva acrescenta com as 
seguintes expressões: Privatization brings regulation que a transformação da Administração prestadora 
numa Administração-árbitro dos interesses privados e públicos envolvidos no mercado obriga a novas 
formas de planificação jurídica, de regulação. Cf., SILVA, 2008, pág. 86 
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4. ESTADO REGULADOR: REGULAÇÃO ECONÓMICA E SOCIAL  

Esta seria uma alternativa às anteriores formas de regulação, em que o Estado, ao 

invés de congregar para si todas as transações e vicissitudes do circuito financeiro, ou 

simplesmente se dispensava em faze-lo, passaria a ter, como apanágio, o apoio do 

sector privado. Uma novidade em relação aos anos anteriores e que vem restruturar a 

dimensão do conceito de economia que, a partir daí, deixa de se bastar apenas na 

noção cabal de intervenção direta do Estado, para abarcar também esse novo 

conceito de intervenção indireta através da regulação.     

Um autêntico revés à campanha levada ao cabo pelo Estado nas últimas décadas em 

que, desta vez sobressaem, como resultado direto da intervenção indireta, a 

privatização e a consequente abertura do mercado à concorrência gerada, 

essencialmente, pela investida de liberalização e desregulamentação que se priorizou 

na altura. São também esses mecanismos os claros responsáveis pela densificação 

desta nova forma de regulação pública dos interesses públicos e privados. Uma forma 

revolucionária que diminuíra o papel do Estado.   

Portugal, neste sentido, tem o seguimento cronológico dos restantes países da 

Europa. Em STP, o papel do Estado regulador começa a ser explorado concretamente 

em 1991. O advento do multipartidarismo e, com este, os principais traços da 

democracia cometem a revolução nas estruturas económicas, políticas e sociais 

destas ilhas gerando um enquadramento moderno e uma nova postura do Estado.  

Neste sentido, quais seriam as transformações, que papel ficou reservado ao Estado e 

qual o sentido e alcance do Estado Regulador? Estas questões e todo o enredo à volta 

desta nova ordem económica serão dissipados no título seguinte.  

4.1. ESTADO REGULADOR: UM ESTADO MÍNIMO?  

Como já se viu, a regulação permite a abertura do mercado à concorrência o que, 

naturalmente, gerou a coabitação do espaço económico dos entes públicos, outrora 

dominantes, com as entidades privadas. Este salto à nova realidade não pretendia 

banir o Estado da vida económica pública, pelo contrário, viu-se revitalizar a sua forma 

de atuar através da regulação. Um mecanismo que, obviamente, não é, em termos 

proporcionais, equiparável a sua anterior prestação mas que abre uma nova 

perspetiva de Administração: uma Administração que conduz o ente público a uma 
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atuação menos intervencionista que, em comparação com a sua anterior postura, se 

adequou melhor ao desenvolvimento económico e às novas exigências do sistema.  

Portanto, a regulação vai permitir, em primeira mão, segundo Vital Moreira e Fernanda 

Maçãs: 

Diminuir o papel do Estado empresário e do Estado prestador direto de serviços 

públicos - desintervenção do Estado na economia. Continuam, o Estado passa a ser 

regulador de uma economia crescentemente privatizada e submetida ao mercado
35

. 

Isso tornaria o papel do Estado dispensável? De maneira nenhuma. A regulação 

canaliza a participação do Estado no circuito económico para outras funções, funções 

igualmente indispensáveis e fundamentais para a sanidade do mercado. Deixando 

para trás a participação direta na produção e distribuição dos bens, handicap referente 

ao modelo Estado providência, a intervenção pública passa a dar cartas na 

planificação e controlo das atividades comerciais. Uma atuação que se revela 

indispensável às novas estruturas do sistema e que vai permitir efetivamente que 

sejam criadas as condições necessárias para o exercício coabitável da atividade 

comercial. 

Esse processo possibilita ao Estado não virar as costas aos cidadãos. Através dessa 

coordenação que exerce, o Estado continua a prosseguir os princípios estruturantes 

na defesa do interesse do cidadão, mostrando-se presente e capaz de prosseguir 

políticas que assegurem o bem-estar geral, postulando a regulação como instrumento 

de garantia estadual da realização do interesse público36. Assim sendo, pode-se dizer 

que a regulação trouxe consigo uma nova dinâmica que possibilitou, à partida, uma 

combinação perfeita. Por um lado, admitiu que se levasse a cabo uma das, se não, a 

maior exigência que se fazia sentir no mercado – concorrência, privatização, o 

amenizar do dirigismo estatal. Por outro, a regulação traduziu-se numa solução que 

não poria em causa o verdadeiro sentido por detrás da política do Estado social, 

traduzida na prossecução de determinados objetivos públicos.  

Esta nova faceta da revitalizada função do Estado vai de encontro ao que diz o Luís 

Cabral de Moncada: 

                                            
35

Cf., MOREIRA, Vital ; MAÇÃS, Fernanda – Autoridades Reguladoras Independentes : Estudo e Projeto 
de Lei-Quadro. Coimbra : Coimbra editora, 2003, pág. 9 
36

 Cf., GONÇALVES, Pedro Costa – Reflexão sobre o Estado Regulador e Estado Contratante., Coimbra : 
Coimbra editora. (CEDIPRE, Direito Público e Regulação ; 8), pág. 14. Segundo o autor, ― a 
responsabilidade de regular e definir regras de conduta e impor a respetiva aplicação aos operadores 
económicos que oferecem bens no mercado e prestam Serviços de Interesse Geral eleva a Regulação 
Pública a condição de principal instrumento de ação do Estado Administrador de garantia‖.  
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Acaba sendo uma função que continua mas em novos moldes, passa a ser uma função 

atrelada a novos meios de prestação dos serviços capazes de por cobro a possíveis 

crescimentos descontrolados das despesas públicas e novas tentações dirigista do 

governo, sem prevaricar nos direitos económicos e sociais dos utentes e 

consumidores
37

.  

Aí permite extrair uma nova vertente da regulação, a par da regulação económica (old 

style regulation) ou a chamada Regulação tradicional, cujo corpo se integra no direito 

económico, sobressai a regulação social (modern style regulation) ou simplesmente 

Regulação moderna com fundamentos em outras áreas de direito, como o direito da 

comunicação social.  

Segundo Eduardo Paz Ferreira, a primeira tem como finalidade disciplinar uma 

determinada atividade económica considerada isoladamente, enquanto a segunda visa 

certos objetivos exteriores à atividade económica, como a proteção dos consumidores, 

do ambiente e dos trabalhadores
38

.  

Por isso, importará estabelecer o perímetro destes conceitos. Mas, antes, tentar-se-á 

responder à seguinte questão: o que estará subjacente à noção de Regulação? 

4.2. REGULAÇÃO 

Regulação, como postula Vital Moreira: 

Retrata, por um lado, um Estado de equilíbrio e de regularidade no funcionamento de 

um sistema por outro, se confina no estabelecimento de regras (regulamentos) a serem 

observados num determinado comportamento ou situação, tendo como objetivo 

garantir ou repor o equilíbrio ou a regularidade do seu funcionamento
39

. 

Neste caso, resume-se na emergência de uma nova estrutura, capaz de disciplinar ou 

regrar o mercado e manter uma congruência sistemática indispensável à vitalidade do 

sistema, garantindo o indispensável acatamento dessas regras através de um 

acompanhamento à sua execução traduzido na supervisão e, quando obrigue, na 

respetiva sanção.  

A regulação aparece com um expoente máximo, regular, de estabelecer regras, neste 

caso, regras destinadas ao controlo das atividades económicas dirigidas ao mercado 

em que passaram a labutar tanto entes privados como os públicos.  

                                            
37

 Cf MONCADA, Luís Cabral de – Direito Económico. 5.ª ed., rev. e atualizada, Coimbra : Coimbra 
editora, 2007, pág. 48 
38

 Cf., FERREIRA, Eduardo Paz – Direito da Economia. Reimpressão, Lisboa : Associação Académica da 
Faculdade de Direito de Lisboa, 2004, pág. 400 
39

Cf., MOREIRA, Vital – Autorregulação Profissional e Administração Pública. Almedina, pág. 17 
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Sobre esta questão, a professora Maria Eduarda Azevedo, na sua obra, elenca alguns 

motivos na busca de justificação para emergência deste fenómeno40.   

Em primeiro lugar, a regulação surge, como já se viu, da necessidade de se garantir a 

economia de mercado associado à concorrência e participação privada. O diagnóstico 

das falhas do Estado não podia regredir as aspirações de mudança para o regresso do 

Estado abstencionista liberal e da autorregulação, nem se desviar à realidade egoísta 

do intervencionismo. Desde essa altura, tudo foi feito e tem sido feito para garantir o 

respeito e obediência às políticas de concorrência e as estruturas regulatórias têm tido 

ad initio um papel fundamental neste processo de conformação legislativa às 

realidades do mercado. Um equilíbrio capital à garantia do mecanismo regulatório.   

Outra das causas elencadas pela professora prende-se com a existência de limites, 

imperfeições ou falhas do mercado. Isso carateriza-se essencialmente pela existência 

de ―monopólios naturais41‖que inviabilizam, de igual modo, o desenvolvimento de uma 

concorrência sadia. Ainda fazem parte desse rol, a questão das ―externalidades 

negativas‖ mormente os custos sociais associados aos danos ambientais, os prejuízos 

para a saúde pública ou os riscos para a segurança comum. Sobre está questão, 

numa perspetiva económica, António Nogueira Leite vai no mesmo sentido. Entende o 

professor que, ―Quando o mercado falha, o papel do Estado ganha importância,‖ 

entende-se que seja no sentido de preencher e tentar minimizar os efeitos dessa falha. 

Refere-se as situações aonde o mercado não funciona e onde, naturalmente, os 

agentes envolvidos não encontram o paradigma da concorrência perfeita (equilíbrio de 

forças entre produtores e consumidores). Juntam-se a elas, as externalidades (v.g. 

quando há efeitos externos, efeitos de alguns agentes para com outros que não por 

via do mecanismo do preço, o equilíbrio que se obtém também não é de uma 

concorrência perfeita).  

Portanto, urge aí uma intervenção corretora (a regulação) para que o excelente seja 

maximizado.
42

  

Esta interpretação encerra uma das teorias económicas da regulação nomeadamente 

a teoria do Interesse Público. Segundo os que a perfilham, a intervenção reguladora 

                                            
40

Cf., AZEVEDO, Maria Eduarda – Temas de Direito da Economia. Lisboa : Almedina, 2013, pág. 188 
41

 Para melhor enquadramento da questão, cf., João Confraria, Regulação e concorrência: Desafios do 
séc. XXI, 2.ª ed. revista e atualizada, pág. 62 e seguintes 
42

 LEITE, António Nogueira – Lição inaugural do I Curso de pós graduação em Regulação Pública. In 
MOREIRA, Vital, org. – Estudos da Regulação Pública I. Coimbra : Coimbra Editora, 2004. (CEDIPRE – 
Direito Público e Regulação ; 5), pág. 494 ses.  
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do Estado destina-se à correção aonde o funcionamento livre dos mercados não 

consegue, por si só, atingir o equilíbrio ótimo (market failures)43. 

E, finalmente, os dois últimos patamares causadores da emancipação da RE. A 

proteção dos consumidores enquanto parte de relação de ―troca desigual‖ com os 

produtores e a obrigação de serviço público, que se viu, como a segunda dimensão da 

regulação. 

Na prática, o alvo da regulação é seguramente o consumidor final. A este deve ser 

assegurado um produto final digno da expetativa à volta do seu investimento quer se 

trate do recurso a determinados serviços quer se trate da obrigação subjacente à 

prestação de um serviço público, não podendo a assimetria de informação (dissidência 

regulado e regulador) pôr em causa esse direito. 

Portanto, em função destes fatores, denota-se que a regulação faz todo o sentido nos 

tempos que correm. Se assim não fosse, ainda hoje, o que seria impensável, ter-se-ia 

que conviver com um Estado, inimigo declarado da concorrência e dos valores da 

economia de mercado renascidos com o advento da Regulação.  

Sendo sobejamente notórias as vantagens inerentes a esse novo papel do Estado, faz 

todo o sentido, em função do enunciado supra, discorrer-se sobre a dicotomia 

regulação económica e regulação social. 

4.3. REGULAÇÃO ECONÓMICA/CONCEITO 

Há mais de vinte anos que a regulação tem feito parte do foco de vários estudos. 

Entretanto, nem assim este fenómeno, que desembocará e influenciará toda uma 

sociedade, está completamente decifrado nem tão pouco há consenso à volta de 

todas as sua virtudes. É assim no que toca ao seu conceito. Não há unanimidade 

doutrinal, por parte dos autores, no que toca aos seus objetivos e instrumentos. 

                                            
43

 A par desta teoria de carater normativo, surge uma outra contrária a ela. Esta segunda corrente 
interpreta a regulação como teoria de grupos de interesse. Segundo esta vertente, o produto da regulação 
serve aos interesses dos produtores. A regulação é na verdade concebida para operar em benefício das 
indústrias reguladoras, à custa o excedente do consumidor. Este último argumento contribui para dupla 
intitulação dessa teoria. Ela também é conhecida como a teoria da captura. Desta resultam mais outras. 
Para o enquadramento e entendimento das teorias económicas de regulação, cf., SOARES, José 
Fernandes – Teorias Económicas de Regulação, Grupos de Interesse, procura de Renda e 
Aprisionamento. Porto : Instituto Piaget Editora.   
Há outra teoria em que a regulação visa proteger a atividade regulada. Com isto o objetivo da RE é 
racionalizar a concorrência excessiva. Cf., pág. 41  
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Alguns argumentam tratar-se de um rumo inevitável e a causa disso é, sem dúvida, o 

facto de as raízes deste fenómeno estarem ligadas a ordenamentos anglo-saxónicos 

e, como tal, apresentarem, desde logo, duas dificuldades: a primeira deve-se ao facto 

de esse sistema ser pouco dado à fixação de categorias dogmáticas formais e mais 

adversas a grandes sistematizações;44 A outra está aliada ao conceito generalista da 

regulação (compreendendo toda intervenção do Estado na atividade económica). Esta 

última, de maneira nenhuma deve bastar-se no conceito de RE. Acredita-se que não 

descortina fielmente a noção do conceito. Nos países anglo-saxónicos, mormente nos 

EUA assistiu-se a uma orientação diferente dos países europeus. Aí, o Estado sempre 

teve um papel diminuto na economia o que quer dizer que a ideia da regulação 

construída não pode servir de arrimo à realidade europeia porque simplesmente não 

compagina com ela. 

Viu-se formas de intervenção pública distintas e parece lógico que existe uma grande 

diferença entre esses dois momentos. O que não obsta que a regulação seja 

efetivamente uma forma de intervenção pública (intervenção sobre a economia 

privada), aí sim, já parece mais plausível.  

Tal qual, como diz Vital Moreira, o essencial deste conceito é de alterar o 

comportamento dos agentes económicos (produtores, distribuidores, consumidores) 

estabelecendo uma relação deste quadro com o quadro das regras do mercado, o que 

eles teriam se não houvesse a regulação? Para isso, no conceito da regulação devem 

constar todas as medidas de condicionamento da atividade económica, revistam elas 

ou não de forma normativa
45

. E desta não caibam efetivamente a atividade económica 

do Estado mascara pelo Estado produtor.  

Deve-se ter em conta e partir do princípio que a emergência da RE está virada à 

regulação dos focos enfermos de concorrência capaz de pôr em causa o interesse 

geral. Aliás, este é o fundamento subjacente ao diagnóstico da necessidade de 

regulação, à inversão do papel do Estado para regulador e, a partir daí, supervisionar 

o serviço prestado pelo privado de modo a imprimir-lhe mais eficiência, repelindo, 

assim, as falhas do mercado, falhas essas que teriam origem em ações como: 

acordos, decisões e práticas concertadas entre as empresas, abuso de posição 

dominante, concentrações de empresas, os auxílios e os contratos públicos, dentre 

outros.  

                                            
44

 Cf., FERREIRA, Eduardo Paz ; MORAIS, Luís Silva – A regulação setorial da economia, introdução e 
perspetiva geral. In FERREIRA, Eduardo Paz, Coord. MORAIS, Luís Silva, Coord.  ANASTÁCIO, 
Gonçalo, Coord. – Regulação em Portugal : Novos tempos, Novos Modelos?. Coimbra : Almedina, 2009., 
pág. 21; AZEVEDO, Maria Eduarda – Temas de Direito da Economia. Lisboa : Almedina, 2013, Pág. 190 
45

 Cf., MOREIRA, Vital – Autorregulação Profissional e Administração Pública, pág. 36 
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Neste sentido, a Regulação Económica seria, perfilhando a noção avançada pelo 

autor, o estabelecimento e implementação de regras (por parte do Estado regulador) 

para atividade económica destinada a garantir o seu funcionamento equilibrado, (com 

o objetivo de repelir essas práticas) de acordo com certos objetivos públicos. 

4.4. REGULAÇÃO SOCIAL/ CONCEITO  

Para além da regulação voltada aos mercados, com vista a garantir a concorrência, 

sobressai uma nova vertente associada a esta anterior, a regulação social46. Esta, por 

sua vez, granjeou bastante relevância, embora, se calhar, não tanta assim quanto a 

garantia do funcionamento dos mercados, na composição do sistema. A parcela social 

da regulação que, entende-se, visa, de certa forma, colmatar o desaparecimento do 

Estado providência e consequentemente da sua política de bem-estar social, 

preconiza um novo sentido da regulação47 em que predominam certos objetivos 

exteriores à atividade económica ou, como se viu, certos objetivos públicos, já há 

algum tempo alvo de conspiração de muitos autores, como a proteção dos 

consumidores48, do ambiente49 e dos trabalhadores50.  

                                            
46

 Com o advento da regulação económica desponta a ―liberalização dos grandes serviços públicos‖. 
Encontre as vicissitudes dos serviços públicos no, cf., GONÇALVES, Pedro ; MARTINS, Licínio Lopes ; 
LOPES, Dulce, colab. - Os Serviços Públicos Económicos e a concessão no Estado Regulador. In 
MOREIRA, Vital, org. – Estudos da Regulação Pública I. Coimbra : Coimbra Editora, 2004. (CEDIPRE – 
Direito Público e Regulação ; 5). 
47

Cf., Vital Moreira e Fernanda Maçãs, Autoridades Reguladoras Independentes: Estudo e projeto de Lei-
Quadro, Coimbra editora, 2003, pág. 13 
48

 No que toca ao consumo, a própria CRP define o grau de importância que deve ser dado a essa 
questão ―Os consumidores têm direito à qualidade dos bens e serviços consumidos, à formação e à 
informação, à proteção da saúde, da segurança e dos seus interesses económicos, bem como à 
reparação de danos‖. 
Em observância deste ditame da Lei fundamental, contam-se ações no sentido de proteger a ―parte mais 
fraca‖, o consumidor vertidas, no caso português, a sua tutela através da atualização do regime legal 
aplicável à defesa dos consumidores Lei nº 24/96 de 31 de Julho que Revoga a Lei n o 29/81, de 22 de 
Agosto. Nesta norma, para além de consignar a proteção dos consumidores, lato senso, na incumbência 
geral do Estado, art.º 81, alínea i – incumbi ao Estado no âmbito económico e social: i) garantir a defesa 
dos interesses e os direitos dos consumidores - através de intervenção legislativa e regulamentar 
adequado em todos os domínios envolvidos, estabelece que o consumidor é todo aquele a quem sejam 
fornecidos bens, prestados serviços ou transmitidos quaisquer direitos, destinados a uso não profissional, 
por pessoa que exerça com carácter profissional uma atividade económica que vise a obtenção de 
benefícios, art.º 1 e 2.   
Na CRDSTP, art.º 135.º tem-se os princípios gerais da Administração Pública dirigidos a prossecução do 
interesse público, no respeito pelos direitos e interesses legalmente protegidos dos cidadãos e pelas 
instituições constitucionais. 
49

 A CRP no seu art.º 9, al. d) e e) exalta o grau de relevância atribuído ao Ambiente posicionando-lhe 
como tarefa fundamental do Estado: Promover o bem-estar e a qualidade de vida do povo e a igualdade 
real entre os portugueses, bem como a efetivação dos direitos económicos, sociais, culturais e 
ambientais, mediante a transformação e modernização das estruturas económicas e sociais; Proteger e 
valorizar o património cultural do povo português, defender a natureza e o ambiente, preservar os 
recursos naturais e assegurar um correto ordenamento do território. Exige-se ao Estado nesta aceção que 
se abstenha de provocar danos ao ambiente e que imponha, igualmente, uma atitude positiva no sentido 
de o promover. Mas o texto fundamental não fica por aí, no seu art.º 66, encerra os mecanismos que 
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Apesar de um acentuado contributo em relação à questão dado pela UE, é a própria 

União que, em 1996 volta a insistir na necessidade de regulação dos denominados 

Serviço de interesse geral (SIG)51.  

Sem descurar essa perpetuada ênfase dado ao longo dos anos, a comissão, 

reconhecendo o importante papel desses serviços no quadro da União, recomenda, na 

comunicação de 1996, um reenquadramento desses serviços para que sejam parte 

dos domínios de ação da Comunidade.  

A definição desses serviços como um ―elemento-chave‖ do modelo europeu de 

sociedade, não deixa de ser um importante pontapé de saída para o seu 

enquadramento mais efetivo a nível dos países membros52. Estilhaçada essa intenção 

                                                                                                                                
garantam a todos um direito a um ambiente de vida humano, sadio e ecologicamente equilibrado e o 
dever de o defender através de ações como: Prevenir e controlar a poluição e os seus efeitos e as formas 
prejudiciais de erosão; Ordenar e promover o ordenamento do território, tendo em vista uma correta 
localização das atividades, um equilibrado desenvolvimento socioeconómico e a valorização da 
paisagem; Criar e desenvolver reservas e parques naturais e de recreio, bem como classificar e proteger 
paisagens e sítios, de modo a garantir a conservação da natureza e a preservação de valores culturais de 
interesse histórico ou artístico; Promover o aproveitamento racional dos recursos naturais, 
salvaguardando a sua capacidade de renovação e a estabilidade ecológica, com respeito pelo princípio 
da solidariedade entre gerações; Promover, em colaboração com as autarquias locais, a qualidade 
ambiental das povoações e da vida urbana, designadamente no plano arquitetónico e da proteção das 
zonas históricas; Promover a integração de objetivos ambientais nas várias políticas de âmbito sectorial; 
Promover a educação ambiental e o respeito pelos valores do ambiente; Assegurar que a política fiscal 
compatibilize desenvolvimento com proteção do ambiente e qualidade de vida. 
Para outra perspetiva normativa no âmbito do Direito do Ambiente, cf., GOMES, Carla Amado – Textos 
Dispersos de Direito do Ambiente. Vol. III, publicação Carbonozero, Lisboa : aafdl, 2010 
Em STP o ambiente também faz parte dos objetivos primordiais do Estado nos termos da al. e) do art.º 10 
da CRDSTP. Lê-se, ―preservar o equilíbrio harmonioso da natureza e do ambiente‖, constituindo-se, 
igualmente, num direito nos termos do seu art.º 49, concretizados na LEI nº 10/1999 LEI de base do 
Ambiente 
50

 Quanto a proteção dos trabalhadores, importa enaltecer os esforços da UE concretizados no título XI 
Política Social, Educação, Formação Profissional e Juventude, do tratado da Comunidade Europeia, na 
contribuição junto aos Estados-membros na Melhoria, principalmente, do ambiente de trabalho, a fim de 
proteger a saúde e a segurança dos trabalhadores; dentre outros objetivos plasmados no art.º 37 do 
Tratado da comunidade Europeia. 
Realçam-se ainda as importantes investidas da comunidade com a preocupação de segurança e saúde 
do trabalhador. Sobre a égide desta questão foram criadas várias diretivas no sentido de efetivar melhor 
proteção aos trabalhadores, tendo sido, inclusive, criada a Agência Europeia para a Segurança e Saúde 
no Trabalho através da diretiva-quadro europeia relativa à saúde e segurança no trabalho (Diretiva 
89/391/CEE), adotada em 1989, marcou uma importante etapa na melhoria da saúde e segurança no 
trabalho. Garante preceitos mínimos de saúde e segurança em toda a Europa, embora os Estados-
Membros tenham a opção de manter ou estabelecer medidas mais exigentes. Essas medidas foram mais 
tarde estatuídas pelo Regulamento (CE) nº 2062/94 mais tarde alterado pelo regulamento (CE) Nº 
1654/2003 DO Conselho de 18 de Junho de 2003. Mais tarde foram adotadas diretivas outras mais 
específicas, centradas em aspeto específico da saúde segurança no trabalho. Cf., Agência Europeia para 
a Segurança e Saúde no Trabalho (2014) – Site Oficial [Em linha]. Europa : União Europeia. 
51

 Esta noção sobressai bastante na Europa a partir da comunicação de 1996 da Comissão Europeia que 
afirmava o seu ponto de vista em relação a relevância dos serviços de interesse económico geral e do 
papel que deviam assumir no quadro da União e dos Estados-Membros. In Comissão das Comunidades 
Europeias, (com (96) 443) os SIG Bruxelas, 11.09.1996.   
52

 ―Incumbe em primeira instância às autoridades públicas definir, ao nível local, regional e nacional 
adequado e em total transparência, as missões de serviço de interesse geral e as modalidades da sua 
realização. A Comunidade garantir, através da aplicação das regras do Tratado e utilizando os 
instrumentos à sua disposição, que o desempenho destes serviços, em termos de qualidade e de preços, 
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na comunicação - COM96/443 - da Comissão Europeia, não tardou a sua confirmação. 

Através do tratado de Amesterdão irrompe o artigo 16… 

Sem prejuízo do disposto nos artigos 73.º, 86.º e 87.º, e atendendo à posição que os 

serviços de interesse económico geral ocupam no conjunto dos valores comuns da 

União e ao papel que desempenham na promoção da coesão social e territorial, a 

Comunidade e os seus Estados-Membros, dentro do limite das respetivas 

competências e no âmbito de aplicação do presente Tratado, zelarão por que esses 

serviços funcionem com bases em princípios e em condições que lhes permitam 

cumprir as suas missões. 

Em Portugal, tempos houve de maior imprecisão em relação ao assunto. Nesta altura, 

Vital Moreira fez o rescaldo da situação. O autor acentua um quadro desejável de 

regulação de SIG indissociáveis da consistência, da lógica e uniformidade53.   

Outros tempos e parece já haver alguma consolidação do regime. Alguma doutrina 

carateriza os SIG por aquilo que satisfaz as necessidades básicas da generalidade 

dos cidadãos quer elas sejam económicas, sociais ou culturais, sendo igualmente 

fundamental à vida, à saúde e à participação social do cidadão54. Uma qualificação de 

serviço à medida do desenvolvimento de cada país e, em função disso, adotar-se-á 

um patamar adequado daquilo que é considerado de necessidades básicas.  

Neste sentido, o autor supra elenca, genericamente, quais os serviços a serem 

rotulados de interesse geral:  

Energia, telecomunicações, serviços postais, serviços de rádio e televisão, 

fornecimento de água, fornecimento de gás, transportes coletivos, serviços de saúde, 

segurança social, educação, cultura e serviços de interesse geral relacionados com 

autoridade pública.  

Mais do que determinados princípios, as SIG assumem, a nível europeu, uma 

essencialidade competitiva indispensável aos desígnios da União, concretizáveis num 

quadro de direito social. É desta perceção social, diz Rodrigo Gouveia, que surge a 

necessidade de sujeitar os SIG a obrigações específicas que visem garantir o acesso 

de todos aos seus serviços e de vincular os Estados à garantia da sua existência. E, 

                                                                                                                                
constitui a melhor resposta para as necessidades dos seus utilizadores e de todos os cidadãos.‖ Cf., 
comunicação da comissão sobre os serviços de interesse geral na Europa (2001/c 17/04).  
53

 Cf., MOREIRA, Vital – Regulação Económica, Concorrência e Serviços de Interesse Geral. In 
MOREIRA, Vital, org. – Estudos da Regulação Pública I. Coimbra : Coimbra Editora, 2004. (CEDIPRE – 
Direito Público e Regulação ; 5). pág. 562. Segundo o autor, nem a liberalização veio precipitar a 
mudança do paradigma, pelo menos de forma imediata. A maior parte dos SIG continuavam como serviço 
públicos prosseguidos pelo Estado ou por privados sob a concessão daquele. Uma característica que 
nublava em certa medida melhor autonomização e enquadramento do setor.   
54

 GOUVEIA, Rodrigo – Os serviço de interesse geral em Portugal. Direito público e Regulação, Coimbra 
editora 
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neste sentido, é assegurado, de certa forma no nº 2 do artigo 86º do Tratado CE55aos 

Estados-Membros o direito de imporem obrigações de serviço público específicas aos 

operadores económicos e assegurarem o respeito dessas obrigações56. 

Em STP, pouco ou nada se pode dizer em relação a isso. Crê-se que a parcela da 

regulação social, concomitantemente à garantia dos serviços de interesse geral estão 

grosseiramente comprometidos devido à escassez de verdadeiras políticas de 

desenvolvimento económico e social. A falta de vontade política e social converge 

para a inexistência de uma entidade voltada aos interesses de defesa dos 

consumidores, o que põe em causa a participação dos cidadãos, enquanto 

consumidor, na melhoria da prestação dos serviços regulados, embora a maior parte 

desses serviços subsistam enquanto serviço de gestão do Estado o que, 

naturalmente, devia vincular à uma maior preocupação na disponibilização e 

satisfação do interesse público.   

Todavia, segue-se o modelo proposto por alguma doutrina e marginaliza-se essa 

forma de regulação, a regulação desenvolvida por entidades de administração indireta 

do Estado, em detrimento de um novo e revitalizado modelo, objeto de enquadramento 

na parte II deste trabalho. Sendo assim, só um quadro de regulação independente 

poderia garantir um efetivo SIG, uma vez que só estes estarão em condições de gerir 

os diferentes interesses com imparcialidade57. Neste sentido, à noção de regulação 

forjada supra – o estabelecimento e a implementação de regras para atividade 

económica destinados a garantir o seu funcionamento equilibrado, de acordo com 

certos objetivos públicos – a esses objetivos públicos é indexada vertente virada para 

regulação social. Estas ditas regras visam também a eficiência e o equilíbrio financeiro 

dos sectores dos serviços de interesse geral, bem como estabelecer uma correção 

social dos desequilíbrios causados pelo normal funcionamento do mercado58. 

                                            
55

 O nº 2 do artigo 86º dispõe o seguinte: ―As empresas encarregadas da gestão de serviços de interesse 
económico geral ou que tenham a natureza de monopólio fiscal ficam submetidas ao disposto no presente 
Tratado, designadamente às regras de concorrência, na medida em que a aplicação destas regras não 
constitua obstáculo ao cumprimento, de direito ou de facto, da missão particular que lhes foi confiada. O 
desenvolvimento das trocas comerciais não deve ser afetado de maneira que contrarie os interesses da 
Comunidade‖ 
56

 COMUNICAÇÃO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO EUROPEU, AO CONSELHO, AO COMITÉ 
ECONÓMICO E SOCIAL EUROPEU E AO COMITÉ DAS REGIÕES : Livro Branco sobre os serviços de 
interesse geral Bruxelas. [Em linha] L: COM 374 final (12 maio 2004) 1-8 também tece considerações a 
esse respeito. 
57

 ― De facto, o Estado é sempre, em última instância, o responsável pela existência dos SIG mas é 
igualmente certo que estes funcionarão de forma mais eficaz se forem regulados de modo a que possam 
transparecer todos os interesses envolvidos e de uma forma imparcial.‖ Cf., GOUVEIA, Rodrigo, pág. 41; 
Cf., MOREIRA, Vital – Regulação Económica, Concorrência e Serviços de Interesse Geral. In MOREIRA, 
Vital, org. – Estudos da Regulação Pública I. Coimbra : Coimbra Editora, 2004. (CEDIPRE – Direito 
Público e Regulação ; 5).  
58

 GOUVEIA, op. Cit., pág. 40 
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4.5. REGULAÇÃO, REGULAMENTAÇÃO E DESREGULAÇÃO 

A campanha de renúncia aos antigos monopólios públicos acrescida à privatização em 

cadeias de várias empresas públicas resulta na abertura do mercado à concorrência e 

na emergência de vários novos conceitos, como é o caso da regulação, 

regulamentação e desregulação.  

A regulação surge sob o apanágio de regular as falhas da intervenção pública direta. 

Um conceito revolucionário que também nasce da consequência causada pela 

privatização e liberalização, trazendo à colação uma nova perspetiva da economia, 

uma perspetiva que exige uma nova forma de lidar ou, se se preferir, de regrar a 

atividade económica que passa a ter, além do poder público, a confluência do sector 

privado. 

Há quem diga que a regulação pressupõe o estabelecimento de regras destinadas ao 

controlo das atividades económicas dirigidas ao mercado. Este conceito está, às 

vezes, associado a um outro, a regulamentação, vista, muitas vezes, na vertente da 

feitura das Leis, criação de mecanismos legais visando estabelecer regras para a 

conduta dos regulados. Para os que forem neste sentido, estarão tão só a equiparar 

os dois conceitos. Acredita-se que a regulamentação, sim, está melhor servida 

naquele entendimento enquanto a regulação pressupõe muito mais que isso. Nela, 

além da natural regulamentação, concorrem outras medidas no sentido de garantir 

eficácia nas áreas cometidas à regulação. Vital Moreira e Fernanda Maçãs explicam 

bem isso quando dizem que: 

A regulamentação, ou seja, o estabelecimento de regras de conduta para os regulados, 

é somente uma das vertentes da regulação, lato senso, que também abrange a 

implementação das regras, a sua supervisão e o sancionamento da infrações às 

mesmas
59

.  

Indissociavelmente ligada a essas noções está o conceito de desregulamentação ou 

desregulação e ambos formam uma ambivalência do Estado regulador, segundo 

Pedro Costa Gonçalves 60. Este também desemboca da revolução económica e, de 

                                            
59

 Cf., MOREIRA, Vital ; MAÇÃS, Fernanda – Autoridades Reguladoras Independentes : Estudo e Projeto 
de Lei-Quadro. Coimbra : Coimbra editora, 2003, pág. 16 
60

 ―Em grande medida, por impulso do direito da UE surgiram medidas de variados recortes com objetivo 
de promover a liberalização e a simplificação de acesso ao mercado. Neste âmbito o Estado desempenha 
uma missão fundamental de desmantelar as barreiras de acesso ao mercado e de facilitar o 
desenvolvimento das liberdades económicas, não através da regulação, mas da desregulação (―less 
regulation the better‖)‖. Cf., GONÇALVES, Pedro Costa – Reflexão sobre o Estado Regulador e Estado 
Contratante., Coimbra : Coimbra editora. (CEDIPRE, Direito Público e Regulação ; 8), pág. 16 
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certa forma social, que se viveu com o fim do Estado providência. Consiste num 

movimento que despertou a favor da participação privada no mercado. Tal como o 

define Eduardo Paz Ferreira: 

 Consiste no desmantelamento das restrições impostas ao desenvolvimento de 

atividades económica privada, atividades que anteriormente só estavam ao alcance 

das empresas públicas ou monopólios públicos e, claro, a favor do sector público
61

.  

Caraterizou-se no geral, por um ―aligeiramento‖ da posição pública na produção e 

distribuição dos bens e serviços. 

Estes dois termos são fundamentais na difusão da nova faceta de intervenção do 

Estado uma vez que a desregulação abre caminho para uma regulação dos serviços 

públicos e privados.  

  

                                            
61

 FERREIRA, Eduardo Paz – Direito da Economia. Reimpressão, Lisboa : Associação Académica da 
Faculdade de Direito de Lisboa, 2004, pág. 385 
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PARTE II 

O NOVO PARADIGMA DA REGULAÇÃO/REGULAÇÃO INDEPENDENTE 

 

Na primeira parte supra contextualizou-se as razões que levaram à precipitação da 

falência do Estado abstencionista e, em virtude disso, à elevação do Estado de bem-

estar social. Duas dimensões extremistas, uma para mais e outra para menos, que se 

equalizam com o advento da regulação. O Estado regulador, embora prosseguindo 

uma missão indispensável às estruturas do sistema, de garantir o cumprimento dos 

meandros da concorrência e, com isso, perpetuar a economia do mercado, não era o 

protótipo nem da autorregulação, nem do intervencionismo egoísta, tanto mais que 

coabitava no mesmo mercado com interesses privados. Entretanto, o Estado detinha, 

enquanto o garante do EAI, as prerrogativas de estabelecer regras, mas também 

acumulava as funções de agente económico. Uma situação que não garantia ou podia 

não garantir a imparcialidade na observância das suas primeiras funções.  

 À partida, essa situação configura uma participação desigual que punha em causa a 

manutenção dos ideais da economia do mercado. Tentando remediá-la desenvolve-se 

em paralelo a regulação por entidades independentes ou privadas62. Ou seja, um novo 

tipo de regulação desenvolvida por entidades independentes, completamente estranha 

aos interesses tanto do governo63 como dos entes privados, com poderes equiparáveis 

aos dos órgãos tradicionais do Estado. Este último ponto, ao mesmo tempo que torna 

aliciante o papel a desenvolver por essas entidades, levanta inúmeras controvérsias 

em relação ao seu regime em geral, questionando, essencialmente, sobre o seu 

padrão de responsabilidade em relação aos órgãos do Estado. 

Nesta segunda parte, pretende-se caracterizar essas entidades e suas vicissitudes. 

Um estudo levado a cabo pela visão unificada e revolucionária da nova Lei n.º 67/2013 

de 28 de agosto de 2013 – Lei-quadro das entidades administrativas independentes 

com funções de regulação da atividade económica64 dos setores privado, público e 

cooperativo.  

                                            
62

 As entidades reguladoras podem ser públicas, semipúblicos ou privadas. Cf., MONCADA, Luís Cabral 
de – Direito Económico. 5.ª ed., rev. e atualizada, Coimbra : Coimbra editora, 2007, pág50 
63

 ―Desgovernamentalização da regulação‖. Cf., MOREIRA, Vital ; MAÇÃS, Fernanda – Autoridades 
Reguladoras Independentes : Estudo e Projeto de Lei-Quadro. Coimbra : Coimbra editora, 2003, pág. 10 
64

 Pretende-se incidir um olhar especial a vertente económica da regulação em função desta nova lei, 
canalizando outras áreas de regulação para uma outra oportunidade. 
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5. ORIGEM DA REGULAÇÃO INDEPENDENTE 

Numa altura em que as empresas públicas dominavam o panorama das atividades 

comerciais e, grande parte delas prestavam apoio institucional ao Estado, uma 

situação que, na eminência da privatização e liberalização, em que outras empresas 

iam participar ao lado das empresas públicas, podia causar certos constrangimentos 

no que concerne à posição, diga-se, dominante a favor do Estado. 

Vital Morreira e Fernanda Maçãs entendem que o crescimento do aparelho do Estado 

em virtude da sua intervenção nos domínios fundamentais da orientação social 

enfermou a funcionalidade e eficiência da administração deixando-a vulnerável às 

influências políticas-partidárias
65

.  

Embora não mais monopolista, o Estado coordenava as políticas do fomento 

económico através da sua Administração indireta, o que podia criar situações de 

vantagens66, podendo gerar, naturalmente, desconfianças e crispações. Reacendeu-

se a preocupação em relação ao modelo existente. Isto propiciou uma verdadeira 

inquirição na busca de alternativas na tentativa de evitar a fobia do setor privado e do 

próprio desenvolvimento do mercado. Daí, nasce a ideia de independência, 

independência em relação às empresas públicas, na sua vertente promiscua, ligada à 

dominação pública subjacente, inviabilizando que o Estado ocupasse a função 

reguladora ao mesmo tempo que dominava grande parte das dessas empresas. Só 

assim se poria cobro às falhas do Estado que caraterizaram o abismo do Estado 

providência, na década de 1960/70.  

Além das já aludidas, urgia um novo paradigma da regulação também para garantir o 

respeito das obrigações do serviço público67 estando em voga, aqui, os utentes, 

consumidores, a franja protegida da regulação social, abordada supra. Dentre outros 

casos segundo Luís Cabral de Moncada68 

A inquietação passou a ser o ponto de ordem e as investidas doutrinais no sentido de 

identificar um enquadramento legitimador da regulação mediante entidades 

independentes contribuíram sobremaneira para a sua afirmação. Hoje, a regulação 

através das entidades independentes tem assumido, cada vez mais, uma importância 

cimeira. É um sistema que se fez presente a partir do modelo de regulação dos EUA, 

                                            
65

Cf., MOREIRA, Vital ; MAÇÃS, Fernanda – Autoridades Reguladoras Independentes : Estudo e Projeto 
de Lei-Quadro. Coimbra : Coimbra editora, 2003, pág. 49 
66

Cf., MONCADA, Luís Cabral de – Direito Económico. 5.ª ed., rev. e atualizada, Coimbra : Coimbra 
editora, 2007, pág50 
67

Cf., op. Cit., pág. 12 
68

Cf., Ibidem, pág. 12 
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desde finais do séc. XIX. Um modelo institucional que, ao abrigo das independent 

agencies‖ e ―independent regulatory commissions‖ – entidades autónomas que 

exercem as funções regulares da administração mas que também podem assumir 

outras funções equiparadas às atribuídas aos órgãos tradicionais do Estado, funções 

quase legislativa e quase-jurisdicional69, - carateriza o sistema regulatório e que se 

traduz numa melhor forma de prosperar o funcionamento eficaz do mercado por sua 

vez, sem grandes influências das políticas de interesse do Governo70.Ora, o 

aparecimento desta figura teve um outro motivo não menos determinante. Nasce da 

desconfiança do congresso em relação ao Presidente. Portanto, elas têm também o 

propósito atenuar o poder do presidente em favor do Congresso. 

Este tipo de entidade tem uma característica peculiar: o estatuto de independência em 

relação à administração central do Estado, no caso norte-americano, em relação ao 

presidente. Uma independência bastante desejável e que se materializa, normalmente, 

na composição dos órgãos, no seu modo de designação, nas regras relativas ao 

mandato e, ainda, no regime de incompatibilidade e garantia de inamovibilidade. 

Diferente deste sentido orgânico da independência, está outro, independência em 

sentido funcional, caraterizado, fundamentalmente, pela ausência de sujeição 

hierárquica, sem censura ou controlo do governo ou da administração.   

Verifica-se que esta independência é invocada em função do controlo de direção do 

Presidente EUA, o que não quer dizer que não teriam que prestar contas. Nestes 

termos, estas entidades encontram-se sujeitas ao controlo dos tribunais, como é óbvio, 

não havendo recurso hierárquico, e ao controlo financeiro do departamento Americano 

que superintende a atribuição de meios financeiros, Office of management of budget 

(OMB)   

O exemplo deste modelo ganhou asas e voou para as outras partes do globo. Na 

Europa, este tipo de entidade deu-se a conhecer, em primeiro lugar, no país de 

                                            
69

 As entidades norte-americanas gozam de poderes de emissão de norma jurídica necessária a seu setor 
de atuação, bem como poderes para aplicar sanções e resolver em primeira instância as controvérsias 
resultantes da aplicação daquelas normas. Cf., MOREIRA, Vital ; MAÇÃS, Fernanda – Autoridades 
Reguladoras Independentes….. pág. 18 
70

 Independent agencies‖ e Intependent Regulatory Commissions passaram a ter relevância na 
administração norte-americana em 1889, numa altura em que o congresso interrogava-se sobre a política 
desenvolvida pela administração do presidente em relação aos transportes. A sua criação revolucionou o 
status político norte-americano uma vez que, a contrário das executive branch que significam a 
administração dependente do presidente dos EUA, as independent agencies‖ e ―intependent regulatory 
commissions‖ não dependiam hierarquicamente do presidente dos EUA; neste sentido, CARDOSO, José 
Lucas – Autoridades Administrativas Independentes e Constituição. Coimbra : Coimbra Editora, 2002, 
pág. 41 ses  
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sistematização common law, Reino Unido71. Enquanto um dos grandes 

impulsionadores de amplo processo de liberalização e privatização que se 

desencadeou na Europa, este país teve a primazia de beneficiar com a difusão deste 

novo modelo. Tudo isso, à imagem do sistema administrativo norte-americano que, 

como se viu, pertence à mesma família de direito deste país europeu, baseada, no 

fundo, num Estado de menos pendor administrativo.  

Um sistema que se afigurava vantajoso, desde a concessão, com o propósito de aliviar 

parte da carga administrativa do Estado, subtraindo deste uma parcela da sua 

responsabilidade no controlo de determinados setores económicos e sociais. Um 

controlo efetuado através de uma administração autónoma, cujos objetivos se 

centram, essencialmente, em promover a desgovernamentalização e despolitização do 

sector, exaltando os valores da imparcialidade e objetividade.  

Tratou-se de um processo incontornável, em grande escala. E, neste sentido, 

despoletou-se uma segunda vaga de expansão desse novo modelo, no Reino Unido, 

em finais dos anos oitenta. Um pouco mais tarde, a boa nova estende-se a outros 

países da comunidade. Países como a França72, Espanha73, Itália74 e, de certa forma, 

Portugal, do sistema tradicional do tipo continental ou Francês, consentiram uma 

mutação do seu sistema de administração em detrimento de uma orientação 

neoliberal, fortemente influenciado pelo fenómeno de matriz norte-americana, gerando, 

incomensuravelmente, a substituição do modelo institucional de regulação baseado na 

Administração Pública indireta e instituições adjacentes.  

                                            
71

 O exemplo dessa figura de matriz norte-americana no Reino Unido é denominado de Quangos. 
Segundo o autor, não há consenso em relação a denominação dessa figura. Parte da doutrina considera-
a exagerada e alertam para sua falta de rigor, por isso alguns optam por utilizar outras denominações, v. 
g.  agencies, fringe bodies. Além disso, não há um modelo típico da configuração britânica como acontece 
nas independent agencies norte-americanas.  
Para melhor compreensão desta linhagem, cf., CARDOSO, José Lucas – Autoridades Administrativas 
Independentes e Constituição. Coimbra : Coimbra Editora, 2002, pág. 69 a 75 
72

 Em França são conhecidas como autorité administrative indépendante e são instituições administrativas 
com um grau de autoridade e independência 
73

 O modelo espanhol surgiu através de uma forte influência do sistema francês. É em plena década de 
oitenta que se institui as administraciones independentes na ordem jurídica espanhola. A semelhança de 
outros países europeus, as administraciones independentes foram criadas para regular as atividades 
económicas, mas, neste caso, com mais um propósito, havia também instituições que se notabilizavam na 
garantia dos direitos fundamentais dos cidadãos.  
74

 A experiencia italiana nas EAI é relativamente recente, é na década de oitenta, com o aparecimento da 
Garante dell’ editoria. Para a doutrina Italiana o modelo das amministrazioni indipendenti desabrocham 
verdadeiramente a partir do Relazione della comissione per la modernizzazione delle istituzione, em 1985.  
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Segundo Vital Moreira e Fernanda Maçãs75 a expansão das ERI tem subjacentes duas 

ideias comum a vários países:   

O reconhecimento de que o mercado nem sempre dá garantias de bom funcionamento 

da economia, pela sua incapacidade de autorregulação de modo eficaz e que o próprio 

mercado precisa de ser ele mesmo constituído e fomentado pela regulação, quer 

remediando os defeitos do funcionamento do mercado (market failures), quer fazendo 

vale valores sociais eminentes, o caso dos serviços públicos ou atividades de interesse 

económico geral 

O reconhecimento de que a regulação tem uma lógica específica, que deve ser 

separada tanto quanto possível da lógica da política propiamente dita, de modo a 

conferir-lhe estabilidade, previsibilidade, imparcialidade e objetividade.  

É importante ou melhor indispensável enfatizar neste processo a decisiva contribuição 

comunitária no aparecimento e na afirmação desta nova forma institucional. Através 

deste organismo regional foi possível derrubar os entraves associados aos monopólios 

estatais que cateterizavam alguns setores, (v.g. comunicações, energias) e promover 

a concorrência através do apadrinhamento de entidades independentes. Essa 

promoção, na prática, resulta das diversas diretivas voltadas aos países membros 

visando a criação, por estes, de entidades de regulação independentes nacionais, com 

vista a proporcionar a defesa da concorrência76.  

A partir daí, torna-se irreversível o aparecimento das entidades reguladoras 

independentes em vários domínios da vida pública-social na maioria dos países da 

Europa e não só77. Em Portugal, com já se fez referência aquando da expansão, não 

foi diferente. Mas o estudo propiamente dito do caso português será canalizado para a 

terceira parte deste trabalho que, em comparação com o ordenamento jurídico de STP 

perceber-se-á que este último carece ainda de um quadro de regulação independente 

à altura, para fazer jus à evolução económica do presente. 

                                            
75

Cf., MOREIRA, Vital ; MAÇÃS, Fernanda – Autoridades Reguladoras Independentes : Estudo e Projeto 
de Lei-Quadro. Coimbra : Coimbra editora, 2003, pág. 21 
76

 É o caso g. V. da Diretiva 97/67/CE do Parlamento europeu e do Conselho de 15 de dezembro de 1997 
relativa às regras comuns para o desenvolvimento do mercado interno dos serviços postais comunitários 
e melhoria da qualidade de serviço, esta norma foi alterada pela Diretiva 2002/39/CE de 10 de junho e 
dispõe no seu art.º 22º nº 1, o seguinte: ―Cada Estado-membro designa uma ou mais autoridades 
reguladoras nacionais para o sector postal, juridicamente distintas e funcionalmente independentes dos 
operadores postais.‖ 
77

 No brasil, também reféns da experiencia norte-americana, rezistaram o advento das AR a partir de 
1996. Estas nascem como uma extensão das chamadas autarquias especiais. Segundo Marcos Jurnena 
Villela Souto, legalmente essas entidades gozam de regime diferenciado, com privilégios específicos e 
com muito mais autonomia em relação as autarquias comuns. Para compreensão do modelo brasiLeiro 
de regulação Cf., SOUTO, Marcos Juruena Villela – Direito Administrativo Regulatório. 2.ª ed., Rio de 
Janeiro : Lumen Juris Editora, 2005 
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Sinceramente, é difícil de se contextualizar, temporalmente, o advento da regulação 

independente ou a sua equiparação naquele país. Parte-se do princípio que, com a 

democratização em 1991 e com a abertura do mercado à participação privada, 

estariam reunidas as condições para instalação desses organismos. Se calhar, o 

exemplo mais viável e solitário da época é o da criação do Banco Central de São 

Tomé e Príncipe (BCSTP). Todavia, hoje, nas ilhas, já existe a Autoridade geral de 

Regulação embora, na ótica deste estudo, haja inúmeras retalhações na consagração 

dessa autoridade como um órgão independente. Para já, resta entender o que é e qual 

a missão a cargo de entidades dessa natureza.  

5.1. ENTIDADES ADMINISTRATIVAS INDEPENDENTES 

A concorrência, enquanto resultado direto da privatização, vai permitir uma verdadeira 

restruturação da dinâmica económica em que o Estado deixa de ter tudo a sua volta e 

passa a disputar em pés de igualdade com outras entidades. Um reflexo das políticas 

de liberalização e privatização empreendidas nas últimas duas décadas em busca da 

eficiência económica que, de certa forma, não fez parte dos anteriores modelos 

económicos.  

Esse revés tem sido cada vez mais acentuado. De há uns anos a esta parte, soam os 

ecos de um novo enquadramento regulativo, um enquadramento que põe em 

evidência um novo modelo, o das Entidades Administrativas Independentes (ERI)78. 

Este modelo, que se notabiliza essencialmente nas áreas de regulação dos meios 

audiovisuais v.g. televisão e da garantia de certos direitos fundamentais v.g. acesso 

aos documentos administrativos, controlo da informação de dados e na área 

económica, na supervisão de valores mobiliários e da prestação de concorrência 

visando, definitivamente, estancar quaisquer discrepâncias ainda existentes na 

coabitação dos entes públicos enquanto parte concorrente com os privados, uma vez 

que a proposta da independência que é característica fundamental deste tipo de 

instituição, visa, por um lado, beliscar um eventual benefício aos interesses privados, 

caso ele exista. Por outro, as virtudes da independência são, seguramente, mais 

direcionadas a evitar a interferência do governo, atendendo que, enquanto um dos 

                                            
78

 Este modelo é garantido por entidades privadas criadas pelo Estado e dotadas de poderes públicos 
para exercício das suas funções. Para melhor enquadramento referente a essa questão, cf., 
GONÇALVES, Pedro – Entidades privadas com poderes públicos. Coleção teses, Coimbra : Almedina, 
2005 
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agentes económicos e responsável máximo pela regulação, poderia priorizar o seu 

interesse e, quiçá, manobrar as regras em seu favor.  

Se apresenta como entidade independente da administração central e não sujeitas 

nem à orientação externa nem ao controlo de mérito. Não obstante emanarem da 

vontade do próprio Estado, competindo-lhes a realização de tarefas administrativas, é-

lhes atribuído um grau de independência, o que lhes permite desviarem-se da 

subornação e do controlo79. 

Assim, pode-se definir a administração independente como toda a administração 

intraestadual, prosseguidas por instâncias administrativas estranhas à administração 

direta do Estado e, por isso, livres da orientação e da tutela estadual, sem 

corresponder à autorregulação de quaisquer interesses organizados80. Portanto, de 

uma forma mais clara, são pessoas coletivas públicas de caráter institucional que a Lei 

incumbe da prossecução dos fins do Estado, para o que lhes confia o exercício da 

função administrativa, com outorga expressa de competência de administração ativa, 

mas cujos dirigentes beneficiam de um especial regime de independência, orgânica e 

funciona, perante os órgãos de soberania81. 

Por conseguinte, não deixa de ser uma perspetiva lógica, na busca de eficiência, mas 

que exigia um tratamento legal adequado – um tratamento que enquadrasse, de forma 

genérica, a atuação proposta por este novo paradigma e não pusesse em causa a sua 

quota de independência.  

A disseminação deste modelo pela Europa compeliu a um estudo mais aprofundado 

do modelo originário de forma a obter o enquadramento adequado. Daí se notabilizam 

as ―independent agencies‖ e ―intependent regulatory commissions‖ dos EUA, mais 

tarde, aplicadas ao Reino Unido. Imbuídos destes regimes, importará enquadrar, de 

seguida, quais os contornos deste novo paradigma de regulação, regulação 

independente ou seja, as características que fazem parte do novo modelo Europeu da 

EAI.  

                                            
79

 Portanto, é uma nova era, uma proposta com intuito de promover, sem dúvida, a imparcialidade, 
legitimando-a, definitivamente, como a palavra de ordem de modo que o mercado pudesse, sem receios 
de parte a parte prosseguir os seus objetivos. 
80

 Cf., MOREIRA, Vital – Administração Autónoma e Associação pública. Reimpressão, Coimbra : 
Coimbra Editora, 2003, pág.127.  
81

Cf., CARDOSO, José Lucas – Dicionário jurídico da Administração Pública. GOUVEIA, Jorge Bacelar, 
dir. 3º suplemento, Lisboa : Coimbra Editora, 2007, pág. 46.  
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Salienta-se que o modelo das EAI difundido na Europa corresponde à receção da 

experiência norte-americana já transformada com influência francesa, e nesses, além 

das entidades independentes com funções de regulação, outras existem, como se 

anunciou, que se notabilizam, essencialmente, na defesa dos direitos fundamentais 

em diversas áreas abrindo precedente para a classificação quanto ao objeto (v.g. 

audiovisual da proteção dos dados pessoas informatizados). Em quase todos esses 

países, se calhar, devido à fúria emergente que se registou, não houve uma 

coordenação subjacente ao surgimento dessas entidades. Alastram-se por diversas 

áreas da vida económica sem um quadro legislativo harmonizado que compelisse 

todos ao resguardo das mesmas características e princípios.   

Felizmente, hoje, essa questão não se impõe perante o ordenamento jurídico 

Português. Tempos houvera que comungavam da mesma heterogeneidade orgânica e 

funcional que enfermou a origem das EAI. Com a aprovação, em 2013 da Lei n.º 

67/2013 de 28 de agosto – Lei-quadro das entidades administrativas independentes, 

com funções de regulação da atividade económica dos setores privado, público e 

cooperativo poder-se-á elencar alguns elementos inerentes às características das EAI 

e nessa altura dever-se-á enaltecer a importância e a pertinência dessa Lei-quadro. 

Quanto ao ordenamento jurídico STP, tentar-se-á elevar igualmente os elementos 

existentes através da análise da heterogeneidade orgânica e funcional, inevitável de 

algumas entidades setoriais.  

Todavia, aparentemente, esse modelo de regulação mostra-se como uma alternativa. 

Uma alternativa declarada não consensual em função das insuficiências das EAI. Para 

já, analisar-se-á, em função do seu advento europeu, associado às suas incertezas 

relativas à natureza e definição, a possibilidade de extrair alguns princípios suscetíveis 

de aplicação comum.  

5.1.1. PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DA ENTIDADE ADMINISTRATIVA 

INDEPENDENTE  

Com o prejuízo de se ter abandonado ou corrigido esse porém, em grande parte dos 

países, pelo menos é o caso de Portugal, é impossível promover este capítulo sem 

fazer referência a heterogeneidade oriunda da criação das EAI.  

Denota-se uma grande controvérsia doutrinal, uns a favor e outros contra, na 

exigência de uma Lei-quadro. Acrescenta-se que mesmo tendendo objetivos distintos 
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a Lei-quadro visa, tão-somente, uniformizar alguns princípios e práticas consideradas 

fundamentais e indispensáveis na coroação da natureza das ERI82. A heterogeneidade 

obrigará, por seu turno, a uma análise setorial, como a que se prevê para o caso de 

STP, e impede que haja uniformemente um olhar geral o que, naturalmente, abre 

precedente para a dissidência de princípios e objetivos subjacentes à natureza das 

EAI. 

Não obstante isso, pode-se elencar as seguintes características comuns das EAI: 

5.1.1.1. O OBJETO 

Desde já, e essa questão já foi relatada supra, os vários autores relatam que, por um 

lado, registou-se o surgimento de entidades independentes com cerne voltada às 

funções de regulação económica do mercado (v.g. a proteção da concorrência, o 

mercado dos valores mobiliares, instituições de crédito, seguros e etc.). As suas 

prerrogativas foram mais tarde extensas às outras áreas dos serviços públicos. Por 

outro lado, essas entidades nasceram também de um novo pedestal, na garantia dos 

direitos fundamentais em diversas áreas (v.g. audiovisual, da proteção dos dados 

pessoas informatizados, acesso a documentos administrativos e etc.)  

Nesta senda, segundo Vital Moreira e Fernanda Maçãs, as EAI visam corresponder a 

duas necessidades fundamentais83:  

 Assegurar a regulação dos setores sensíveis ou estratégicos, cuja atividade tem de se 

desenvolver num ambiente de liberdade e concorrência 

Proteger os direitos dos administrados, em especial, os novos direitos à transparência 

e à informação, contra o risco da atuação burocrática e arbitrária da Administração 

5.1.1.2. A INDEPENDÊNCIA 

Este é o traço fundamental herdado da corrente norte-americana – regulação por 

entidades cuja característica fundamental e que permite distingui-las de outra 

administração é a independência. É uma forma de regulação em que a administração 

                                            
82

 Como sustenta a Proposta de Lei n.º 132/XI I  o objetivo é criar um regime jurídico estruturante 
aplicável à generalidade destas entidades, que consagre princípios gerais de independência, modelos de 
governo, princípios de gestão administrativa e financeira e requisitos de transparência e prestação de 
contas. Cf., PORTUGAL. XIX Governo Constitucional – Proposta de Lei nº132/XII de 7 de março de 2013 
que aprova a Lei-quadro das entidades administrativas independentes com funções de regulação da 
atividade económica dos sectores privado, público e cooperativo [Em linha]. Lisboa : Parlamento.  

83
Cf., MOREIRA, Vital ; MAÇÃS, Fernanda – Autoridades Reguladoras Independentes : Estudo e Projeto 

de Lei-Quadro. Coimbra : Coimbra editora, 2003, pág. 24 
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central se substitui em favor de uma entidade independente o que, a priori, pressupõe 

a não ligação ou, se se preferir, a não dependência desses reguladores nem às 

entidades reguladas e, muito menos, ao governo. Isto leva a que se olhe e se estruture 

os meandros dessa independência, no âmbito do fenómeno regulatório.  

Neste sentido, tem-se, em primeiro lugar, a independência do governo84. Esta 

manifesta-se, dentre outras formas, na competência própria para decidir. O que quer 

dizer que, uma vez instituído o estatuto de independência, a decisão final em matéria 

de regulação setorial direcionada a determinada atividade passa a ser proferida pela 

própria instituição de regulação, através dos seus dirigentes, eximindo completamente 

o Estado ou governo de qualquer interferência quer no domínio positivo, de 

conformação ou não, quer de domínio negativo, nas possíveis manobras no sentido de 

inviabilizar a decisão tomada. Entretanto, isto levanta uma questão preponderante em 

relação ao enquadramento da decisão independente: como assacar uma decisão 

desta entidade? Sendo uma entidade independente, não está nas abas do Ministro da 

tutela. Portanto, não há aqui lugar a um recurso hierárquico, como seria se a 

instituição estivesse sob a direção indireta da Administração Pública. Este é, 

indiscutivelmente, um legado das independent agences que, à semelhança do regime 

implantado na Europa, direcionavam o recurso em apreço diretamente para os 

tribunais, como se verá, mais tarde, num ponto autónomo dedicado a recurso da 

decisão das EAI. Atenção que, neste caso, está-se perante a independência funcional 

que engloba, em suma, a não sujeição da entidade a qualquer ordem, controlo nem 

mesmo censura por parte do Estado85.  

Entretanto, esta competência para decidir outorgada às EAI é graças ao regime 

jurídico a ela subjacente. Para além da personalidade jurídica e da autonomia 

administrativa e financeira, há também um conjunto de regras específicas que auxiliam 

e reforçam o seu grau de independência. Refere-se, concretamente, às regras 

relativas à nomeação e destituição dos membros do conselho de administração, 

competências no licenciamento de novas empresas, imposição de obrigações e 

penalizações, fiscalização, etc.      

                                            
84

 Esta passa a ser a base da independência de todas as entidades reguladoras de Portugal ao abrigo do 
art.º 45, nº 1 da Lei n.º 67/2013 de 28 de agosto Lei -quadro das entidades administrativas independentes 
com funções de regulação da atividade económica dos setores privado, público e cooperativo ―As 
entidades reguladoras são independentes no exercício das suas funções e não se encontram sujeitas a 
superintendência ou tutela governamental‖ 
85

 E, assim também o é a nível da nova Lei, art.º 45 nº2 ―Os membros do Governo não podem dirigir 
recomendações ou emitir diretivas aos órgãos dirigentes das entidades reguladoras sobre a sua atividade 
reguladora nem sobre as prioridades a adotar na respetiva prossecução.‖ 
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É precisamente nesta linha que vão Vital Moreira e Fernanda Maçãs. Dizem eles que 

a ideia da independência também se encontra associada à origem dos titulares dessas 

entidades. Por isso, há, harmoniosamente, nos respetivos estatutos a necessidade 

desses titulares serem recrutados pelo seu mérito e considerando a sua aptidão 

técnico profissional. Uma vez recrutados, podendo sê-lo entre personalidades de 

reconhecido mérito, magistrados, representantes dos organismos sindicais, docentes 

universitários, entre outros, devem beneficiar no seu mandato de estabilidade que se 

concretiza na garantia de irrevogabilidade do mandato e, igualmente, na proibição de 

serem removidos discricionariamente, sem que seja nas condições e com 

fundamentos legais.  

Pontanto, o objetivo central é granjear personalidades capazes de não onerarem as 

suas imparcialidades em detrimento de favorecimentos. Por isso, é estabelecido um 

quadro de incompatibilidades entre as funções exercidas pelos titulares dos seus 

órgãos e outras funções. Esta vertente por sua vez caracteriza-se por uma 

independência orgânica.   

Essas prerrogativas, todas elas, vão no sentido de permitir um desempenho isento da 

instituição reguladora. Através de meios próprios, a instituição poderá planificar o seu 

âmbito de ação, em função da capacidade de poder cumprir ou dar resposta aos seus 

compromissos financeiros, mediante seu próprio capital, ser autossuficiente. Portanto, 

é, desde já, um pontapé de saída indispensável à afirmação do seu papel, do seu 

lugar em relação às possíveis interferências e do exercício livre da sua atividade. 

Trata-se de independência financeira.  

O objetivo desses critérios é claro: é evitar que as decisões ou políticas sejam 

influenciadas por fatores estranhos aos que impulsionam e determinam o surgimento 

da EAI. Aliás, se assim não se quisesse, escusado seria, à margem da intervenção 

indireta, promover esta nova figura.  

Resumidamente enfatiza a ―DECLARAÇÃO DE CONDEIXA86‖- textos do CEDIPRE –, 

em sete alíneas, um quadro advogando em favor da independência das ER:87  

a)- A separação entre a política e a economia;  

                                            
86

É o repositório dos princípios do Centro de Estudos de Direito Público e Regulação (CEDIPRE) da 
faculdade de direito da UC (universidade de Coimbra). 
87

Cf., DECLARAÇÃO DE CONDEIXA. In MOREIRA, Vital, org. – Estudos da Regulação Pública I. 
Coimbra : Coimbra Editora, 2004. (CEDIPRE – Direito Público e Regulação ; 5). pág. 712. 
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b)- Assegurar a estabilidade e seguração do quadro regulatório;  

c)- Favorecer o profissionalismo e a neutralidade política; 

d)- Separar o Estado empresário do Estado regulador; 

e)- Blindagem contra a captura regulatória; 

f)- Facilitar o ouro financiamento. 

Por outro lado e não menos importante ou, se não, o mais importante, tem-se 

independência perante as atividades reguladas. Essa se concretiza, primordialmente, 

através de uma seleção operada pelos mecanismos legais e métodos de designação 

dos membros do órgão regulador. Seguidamente, há que vedar a designação de quem 

tenha ligações comprometedoras ou interesses em entidades sujeitas à jurisdição; 

embargar qualquer conflito de interesses dos reguladores perante as entidades 

reguladas88; implementar a chamada ―quarentena‖. Mecanismo que deve inviabilizar a 

imediata recondução dos reguladores às entidades reguladas findas as suas funções 

na primeira.  

As duas formas de atuação supra descritas se camuflam essencialmente em dois 

mecanismos de garantia da independência em relação aos regulados. O primeiro é o 

da necessidade de haver uma seleção dos reguladores que se vai juntar ao segundo 

que exalta os mecanismos da inelegibilidades, incompatibilidade e impedimentos. 

Mas, a par desses, em função dos documentos do Centro de Estudos de Direito 

Público e Regulação, ainda figuram a garantia de transparência e a participação 

procedimental pública e a participação dos utentes consumidores.  

Neste âmbito, o texto avança que o papel da independência deve estar 

indispensavelmente em sintonia com a responsabilidade pública89, concretizando uns 

dos desígnios fundamentais do Estado de Direito Democrático. Se do contrário for, 

poderá estar em causa a legitimidade das ERI. 

                                            
88

 V.g. Proibição de deter participações sociais nas empresas em causa.  
89

Os mecanismos desta terceira classificação da independência – independência com responsabilidade 
pública- são os seguintes: 

a)- Rigorosa definição do mandato da autoridade reguladora; 
b)- A transparência e a publicidade; 
c)- o relatório regular da atividade regulatória; 
d)- o escrutínio da comissão parlamentar competente; 
e)- controlos transversais gerais e 
f)- A sanção das faltas graves. Cf., DECLARAÇÃO DE CONDEIXA. In MOREIRA, Vital, org. – 

Estudos da Regulação Pública I. Coimbra : Coimbra Editora, 2004. (CEDIPRE – Direito Público e 
Regulação ; 5). pág. 717 
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Pode-se dizer, para terminar que, a razão de ser dessas entidades ou a justificação 

cabal do cumprimento da sua atribuição está intrinsecamente ligada a sua indelével 

característica de independência ou ao grau da independência implementado na sua 

atuação. Porém, nos moldes atuais, haverá seguramente eventuais interrogações em 

relação ao grau da independência atribuída a cada uma das entidades em função das 

mesmas estarem distribuídas por diversos estatutos, embora todas enquanto órgãos 

colegiais, mas nem todos com a mesma determinação de imparcialidade.  

À margem destas características estão outras duas, ultimamente, também afloradas 

pela doutrina e são, claramente, tributárias da Independência.  

5.1.1.3. IMPARCIALIDADE  

Ouve-se muito falar da imparcialidade em relação aos tribunais e ao papel do Juiz 

perante uma causa. É um princípio fundamental que norteia a administração da 

justiça. Ora, a atuação das EAI no sistema financeiro também envolve vários 

interesses, mormente o público e o privado e a administração deve atuar no circuito 

sem pender para um ou outro lado. Só assim, seria uma força terceira, isenta, sem 

tomar partido nenhum, em função dos interesses em jogo. Este princípio é 

indissociável da administração independente porque só neste caso é provável garantir 

essa imparcialidade.   

Há um outro aspeto que não deixa de ser discípulo da independência, a neutralidade.  

5.1.1.4. NEUTRALIDADE 

Este aspeto também é objeto de estudo de alguns autores – a neutralidade política da 

gestão das EAI. 

As EAI normalmente têm uma inclinação setorial, e deve ser a partir dessa inclinação 

que se cria uma estratégia de recrutamento para os titulares dos seus órgãos. É de 

salientar que esta designação deve recair sobre pessoas com elevada preparação 

científica e técnica. Com esta capacidade, estarão em condições de dirigir as 

entidades, pautando as suas decisões por critérios estritamente técnicos, isentos de 

qualquer ingerência política.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                               

É este um dos objetivos subjacentes à criação das EAI, diz Vital Moreira e Fernanda 

Maçãs:  
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Garantir a neutralidade política de gestão administrativa que desempenham, 

assegurando que o setor de atuação se desenvolva de acordo com as suas próprias 

regras e critérios técnicos do setor em causa
90

.  

5.1.2. COMPETÊNCIAS DAS ENTIDADES ADMINISTRATIVAS INDEPENDENTES  

As entidades reguladoras, na sua versão independentes, assumem uma tonalidade 

administrativa mais ativa em relação ao protótipo da regulação pública. Com 

personalidade jurídica e munida de autonomia financeira e patrimonial, analisados 

supra, esta entidade funciona ou deve funcionar à margem de qualquer tipo 

interferência, prosseguindo da melhor forma os seus objetivos. Este novo incremento 

ira permitir a clarificação do real atributo das estruturas regulativas e, 

consequentemente primar para um enquadramento normativo capaz de lhes conferir 

poder suficiente a fim de se imporem e garantirem o cumprimento dos seus ditames.   

É nesta perspetiva que a doutrina, unanimemente, atribui três poderes ligados ao 

exercício das autoridades de regulação independentes, nomeadamente, poder 

normativo, executivo e para-jurisdicional. Poderes esses característicos do Estado e, 

portanto, poderes públicos, que variam em função dos objetivos específicos e das 

atividades regulativas a serem desenvolvidas. Todavia, esses poderes, alerta Vital 

Moreira:  

Não podem naturalmente envolver o exercício de poderes normativos que hajam de ser 

considerados reservados à Lei, nem uma usurpação dos poderes jurisdicionais dos 

tribunais, nem uma desoneração das funções de definição das orientações básicas da 

administração por parte do executivo
91

.  

 Enquanto parte das competências dos reguladores, a manifestação prática desses 

poderes será direcionada às situações próprias da autoridade, potenciando formas de 

atuação semelhantes às três áreas de manifestação paradigmáticas dos poderes 

públicos92. 

Esta associação das entidades aos três poderes de timbre estatal levou ao surgimento 

de uma nova qualificação das EAI como um ―quarto poder‖. 

                                            
90

 Cf., MOREIRA, Vital ; MAÇÃS, Fernanda – Autoridades Reguladoras Independentes : Estudo e Projeto 
de Lei-Quadro. Coimbra : Coimbra editora, 2003, pág. 30 
91

 Cf., Vital MOREIRA, Vital – Administração Autónoma e Associação pública. Reimpressão, Coimbra : 
Coimbra Editora, 2003, pág. 135  
92

 No âmbito da unificação, Lei n.º 67/2013 de 28 de agosto, nos termos e limites dos respetivos 
estatutos, compete às entidades reguladoras o exercício de poderes de regulação, de supervisão, de 
fiscalização e de sanção respeitantes às infrações das atividades económicas dos setores privado, 
público, cooperativo e social, art.º 40 
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5.1.2.1. PODER NORMATIVO
93

  

Este é um poder dirigido essencialmente à aprovação de regulamentos, razão 

bastante para habilitar alguns autores a considerá-lo de poderes regulamentares94. 

Este propósito deve ser materializado através de existência de um quadro legal 

próprio, sobejamente claro em relação às áreas de regulamentação abrangida por 

estas autoridades. O que, desde já, circunscreve a atuação do EAI, no que respeita à 

aprovação de regulamentos, a situações previamente definidas, tipificadas no âmbito 

de uma norma anterior. 

É claramente a partir desse instrumento fundamentalmente que as entidades 

prosseguem as suas atribuições, na estruturação do preâmbulo necessário para 

balizar a relação com os regulados e, dessa forma, orientá-los a uma atuação 

saudável no mercado. 

A sanidade da prossecução das suas atribuições, além de criação de regras gerais e 

abstratas, passa também pelo respeito dos princípios gerais da democracia, devendo 

estar, essas tais regras, em conformidade com a constituição e com os regulamentos 

de valor hierárquico superior, (v.g. os de governo) se resignando, Segundo João Nuno 

Galvão da Silva à posição ―secundaria‖95. 

5.1.2.2.  PODER EXECUTIVO
96

  

A par daquele, tem-se, em segundo lugar, atuações no domínio da supervisão, 

baseadas em decisões individuais e concretas, por isso, mais ligadas ao poder 

executivo. Caraterizam-se pela possibilidade de atuar através de poderes de 

aprovação, autorização, registro, inspeção e fiscalização, bem como pelo poder de 

                                            
93

 O poder regulamentar se propõe na prática, nº 2 do art.º 40 da Lei-quadro a) Elaborar e aprovar 
regulamentos e outras normas de caráter geral, instruções ou outras normas de caráter particular 
referidas a interesses, obrigações ou direitos das entidades ou atividades reguladas ou dos seus 
utilizadores; b) Emitir recomendações e diretivas genéricas; c) Propor e homologar códigos de conduta e 
manuais de boas práticas dos destinatários da respetiva atividade; d) Pronunciarem -se, a pedido da 
Assembleia da República ou do Governo, sobre iniciativas legislativas ou outras relativas à regulação do 
respetivo setor de atividade; e) Formular sugestões com vista à criação ou revisão do quadro legal e 
regulatório. 
94

 Cf., SILVA, João Nuno Galvão da – Mercados e Estados : Serviços de Interesse Económico Geral. 
Coimbra : Almedina, 2008, pág. 158. 
95

 Cf., ibidem, pág. 163. 
96

 Em função da nova Lei portuguesa, esse poder manifesta-se pelas seguintes alíneas: a) Fiscalizar e 
auditar a aplicação das leis e regulamentos, e demais normas aplicáveis, bem como as obrigações 
contraídas pelos concessionários ou prestadores de serviços nos respetivos contratos para a prestação 
de serviço público ou de serviço universal, quando respeitem a atividades sujeitas à sua regulação; b) 
Fiscalizar e auditar a aplicação das leis e regulamentos, e demais normas aplicáveis às atividades 
sujeitas à sua jurisdição e proceder às necessárias inspeções, inquéritos e auditorias. 
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emitir injunções direcionadas às determinadas práticas ou mesmo comportamentos 

violadores da normalidade. No fundo, é o poder que esta autoridade tem para decidir 

e, nesta medida, goza de alguma discricionariedade.  

Atende-se que este poder estende-se à possibilidade de desencadear alguns tipos 

determinados de processo judicial. Como um dos campos fundamentais para 

conivência da independência, a supervisão abarca ainda prerrogativas no sentido de 

dirimir conflitos potenciais entre os intervenientes na atividade reguladora. Mas, 

atenção que é um processo que não compreende a universalidade das situações e, 

mesmo nos casos aceites, carece do escrutínio jurisdicional.    

5.1.2.3. PODER PARA-JURISDICIONAL
97 

Por último, tem-se, no campo sancionatório, a terceira esfera de atuação 

correspondente ao Poder para-jurisdicional. O mesmo tem assumido uma dupla 

vertente. Desta forma encontra-se associado a tipificação de contra ordenações 

específica para os sectores sujeitos a regulação e à competência para essas 

entidades autónomas decidirem sobre a eventual verificação in concreto de tais 

contraordenações98. Normalmente são medidas de natureza pecuniária (v.g. coimas), 

mas que, em função de cada caso, podem ser anexadas outras medidas, sanções 

acessórias (v.g. como a suspensão ou, até mesmo, a revogação da autorização da 

prática de atividade).  

Todavia, mais longe ainda, denota-se que algumas dessas entidades gozam de poder 

de resolução de conflitos99, como se viu a pouco na supervisão, mas isso não quer 

                                            
97

 Desencadear os procedimentos sancionatórios em caso de infrações de deveres e obrigações 
derivados de normas legais ou regulamentares, bem como de obrigações contraídas pelos 
concessionários ou prestadores de serviços nos respetivos contratos para a prestação de serviço público 
ou de serviço universal, quando respeitem a atividades sujeitas à sua regulação; d) Adotar as necessárias 
medidas cautelares e aplicar as devidas sanções; 
e) Denunciar às entidades competentes as infrações cuja punição não caiba no âmbito das suas 
atribuições e colaborar com estas; f) Cobrar coimas. 
98

 Por exemplo, A CMVM regulamenta e supervisiona as atividades de todos os agentes que intervêm 

direta ou indiretamente nos mercados de valores mobiliários e ocorre tanto ao nível do mercado primário, 

onde se verifica a emissão dos vários títulos, como do mercado secundário, onde se verifica a livre troca 

entre títulos emitidos anteriormente. Portanto, a violação dos deveres de informação adstrito a esta 

entidade positivada no Código de Valores mobiliários (CdVM) é qualificada de contraordenação ―muito 

grave‖ como reafirma o Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, proc. nº. 1.724/09.27FLSB-3  

Contudo, na decorrência de um outro processo, o mesmo tribunal reforça que a partir do momento que 

adquirem a notícia do ilícito contraordenacional, as autoridades administrativas, devem despir as vestes 

de Administração, substituindo-as pelas de Autoridade Administrativa com poderes sancionatórios, sendo 

também esse o momento a partir do qual vigoram as garantias processuais dos visados nos processos 

contraordenacionais. Cf., Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, proc. nº. 3501/06.3TFLSB.L1-5 
99

 V.g. art.º 31 da ERS, art.º 10 da Lei 5/2004 ICP-ANACOM  
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dizer que o tribunal se furta, em última análise, à sua função jurisdicional. Diz João 

Nuno Calvão da Silva que este poder é admissível constitucionalmente desde que 

garantido o recurso aos tribunais e por sua vez não se invada o núcleo duro da função 

jurisdicional100. Três formas de atuar que fortalecem e legitimam a independência do 

modelo.  

Entretanto, paralelamente a esses poderes estão as ― atuações informais‖ que têm 

assumido, cada vez mais, uma importância cimeira no âmbito do trabalho 

desenvolvido por esses reguladores independentes. Trata-se, efetivamente, de reptos 

lançados aos regulados na tentativa de os persuadir, mediante diálogo ou prestação 

de informações ou, até mesmo, sugestões no sentido de cumprirem as normas 

existentes no setor, ao abrigo da função preventiva, por detrás da entidade101.  

Esse procedimento tem as suas vantagens. Permite, desde logo, uma interação direta 

entre a instituição reguladora e os regulados, o que pode facilitar, de forma eficiente, a 

troca de informação, tornando-se, claramente numa atuação mais imediata, célere. 

Embora se advogue a inexistência do caráter vinculativo desse mecanismo.  

Ora, os poderes públicos analisados, numa perspetiva material ou funcional, devem 

exercer-se tendo em vista o desenvolvimento de múltiplas técnicas ou instrumento 

jurídico de regulação. Pode-se, neste sentido, proceder à enumeração de algumas 

dessas técnicas:  

 Fixação de parâmetros, tanto de resultado como os específicos, quanto 

à produção de bens ou prestação de serviços; 

 Fixação de tarifas de acesso a determinados tipos de serviço; 

                                                                                                                                
Quando lhes sejam atribuídos poderes de mediação, em função dos respetivos estatutos, compete às 
entidades reguladoras: a) Divulgar a arbitragem voluntária para a resolução de conflitos e disponibilizar 
serviços de mediação de conflitos; b) Atuar na resolução de conflitos entre as empresas e outras 
entidades sujeitas à sua jurisdição, ou entre estas e os seus clientes ou terceiros, reconhecendo ou não 
os direitos alegados e invocados; c) Apreciar das reclamações dos consumidores ou terceiros e adotar as 
providências necessárias, nos termos previstos na Lei; d) Prestar informação, orientação e apoio aos 
utentes e consumidores dos respetivos setores de atividade económica, bem como sobre as reclamações 
apresentadas. 
100

 ―No mesmo sentido, Marcelo Madureira Prates sobre a independência do poder sancionatório da 
administração diz, além de deter o poder de aplicação de sanções administrativas gerais com prioridade, 
a administração também detém com independência. Ela o exerce imediata e diretamente, sem ter de 
recorrer aos tribunais e sem ter que se submeter ao processo judicial, o que não significa que a inflição de 
sanções administrativas gerais seja automática, privando o administrado de direito de defesa, nem que o 
poder judiciário esteja totalmente afastado do controlo do exercício de poder, o que não se exige é a 
interferência prévia dos tribunais para que a aplicação da sanção seja válida.‖ Cf., PRATES, Marcelo 
Madureira – Sanção Administrativa Geral : Anatomia e Autonomia. [s. l.] : Almedina, 2005, pág. 68 
101

 Mais detalhes, cf., AZEVEDO, Maria Eduarda – Temas de Direito da Economia. Lisboa : Almedina, 
2013 
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 Imposição de obrigação de transparência e de informação;  

 Desenvolvimento de formas individualizadas de exames de certos 

processos produtivos ou de prestação de certos ser 
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6. A PROBLEMÁTICA SUBJACENTE AO ESCRUTÍNIO DAS ENTIDADES 

ADMINISTRATIVAS INDEPENDENTES  

A regulação independente, pode-se dizer, emana de uma alternativa do mercado que, 

a dada altura, viu-se obrigado a isolar determinados interesses à tutela de instituições 

que pudessem garantir, de forma imparcial, o respeito por esses interesses. Todavia, a 

natureza dessas entidades tem suscitado sérias controvérsias. Uma delas é a questão 

da Legitimidade Democrática102.  

Esta está ligada ao surgimento das EAI e à sua não correspondência com os 

princípios da democracia. Desde logo, a problemática insere-se na falta de 

representatividade democrática, pondo em causa o princípio de Separação dos 

Poderes, e de responsabilização das entidades reguladoras devido à falta de 

superintendência e tutela do executivo, negando a tradicional função da Administração 

Pública.  

Uma questão legítima atendendo que as competências que se acabou de analisar são 

atribuídas a indivíduos que não foram eleitos pelo povo. Acresce a isso, a faculdade 

de decidir em áreas determinantes do desenvolvimento do país e certamente de 

setores considerados de interesse público, tentacular à intervenção do setor público, 

diga-se, verdadeiramente legitimados pelos autores da democracia.  

A par desta, há outra questão consensual cujo entendimento que se obteve constitui 

igualmente grande risco à efetivação desse tipo de regulação: é a chamada captura 

dos reguladores pelos regulados ou captura dos interesses regulados.  

Isto advém da necessidade de informação e conhecimentos técnicos subjacentes ao 

exercício do cargo. Maior parte deles são oriundos das empresas reguladas o que é 

extremamente preocupante devido aos riscos de promiscuidade. Quando contrário é, 

também pode acarretar riscos, gerando uma relação de dependência no que toca ao 

fornecimento de informação do regulado para o regulador.  

Essa possibilidade de captura põe em causa a independência da entidade. E tem uma 

outra vertente denominada na doutrina norte-americana de ―revolving door‖ que 

                                            
102

 A legitimidade democrática é secundarizada e há como que uma hipertrofia da legitimação técnico 
profissional. Ou seja, há como que uma eliminação ou moderação dos mecanismos da responsabilidade 
democrática e difusa perante o governo, fazendo prevalecer as ideias de independência, imparcialidade 
ligados a legitimação técnico profissional Cf., MOREIRA, Vital – Administração Autónoma e Associação 
pública. Reimpressão, Coimbra : Coimbra Editora, 2003, Pág. 136 
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carateriza o regresso do regulador, findo o seu cargo, às empresas do setor e é 

perpetuada, normalmente, por grupos com acentuado poder económico ou político.  

Estes são, e seguramente que existirão outros, riscos afetos a este modelo de 

regulação. Há que se pensar seriamente nesta questão atendendo que está em causa 

a governação do interesse público quando cometidos a este tipo de entidade. 

Portanto, o desafio que se coloca é de se tentar evitar que esses riscos se 

sobreponham ao efetivo exercício da missão das EAI, entendendo o interesse da 

sociedade como supremo e de grande responsabilidade.  

É precisamente do contrário que resulta a legitimidade democrática. Por isso, nunca 

foi questionado, neste sentido, o modelo tradicional de administração. Aquele 

assentava na subordinação da administração ao controlo do governo que, por sua vez, 

presta contas ao parlamento ao contrário desta nova proposta que aparenta ser 

independente e imune ao controlo do governo103.    

Entretanto, a postura constitucional mantém-se incólume na medida em que esta Lei 

suprema atribui ao governo, nos termos do art.º 182 da CRP e, igualmente, 108 da 

CRDSTP a responsabilidade pela condução da política do país enquanto responsável 

máximo pela Administração Pública.  

 O Governo é o órgão de condução da política geral do país e o órgão superior da 

Administração Pública.  

Situação não compaginável com a natureza jurídica das EAI, o que traz a ribalta a 

questão da accountability (prestação de contas).  

Tudo isso concorre para que as EAI comunguem de um acentuado ―défice 

Democrático‖ e exige que se vá à procura de uma ―nova e diversa legitimação‖104. Os 

elementos fundamentais dessa legitimação encontram-se na transparência e 

visibilidade da sua atuação, e na capacidade de assegurar a informação e a 

participação dos interessados, o que exige a ―procedimentalização‖ das suas 

decisões105. Esse mecanismo só é garantido com o sistema de controlo democrático 

                                            
 
104

 Cf., MOREIRA, Vital ; MAÇÃS, Fernanda – Autoridades Reguladoras Independentes : Estudo e Projeto 
de Lei-Quadro. Coimbra : Coimbra editora, 2003, pág. 47 
105

 Ibidem, pág. 47 
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das EAI, visando assegurar um equilíbrio entre a possibilidade de responsabilização 

pelos seus atos de regulação e a independência106. 

Mas, impõe-se fundamentalmente, que não se adote essa modelo com princípio geral 

na administração deve sim, porque na realidade já é, ser uma solução especial, 

devidamente justificada para esferas contadas da administração, atendendo que foge 

ao padrão do direito democrático
107

 

Em função do quadro existente, acredita-se ser irreversível a existência dessas 

entidades. Sendo assim, o desafio centrar-se-ia na tentativa de conformar a sua 

existência com mecanismos de legitimação democrática.    

É fundamental equacionar mecanismos que permitam corresponder as EAI de matriz 

Europeia à orientação seguida pelo Congresso norte-americano no que diz respeito ao 

reforço do escrutínio parlamentar através discussão e aprovação dos respetivos 

relatórios de atividades desencadeadas por essas entidades. Além desse mecanismo, 

concorrem outros que assumem relevância determinante, minimizando, com a sua 

efetivação, em grande medida, as incongruências com os princípios basilares da 

democracia. São os seguintes: 

6.1. O CONTROLO JURISDICIONAL DAS ENTIDADES ADMINISTRATIVAS 

INDEPENDENTES  

O recurso das decisões proferidas pelas EAI não deixa de ser uma forma de controlo à 

sua atuação, manifestada no exercício dos seus poderes e da sua margem de 

discricionariedade. Traduz-se, fundamentalmente numa forma de assacar 

responsabilidades perante indícios de violação dos direitos e garantias legalmente 

protegidos dos cidadãos uma vez que, não obstante um, cada vez mais, acentuado o 

regime de independência, as EAI não deixam de estar, a par de outras autoridades 

públicas, submissas à legalidade ou, lato senso, ao direito108. 

Sendo assim, os particulares ou as empresas, perante uma decisão da entidade que 

constitua ou extinga direito ou obrigação eivados de vícios que os torna ilegais, podem 

recorrer dessas decisões para o Tribunal competente. Aliás, essa é uma garantia 
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 GOUVEIA, Rodrigo – Os serviço de interesse geral em Portugal. Coimbra editora, (Direito público e 
Regulação). pág. 52. 
107

 Cf., MOREIRA, Vital – Administração Autónoma e Associação pública. Reimpressão, Coimbra : 
Coimbra Editora, 2003, Pág. 135 
108

 Sobre o controlo contencioso das ERI, cf., ALBUQUERQUE, Alexandre ; ALBUQUERQUE, Pedro de – 
O Controlo Contencioso da Atividade das Entidades de Regulação Económica. In ALBUQUERQUE, Ruy 
de,  Coord. ; CORDEIRO António Menezes, Coord. – Regulação e Concorrência, Perspetiva e limites da 
defesa da concorrência. Coimbra :  Almedina, 2005. 
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constitucional universal, indispensável em qualquer Estado de Direito Democrático109. 

Todavia, esse controlo, devido à margem de discricionariedade e a competência 

eminentemente técnica que, em geral, lhes são confiados, padecem de inúmeras 

restrições à sua efetivação jurisdicional propriamente dita.  

Neste sentido, alguns autores postulam que os Tribunais têm-se inclinado mais para a 

legalidade dos aspetos formais do processo regulativo em detrimento dos aspetos 

económicos e de mercado que carecem de uma avaliação técnica minuciosa que 

muitas vezes ultrapassam a sua esfera de competências110. Na tentativa de colmatar 

essa situação, alguns juízes recorrem à assessória técnica dos especialistas e peritos 

na área, o que, por outro lado, leva muitas vezes à morosidade processual, 

aumentando, consequentemente o risco do lesado face à rapidez da mudança 

económica.  

Igualmente, poderá a entidade ser demandada, em virtude da sua responsabilidade 

civil pelas ações ou omissões ilícitas culposas que resultem em dano na esfera jurídica 

das entidades reguladas111. A ilicitude, neste caso, traduz-se nas ações ou omissões 

dos titulares de órgãos, funcionários e agentes que violem disposições ou princípios 

constitucionais, legais ou regulamentares ou infrinjam regras de ordem técnica ou 

deveres objetivos de cuidado e de que resulte a ofensa de direitos ou interesses 

legalmente protegidos, sendo que também existe ilicitude quando a ofensa de direitos 

ou interesses legalmente protegidos resulte do funcionamento anormal do serviço112. 

Tratando-se das EAI, o exercício das suas atividades conjugados com a dinâmica 

económica atual apontam para uma maior responsabilidade em relação ao exercício 

                                            
109

 Art.º 20 da constituição de STP e da CRP exaram o direito de Acesso aos Tribunais a todos os 
cidadãos perante atos que violem os seus direitos reconhecidos pela Constituição e pela Lei, não 
podendo a justiça ser denegada por insuficiência de meios económicos. 
110

 Entre eles, CONFRARIA, João – Regulação e Concorrência : desafios do séc. XXI. 2.ª ed., ver. e 
atualizada. Lisboa : Universidade Católica editora, 2011 
111

 A Lei nº 67/2007, de 31 de Dezembro, revogou o Dec. Lei nº 48051 de 21/11/1967, estabelece o 
regime da responsabilidade civil extracontratual do Estado e demais entidades públicas por danos 
resultantes do exercício da função político-legislativa, jurisdicional e administrativa. Tem Como intuito, 
normatizar toda a ação funcional do Estado, com exceção dos danos decorrentes de privação da 
liberdade ilegal ou injustificada e da condenação penal injusta - densificado nos art.º 225º, 226º e 462º do 
CPP, e cujo quadro jurídico se mantém inalterado – cf. art.º 13º da Lei nº 67/2007. 
Nos termos desta norma, art.º 7 nº 1, O Estado e as demais pessoas coletivas de direito público são 
exclusivamente responsáveis pelos danos que resultem de ações ou omissões ilícitas, cometidas com 
culpa leve, pelos titulares dos seus órgãos, funcionários ou agentes, no exercício da função administrativa 
e por causa desse exercício.  
De forma a se inteira melhor sobre a Responsabilidade civil Extra Contratual da Administração Pública, 
cf., sob a coordenação de Fausto de Quadros, Responsabilidade civil Extra contratual da Administração 
Pública, Livraria Almedina, Coimbra, 1…. 
112

 Cf., art.º 9 nºs 1 e 2 da LEI nº 67/2007. D.R. I Série. 251 (2007-12-31) 9117-9120, Regime da 
Responsabilidade Civil Extracontratual do Estado e Demais Entidades Públicas. 
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do poder administrativo clássico113. A este propósito, a nova Lei do regime português, 

determina várias formas de responsabilização dos titulares dos órgãos das entidades 

reguladoras e os seus trabalhadores. Consta-se, para além da responsabilidade civil, 

em análise, a responsabilidade criminal, disciplinar, e, até mesmo a responsabilidade 

financeira pelos atos e omissões que pratiquem no exercício das suas funções114.  

Inversamente, outra questão se impõe em relação ao órgão jurisdicional competente a 

exercer o controlo jurisdicional dos atos da EAI. Apercebe-se que, não obstante estar-

se perante atuações equiparadas a das Administrações públicas, essa competência 

também pode ser atribuída aos tribunais comuns segundo Vital Moreira e Fernanda 

Maçãs: 

O legislador tanto pode cometer essa competência aos tribunais administrativos, que 

nesse caso controlam a legalidade dos atos de autoridade praticados pelas EAI, como 

aos tribunais comuns, apesar de estar em causa atuações administrativa.  

A independência dessas entidades visa torná-las imunes às interferências externas de 

direção o que também afeta bastante no seu escrutínio mas, ainda assim, outras 

formas de controlo se impõem. 

6.2. MAIS MECANISMOS DE CONTROLO DAS ENTIDADES 

ADMINISTRATIVAS INDEPENDENTES  

A par da realidade acima descrita, notabilizam-se outras formas de controlo das EAI. A 

possibilidade de falhar não deixa de ser viável neste tipo de entidades, por isso, 

                                            
113

 Em relação aos problemas subjacente a responsabilidade civil das ERI, cf., ALBUQUERQUE, Pedro; 
PEREIRA, Maria de Lurdes – A Responsabilidade civil da autoridade reguladora e de supervisão por 
danos causados a agentes económicos e investigadores no exercício da atividade de fiscalização e 
investigação. In ALBUQUERQUE, Ruy de,  Coord. ; CORDEIRO António Menezes, Coord. – Regulação e 
Concorrência : Perspetivas e limites da defesa da concorrência. Coimbra : Almedina, 2005. Entre outras 
particularidades, sublinhe-se a acuidade na necessidade de determinar quais os limites que devem ser 
observados pelos referidos entes reguladores, que aqui assume contornos particularmente significativos 
em razão do conflito que eventuais fiscalizações, investigações ou atos de outra natureza possam 
provocar com os comuns direitos subjetivos de empresas, sócios ou investidores. A atividade de 
supervisão colide de facto, frequentemente, com direitos fundamentais ou de personalidade das 
empresas e sociedades supervisionadas. Por isso, elas devem ajustar-se e modelar-se a regras de 
prudência, cuidado, cautela e, com frequência, adotarem uma atitude de resguardo, sob pena de poderem 
atingir a credibilidade, bom nome, honra e reputação das entidades em causa, através do propiciar da 
ampliação pública ou de boatos acerca dos factos sob suspeita ou ocorridos durante a fiscalização ou 
indagação. 
114

 Art.º 46, referente a responsabilidade da entidade. ―Os titulares dos órgãos das entidades reguladoras 
e os seus trabalhadores respondem civil, criminal, disciplinar e financeiramente pelos atos e omissões 
que pratiquem no exercício das suas funções, nos termos da Constituição e demais legislação aplicável‖ 
Este princípio fundamental emana precisamente da Lei fundamental que dispõe que o Estado e as 
demais entidades públicas são civilmente responsáveis, em forma solidária com os titulares dos seus 
órgãos, funcionários ou agentes, por ações ou omissões praticadas no exercício das suas funções e por 
causa desse exercício, de que resulte violação dos direitos, liberdades e garantias ou prejuízo para 
outrem. 
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necessário se torna balizar as diversas áreas da sua atuação. Para já, devido à sua 

natureza, as EAI estão sujeitas ao controlo orçamental e financeiro do tribunal de 

contas. Este responsável pela fiscalização da legalidade e regularidade das receitas e 

das despesas públicas acaba por impor à entidade uma atuação observando os 

princípios da legalidade e de cumprimento das suas reais atribuições. No capítulo da 

responsabilidade atribuída às EAI, no âmbito da nova Lei, é clara a orientação da 

responsabilidade financeira à arguição do Tribunal de Contas115.  

Esta vertente, segundo alguns autores, a par da discussão e aprovação do orçamento 

da entidade, permite exercer algum controlo, quanto mais não seja, quanto aos 

resultados obtidos tendo em conta os objetivos fixados e a disponibilidade financeira.  

Quanto à questão bastante mediática, referente à responsabilização política das EAI, 

se mostrando também como uma forma de controlo, pode-se dizer que, as EAI 

europeias têm sido tributárias da dinâmica originária das independent agencies‖ e 

―intependent regulatory commissions norte-americanas cujo escopo da prestação de 

contas se dirige ao congresso. Neste caso, falar-se-ia dos parlamentos de cada 

Estado membro, Assembleia da República em Portugal e, em STP, Assembleia 

Nacional. Esta corrente tem sido veiculada por muitos autores que reafirmam o papel 

fundamental das comissões parlamentares competentes no escrutínio das políticas 

dessas entidades, concretizadas com eventuais prestações de esclarecimento e 

debates aos seus relatórios de atividades. 

 Por aqui, esta forma de controlo está deveras assumida pela nova Lei116. Um dos 

preceitos dessa Lei sustenta a necessidade periódica e sempre que lhes seja 

solicitado de apresentação dos membros dos órgãos das entidades reguladoras 

perante a comissão parlamentar competente, para prestar informações ou 

esclarecimentos sobre a respetiva atividade. Um mecanismo que seguramente não 

esgotará completamente as inquietações suscitadas pela necessidade de controlo das 

EAI mas que abre um precedente necessário à limitação do âmbito da independência 

dessas entidades, evitando um proclamação autónoma de independência absoluta.  

                                            
115

 Art.º 46 nº 2 A responsabilidade financeira é efetivada pelo TC, nos termos da respetiva legislação. 
116

 Artigo 49.º Prestação de informação 1 — No 1.º trimestre de cada ano de atividade as entidades 
reguladoras apresentam na comissão parlamentar competente da Assembleia da República o respetivo 
plano de atividades e a programação do seu desenvolvimento. 
2 — Anualmente as entidades reguladoras elaboram e enviam à Assembleia da República e ao Governo 
um relatório detalhado sobre a respetiva atividade e funcionamento no ano antecedente, sendo tal 
relatório objeto de publicação na sua página eletrónica. 3 — Sempre que tal lhes seja solicitado, os 
membros dos órgãos das entidades reguladoras devem apresentar- se perante a comissão parlamentar 
competente, para prestar informações ou esclarecimentos sobre a respetiva atividade. 
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Segundo João Confraria, a capacidade de supervisão, designadamente por via 

parlamentar, e a eficácia do sistema judicial, são dois pilares fundamentais do edifício 

regulativo. Mas, não se pode olvidar a relação de ligação direta existente entre EAI e a 

sociedade117. A partir daí, nasce um novo tipo de controlo, resultante das formas de 

publicidade a que as EAI estão compelidas. Um controlo a cargo dos consumidores e 

utilizadores dos serviços regulados, às empresas prestadoras desses serviços, seus 

acionistas, seus trabalhadores e todos os interessados na atividade de regulação. A 

semelhança de outras formas já analisadas, a Lei-quadro em voga também não 

descura deste ponto em particular. Subjugados à transparência, diz a Lei, as entidades 

reguladoras devem disponibilizar uma página eletrónica, com todos os dados 

relevantes afetos à sua organização e funcionamento118.  

Finalmente, há um aspeto curioso que tem feito parte da agenda de alguns autores 

como sendo uma forma de controlo das EAI que tem a ver com a possibilidade de 

extinção. Se calhar não deixa de ser, na medida em que se ela é criada por algum 

motivo, poderá também ser extinta pelos mesmos ou ainda, por outros motivos. Sobre 

esta questão, a nova Lei determina que a criação desse tipo de entidades passa a 

depender cumulativamente da necessidade de interesse público, da necessidade de 

independência e da necessidade de autofinanciamento aliados aos requisitos 

constantes do nº 2 do artigo terceiro119. No entanto, este processo tem que ser 

impulsionado por um estudo prévio, justificando a pertinência da sua criação e, ao 

governo, é reservada a responsabilidade de aprovar por Decreto Lei o estatuto da 

entidade a ser criada120. Tal com a sua criação, a extinção também é precedida de um 

estudo que determine que não subsistem as razões que ditaram a sua criação ou se 

tenha tornado impossível o desempenho da missão ou prossecução das atribuições 
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Cf., CONFRARIA, João – Regulação e Concorrência : desafios do séc. XXI. 2.ª ed., ver. e atualizada. 
Lisboa : Universidade Católica editora, 2011, pág. 144 
118

 Artigo 48.º (Transparência) As entidades reguladoras devem disponibilizar uma página eletrónica, com 
todos os dados relevantes, nomeadamente: a) Todos os diplomas legislativos que os regulam, os 
estatutos e os regulamentos; b) A composição dos órgãos, incluindo os respetivos elementos biográficos 
e valor das componentes do estatuto remuneratório aplicado; c) Todos os planos de atividades e 
relatórios de atividades; d) Todos os orçamentos e contas, incluindo os respetivos balanços e planos 
plurianuais; e) Informação referente à sua atividade regulatória e sancionatória; f) O mapa de pessoal, 
sem identificação nominal, e respetivo estatuto remuneratório e sistema de carreiras. 
119

  Por forma a prosseguirem as suas atribuições com independência, as entidades reguladoras devem 
observar os requisitos seguintes: a) Dispor de autonomia administrativa e financeira; b) Dispor de 
autonomia de gestão; c) Possuir independência orgânica, funcional e técnica; d) Possuir órgãos, serviços, 
pessoal e património próprio; e) Ter poderes de regulação, de regulamentação, de supervisão, de 
fiscalização e de sanção de infrações; f) Garantir a proteção dos direitos e interesses dos consumidores. 
120

  Nº 4 do art.º 6 ―A criação de entidades reguladoras é sempre precedida de estudo prévio sobre a 
necessidade e interesse público na sua criação, que avalia ainda as implicações financeiras e de 
funcionamento para o Estado, os efeitos sobre as atividades económicas dos setores privado, público, 
cooperativo e social em que vai atuar e consequências para os respetivos consumidores, bem como 
outras matérias que sejam consideradas relevantes ou definidas enquanto tal‖. 
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para as quais tenham sido criadas. Se assim for, a sua extinção será determinada por 

Lei, art.º 8.  

Assim, verificando-se os princípios subscritos supra, no âmbito das EAI, certamente 

estarão salvaguardados os índices de independência necessária para que a entidade 

prossiga a sua missão de forma mais imparcial possível, ao mesmo tempo que permite 

acautelar a faculdade de se orientarem desmedidamente, abusando do poder num 

total desrespeito pelas instituições constitucionalmente democráticas. É natural que 

pelo facto de se furtarem da responsabilização politico-governativa, se transformem 

numa entidade não muito consensual e, mais ainda, por terem adstritos certos 

poderes. Mas também não deixa de ser verdade e, de certa forma, consensual que 

esse sistema tem-se mostrado eficiente. Sendo assim, é chegada a altura, em função 

de uma experiência de mais de duas décadas, de se adequar as estruturas político-

governativas a esta realidade inevitável, imprimindo o respeito pelos princípios aqui 

analisados. 
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PARTE III 

O CAMINHO DE AFIRMAÇÃO DA REGULAÇÃO INDEPENDENTE EM PORTUGAL 

E EM SÃO-TOMÉ E PRÍNCIPE. 

 

7. ENQUADRAMENTO GERAL 

Já se enfatizou, neste estudo, todos os elementos inerentes a esta nova construção 

regulativa nascida um pouco à imagem dos países de orientação anglo-saxónica. 

Agora, importará, sobretudo, uma análise mais direcionada ao objetivo central deste 

trabalho. Uma análise que visa explorar, essencialmente, o desenvolvimento setorial 

deste novo paradigma e a suas vicissitudes na afirmação económica-administrativa de 

Portugal e São Tomé e Príncipe.  

Hoje, como se relatou, a regulação orquestrada por entidades independentes, com o 

intuito de corrigir as falhas e imperfeiçoes do mercado, tem-se afirmado cada vez 

mais. As duas últimas décadas contribuíram sobremaneira para a proliferação e 

enquadramento dessa figura em diversos ordenamentos jurídicos dos países. E, como 

tal, em Portugal, este fenómeno também se fez e faz sentir, com uma inclinação 

especial, virada para bom funcionamento do mercado, destacando-se, 

essencialmente, graças à revolução causada na economia revogando o anterior 

paradigma de intervenção direta.   

Uma solução que se afigurou mais eficaz em função das ambições do mercado e, 

perante o colapso registado na atuação do Estado providência. 

Depois da transposição europeia deste modelo de origem nos países anglo-saxónicos, 

vulgariza-se a ideia e as eventuais vantagens desse novo paradigma. Com isso, vários 

países se aventuram, sem sequer se preocuparem com o estudo dogmático deste 

instituto, na criação de figuras próximas ou similares às das entidades reguladoras. 

Crê-se ser um pouco essa a realidade de STP. Não obstante haver ainda muitos 

vestígios da participação direta e, naturalmente, indireta do Estado na determinação 

do rumo da economia o que, evidentemente tem dificultado na implementação de 

mecanismos visando um claro desenvolvimento de verdadeiras políticas regulatórias, 

como se verá, o país, ultimamente, parece querer caminhar no sentido de privatizar 

algumas empresas públicas e liberalizar determinados setores à participação privada, 
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tentando com isso minimizar os índices de monopólios públicos em sectores já há 

muito privatizados na Europa121. Um país com inúmeros constrangimentos a todos os 

níveis, traduzido, fundamentalmente, na fraca capacidade de gerar riquezas e 

viabilizar um desenvolvimento sustentável. 

Se se reparar, como adiante se verá, não obstante ter havido algumas instituições com 

um certo caráter ou cunho regulatório, numa altura em que Portugal já era uma 

república, a questão da regulação só vem à ribalta, verdadeiramente, após 25 de abril 

de 1974. Graças ao impulso e total conivência, como já se viu, da UE. Esta parceria 

permite, por seu turno, a restruturação do país, facto que justifica, inegavelmente, o 

seu patamar económico e social, refletido, sem dúvidas, nos progressos alcançados 

no desenvolvimento de um quadro regulativo mais ou menos estruturado e cotado a 

largos passos do amadorismo São-tomense.    

Assim, pretende-se desfragmentar o percurso desses Estados em busca de eficiência 

tendo em conta, em primeiro lugar, ao tratamento constitucional dado a essa figura em 

vários momentos históricos e, a partir daí, dissertar e compreender a linhagem do 

aparecimento das estruturas regulativas setoriais nesses dois países.  

Pensa-se que este processo permitirá, de certa forma, escamotear a evolução do 

percurso económico desses dois países em dois momentos marcantes da sua 

história122.  

  

                                            
121

 Importa salientar que os setores da água e energia estão sob a gerência do Estado e constituem 
verdadeiros monopólios naturais. Isto deve-se a inúmeros constrangimentos que se verá em seguida, 
nesta reflexão.  
122

 Um primeiro momento que vai até 25 de abril de 1974 e o segundo que começa precisamente a partir 
desta data. 
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8. O CASO PORTUGUÊS 

8.1. REGULAÇÃO ECONÓMICA/CONSTITUIÇÃO ECONÓMICA 

8.1.1. ATÉ ABRIL DE 1974 

O 25 de Abril de 1974 pôs fim a décadas de incertezas político-económicas e sociais 

em Portugal. Até esta data, o país passou por transições cruciais e que se mostraram 

necessárias às atuais ambições económicas. Todavia, a conjuntura económica e 

social e, até mesmo, política da altura corroboravam num modelo de intervenção 

pública diferente do atual.  

A primeira afirmação do liberalismo português, situação em que o Estado se eximia de 

interferir nas atividades económicas, resignando o seu papel numa atuação humilde 

de respeito dos quadros institucionais da atividade económica, nasce com a 

constituição de 1822. Um constitucionalismo liberal em que a liberdade económica e a 

propriedade privada afiguram-se como princípios fundamentais de orientação 

económica da nação123. Alheio a esses princípios, só mesmo a letra do art.º 103 nº VII 

que determina, como uma das competências das cortes a faculdade de regular a 

administração dos bens nacionais e decretar a sua alienação em caso de 

necessidade. Isto, aliado à matéria financeira e monetária, marcou as disposições 

económicas constitucionais deste ano.124 Mesmo com essa nuance, o cunho liberalista 

acaba por se sobrepor. Sustentada por fortes correntes, dentre elas a de Adam Smith 

que o considerava como a melhor forma de gerar a prosperidade económica. A 

liberdade de trabalho e de comércio devem conduzir-se naturalmente por meio de uma 

Mão invisível, devendo o Estado preocupar-se antes com a disponibilização à 

população dos bens públicos essenciais, quando não redunde da disponibilidade do 

mercado. Portanto, este é o timbre regulativo desta época. O abstencionismo público 

de regular em favor da dinâmica do mercado.   

Esta forma de organização económica vigorou nas décadas sucessivas. Em 1826 é 

expedida uma nova constituição. A carta constitucional de 1826 traz significativas 

inovações concernentes ao regime económico. O artigo 145º desta nova constituição 
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 MARTINS, Guilherme de oliveira – Lições sobre a Constituição Económica Portuguesa. Vol. I, [s. l.] : 
AAFDL, 1984; CORDEIRO, António Menezes – Direito da Economia, 1986. Vol. I. 
Sob o título: pertencem às cortes, sem dependência da sanção real, o artigo 103ª da constituição de 1822 
elenca as mais variadas competências atribuídas a corte, dentre elas, aquela de maior cunho 
intervencionista, nº XII‖ regular a administração dos bens nacionais e decretar a sua alienação em caso 
de necessidade‖. 



O novo paradigma da regulação: um estudo comparado dos regimes Português e São-tomense 

Alex Odair do Espírito Santo Afonso   74 

reafirma os princípios de liberdade económica e a propriedade privada do preceito 

anterior, consagrando de forma clara a liberdade de comércio e indústria.  

Mas, a romaria em favor de um melhor sistema de governação também se fez a outros 

níveis. Através de José Xavier Mouzinho da Silva, com os seus importantíssimos 

decretos, procedeu-se a grandes evoluções da constituição económica, enaltecendo o 

rumo liberalizante125. Mas, o regime não compactuou muito tempo com isso e as 

medidas foram mais tarde revogadas, o que não deixa de atribuir importância especial 

a estas medidas. Esta vertente progressiva é notória nos sucessivos textos da 

constituição económica. Paulatinamente se iam introduzindo melhorias e o texto 

constitucional de 1838 demonstra isso mesmo. Valores como a liberdade económica, 

a emigração e o direito de propriedade privada são reforçados, limitando, com maior 

fulgor, a participação direta do Estado na dinâmica económico-social das populações 

126.  

Tratava-se já de uma corrente incontornável. Os princípios económicos do liberalismo 

são confirmados na constituição de 1911. O movimento reforça-se e reafirma a sua 

posição no que toca aos princípios estruturantes ligados ao incremento do setor 

económico e de caráter não intervencionista. (liberdade de trabalho, indústria e 

comércio e propriedade privada).  

Porém, os vestígios de mudança do paradigma intervencionista deram à costa depois 

da grande depressão que consumiu vários países, durante toda a década de 1930. 

Este facto deu azo ao surgimento de novas e modernas formas de estruturação da 

administração. Um sinal claro de mudança que se avizinhava nas estruturas 

económicas e sociais. 

Em Portugal, a flagrante demonstração do enfraquecimento desta cómoda forma de 

lidar com a economia surge na constituição de 1933. A norma mãe, que determina os 

modus operandis das estruturais orgânicas do Estado, transparece, contrariamente ao 

que teria sido prática nos textos anteriores, sinais claros de rutura com os 

fundamentos liberais. A primeira constituição de cariz programática mas com forte 

pendor ideológico voltado para o intervencionismo dirigista, antiliberal e autoritário. Por 

ocasião desse sistema, o Estado refugia-se na teoria protecionista e pratica um 
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 José Xavier Mouzinho da Silva, enquanto ministro da Justiça desafiou o sistema e criou os Dec. de 
maio de 1832 referente a reforma da administração, fazenda e justiça, Dec. de julho e Agosto do mesmo 
ano, revogando os dízimos e os forais respetivamente.  
126

 Cf., constituição de 1838, art.º 9, 20 e 23 
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protecionismo nacionalista, lançando-se no domínio da economia em nome dos 

interesses nacionais. A liberdade sindical sofre um duro golpe provocado pela 

substituição dos sindicatos naturais por sindicatos paraestatais. A par dessas áreas, 

assistiu-se também uma a intromissão do Estado no campo laboral, inviabilizando a 

possibilidade de se fazer greve. Salvaguardou-se, no entanto, a propriedade privada, 

em nome da função social, mas a maior parte do ímpeto negocial pertencia ao Estado. 

Um legítimo retrocesso em função dos sucessivos ganhos que foram conseguindo 

com os textos anteriores. Estes sim, se bateram incessantemente pelo respeito e pela 

afirmação da liberdade, propriedade privada, iniciativa privada a fim de granjear um 

maior vulto económico, consentindo, assim, uma economia de ―mercado‖ suscetível de 

augurar melhores dias.  

 Estes sinais, ao mesmo tempo que dão origem a uma aposta revolucionária, que põe 

em evidência uma verdadeira cumplicidade na relação entre o Estado e a economia, 

permitem criar, pela primeira vez, instituições de grande importância, como 

organismos de coordenação económica, ao lado da organização económica 

corporativa vocacionadas para funções reguladoras, denominada comissão de 

regulação económica, invocando também, pela primeira vez, o termo regulação 

económica numa Constituição Portuguesa.   

Todavia, no quadro deste último, o instrumento maior e mais significativo destas 

comissões, em termos de ―regulação‖ de controlo sobre os vários setores da atividade 

económica, centrava-se nos chamados Grémios obrigatórios. Sob a tutela dos 

Ministérios Económicos e das Subsecretarias do Estado das Corporações e 

Previdência Social, esta instituição baseia-se no sistema de representação patronal e 

tinha como principal incumbência coordenar superiormente as forças económicas 

nacionais, de Portugal127. Entretanto, as competências ou obrigações, no texto do 

decreto que cria os grémios obrigatórios128, subjacentes a esta nova ordem 

económica, eram mais ligadas ao controlo que o Estado quisera fazer na quantidade 

de bens a ser importado. Em nada se parecem com o quadro regulatório 

desabrochado posteriormente, zelante pelo bom funcionamento dos mercados, 

resignando-se à correção das suas falhas e imperfeições. Obviamente, não se pode 

esquecer que a proposta atual da regulação económica deriva dos vários 

                                            
127

 Art.º 5 do Dec. Lei 23049 de 23 de setembro de 1933, Dec. que instituiu os Grémios obrigatórios. 
Dotados de personalidade jurídica (artigo 6 do Dec. Lei supra) os grémios obrigatórios são instituídos pelo 
Estado Novo como organização base e muitas vezes eram de filiação obrigatória.     
128

 Ibidem, art.º 8. 
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aperfeiçoamentos doutrinários e legislativos feitos durante vários anos no estudo da 

economia e das suas origens.  

Portanto, não sendo este, o sistema corporativo de regulação, verdadeiro mecanismo 

de regulação, as tarefas da regulação são direcionadas aos Organismos de 

Coordenação Económica. Criadas ainda pelo amago do liberalismo, para imperar 

provisoriamente, tendo grande incidência e marca a ponta da virada desencadeada 

pelos constrangimentos da citada grande depressão que terminariam com o culminar 

da segunda guerra mundial129.  

Este mecanismo de regulação pertencia à orla da atuação administrativa indireta do 

Estado e permaneceram intactos até mesmo depois da revolução do 25 de Abril, altura 

em que a República Portuguesa é elevada a Estatuto de país democrático e, como 

resultado, se dá a independência de São Tomé e Príncipe130.  

8.1.2. A PARTIR DO 25 DE ABRIL DE 1974 

Espera-se sempre de uma revolução que permita a restauração de um regime menos 

benéfico, um novo dinamismo ao desenvolvimento económico e social. Portugal e, 

igualmente, STP não seriam diferentes. Aliás, a frente cerrada que fizeram contra os 

anteriores regimes patenteia uma eufórica esperança de mudança ou, se se preferir, 

de melhoria.  

Com um preâmbulo voltado à libertação e transição a uma nova ordem económica, 

elevam-se, neste texto constitucional131 da ―mudança‖, os princípios fundamentais da 

democracia coadjuvados com a garantia dos direitos e liberdades fundamentais dos 

cidadãos. Uma nova ordem económica baseada, essencialmente, no primado 

democrático socialista marxista, assente na coletivização dos meios de produção e no 

exercício de poder pelas classes trabalhadoras, em que o Estado, ainda assim, 

assumia, na generalidade, o protagonismo das rotas económicas.  

Está última frase denota que, na verdade, o dinamismo, a desejada revitalização não 

se fez imediata. Imediatamente após a revolução o país viveu, como que num período 

de transição, onde os traços do anterior regime se fizeram presentes, no que concerne 

à economia, através do forte domínio público. Uma situação, que levou a vislumbrar 
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 Criados no âmbito do Dec. Lei nº 26757, de 6 de julho de 1936 
130

 Este tipo de organização foi extinto pelo decreto 443/74 de 12 de setembro de 1974. 
131

 DECRETO DE APROVAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO de 10/abr. D.R. I Série. 86/76 (1976-04-10) 738-
775 
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novos contornos com as revisões constitucionais posteriores ao texto de 1976, 

particularmente, com maior incidência, na segunda efetuada em 1989. Na senda da 

primeira, essa segunda revisão conduz à eliminação da carga ideológica voltada para 

o socialismo e revoga a garantia da nacionalização permitindo, num cômputo geral, 

conferir, como escreveu a professora Maria Manuel Leitão Marques: 

 À constituição económica maior flexibilidade, ao alargar a possibilidades de 

combinação de formas de apropriação e regulação, confirmando a consagração das 

garantias mínimas de um sistema de economia mista e de controlo democrático da 

economia
132

 

Urgia que o sistema económico português caminhasse no mesmo sentido dos países 

membros da CEE, uma vez que pretendia integrar-se. Aliás, as grandes revisões que 

se seguiram, em 1992 e 1997 foram sob a capa da integração de Portugal133. Para tal, 

essas revisões contribuíram para uma adequação do país às intenções comunitárias, 

missão possível graças ao recuo nas pretensões intervencionistas em detrimento de 

uma economia do mercado, capaz de coadjuvar numa interação benéfica entre os 

vários intervenientes.  

Imbuídos desta dinâmica, da dinâmica integracionista, o país nunca mais se 

desvirtuou das intenções europeias, pelo contrário: todo o enredo à volta da 

transformação e revitalização da constituição económica, e do próprio conceito de 

economia, que obviamente se repercutiam no mercado, até aos textos atuais, 

obedeceram e obedecem a uma congruência comunitária. Essa compatibilidade é 

amparada, em todos os países da União, por um sistema económico voltado para 

economia do mercado, caraterizando uma nova ordem económico o neoliberalismo.   

Os ecos desse sistema começaram por reduzir o papel do Estado a de um controlador 

do sistema económico mas o próprio mercado mediou está situação e, modernamente, 

para além do Estado, através dos órgãos integrantes na sua administração indireta, 

tem-se as clamadas entidades administrativas independentes.  

 

 

                                            
132

 Cf., MARQUES, Maria Manuel Leitão – A Constituição Económica Portuguesa depois da revisão 
constitucional de 1989. [Em linha]. Coimbra : Centro de Estudos Sociais Coimbra 
133

 Cf., PORTUGAL. Assembleia da República (2014) – Revisões Constitucionais [Em linha]. Lisboa : 
Assembleia Parlamentar. 
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8.2. ENTIDADES ADMINISTRATIVAS INDEPENDENTES EM PORTUGAL 

8.2.1. O PROTÓTIPO DAS FIGURAS INDEPENDENTES E O DEBATE GERADO 

EM RELAÇÃO À SUA CONFORMAÇÃO CONSTITUCIONAL.  

O primeiro vestígio concreto da administração independente, em Portugal, surge com 

o advento da Comissão Nacional de Eleição134. O pioneiro órgão surge pouco depois 

da revolução de 25 de Abril de 1974 e tinha como missão regular o escrutínio à 

Assembleia Constituinte. Dois anos mais tarde, essa questão seria retomada devido à 

necessidade de efetivação dessa entidade pela segunda vez, perante a eleição de 

Deputados à Assembleia da República, em 1976135. O seu surgimento é assinalado, 

pela doutrina Portuguesa, como pontapé de saída à vigência das EAI no Ordenamento 

Jurídico Português atendendo que, desde então, os seus membros já comungavam de 

um estatuto de independência e inamovibilidade perante o Governo provisório136.  

É a partir daí que Marcelo Rebelo de Sousa, a par de entidades como Conselho 

Económico e Social, Alta Autoridade para a Comunicação Social e o Provedor de 

Justiça, elenca a Comissão Nacional de Eleições no rol dos únicos órgãos 

independentes de vocação geral inseridos no Estado-Administração137.  

Órgão constitucional, dizia o autor, com competências de administração eleitoral que se 

notabiliza, essencialmente, na garantia da regularidade e isenção de todos atos 

eleitorais, podendo ser considerado também de um órgão de controlo
138

.  

No mesmo sentido, Freitas do Amaral enfatizou a natureza destas entidades, focando 

essencialmente o papel ativo ou consultivo e de controlo na vivência administração139  

Por conseguinte, o regime jurídico desse órgão é mais tarde atualizado nos termos da 

Lei 71/78 de 27 de dezembro postulando, definitivamente, a CNE como um órgão 

independente que funciona junto da Assembleia da República e exerce a sua 
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 Cf., Dec. Lei nº 621-C/74 de 15 de Novembro. 
135

 Para tanto, a entidade beneficiou de um novo enquadramento nos termos do Dec. Lei nº 93-B/76, de 
29 de Janeiro 
136

 Art.º 19º Referente ao Estatuto dos Membros da CNE, no seu nº 1 dispunha o seguinte: Os membros 
da Comissão Nacional de Eleição serão independente do Governo provisório no exercício das suas 
funções e inamovíveis  
137

 Cf., SOUSA, Marcelo Rebelo de – Lições de Direito Administrativo. Lisboa : Pedro Ferreira 
Editor,1995, pág. 338 e seg.  
138

 Cf., ibidem, pág. 38 e seg. 
139

 ―Alguns dos órgãos independentes integram a administração consultiva – é o coso do conselho 
nacional do plano - , e outros pertencem administração de controlo – por exemplo, o Tribunal de Contas. 
Mas há órgãos independentes que exercem funções de administração ativa, ou funções mistas (ativas e 
consultivas, ativas e de controlo, consultivas e de controlo) ‖ entre elas A Comissão Nacional de 
ELeições, cf., AMARAL, Diogo Freitas do – Curso de direito Administrativo. Vol. I, Coimbra : Livraria 
Almedina, 1986, pág. 299 
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competência relativamente a todos os atos de recenseamento e de eleições para os 

órgãos de soberania, das regiões autónomas e do poder local140.  

Este aspeto supra, constante da natureza jurídica da CNE, desde o seu surgimento, já 

havia suscitado algum debate quanto à sua conformação com os parâmetros 

constitucionais, o que levou o Tribunal Constitucional a posicionar-se em relação à 

questão.  

Trata-se de um órgão sui generis da administração eleitoral, autónoma relativamente 

ao governo e não integrado na organização administrativa desse dependente. Mais do 

que isso, é um órgão que o legislador instituiu para justamente lhe confiar em razão 

dessa mesma autonomia ou independência, um conjunto de tarefas no domínio em 

causa que entendeu distrair ou retirar do âmbito da competência (que seria a 

competência natural) dos órgão e agentes do poder executivo
141

.  

A característica fundamental da regulação independente, na altura, segundo Freitas do 

Amaral142 baseava-se nas seguintes: eram nomeados pela Assembleia da República 

(maioria qualificada, 2/3) ou por entidades privadas e os nomeados, para além de não 

representarem o governo, igualmente não estavam sujeitos às suas instruções. Esses 

titulares eram igualmente inamovíveis, não podendo ser demitidos nem dissolvidos, e 

não podiam ser responsabilizados pelas opiniões ou decisões que subscrevessem, 

devendo ser essas medidas ou decisões públicas e vinculativas. É neste sentido que 

conclui Vital Moreira:  

Trata-se obviamente de uma forma jurídico-administrativa inovatória, que foge aos 

cânones tradicionais e que por isso carece de adequada justificação e habilitação 

constitucional
143

.  

Mas para já, não. À margem desta questão, elevam-se outras entidades, estas sim 

previstas diretamente pela Constituição. É o caso, pelo menos, da Entidade 

Administrativa Independente para a Regulação da Comunicação Social que em 1989 é 

inserida no texto constitucional com disposições que autorizam expressamente a 

criação dessa entidade. Esta, eivada de dignidade constitucional caminhava a par das 

outras, embrionárias pela Lei ordinária e sem nenhum suporte constitucional. Essa 
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 Cf., Art.º 1º, LEI nº 71/78. D.R. I Série. 296/78 (1978-12-27) 2745 a 2746 
141

 Acórdão nº 165/85 de 10 de Dezembro – in Jorge Miranda, Jurisprudência Constitucional Escolhida. 1ª 
ed., Lisboa : Universidade Católica Editora, 1996. Vol. II, pág. 705..  
Consta-se que posteriormente o Tribunal constitucional voltou a fazer referência a essa natureza jurídica 
―sui generis‖ da Comissão Nacional de Eleições mediante o acórdão nº 605/89 de 19 de Dezembro. In 
Diário da República de 2 de maio de 1990, 2º série.  
142

 Cf., AMARAL, Diogo Freitas do – Curso de direito Administrativo. Vol. I, Coimbra : Livraria Almedina, 
1986 
143

  Cf., MOREIRA, Vital – Administração Autónoma e Associação pública. Reimpressão, Coimbra : 
Coimbra Editora, 2003, Pág. 135 
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questão terá entretido a doutrina até que, com a Revisão Constitucional de 1997 é 

introduzida uma norma Permissiva geral que reconheceu a possibilidade da Lei 

ordinária criar EAI.144 

Portanto, a partir daí, passou a haver dois modelos das EAI no ordenamento jurídico 

português. Um emanado diretamente da constituição e outra derivado da Lei 

parlamentar, perante o aval da constituição. Assim, entende-se que a questão à volta 

do enquadramento constitucional dessa figura fica sanada com a revisão 

constitucional e a criação do nº3 do art.º 267 da CRP de 1997 

8.2.2. DESENVOLVIMENTO DA REGULAÇÃO SETORIAL 

A preocupação que se instalou em Portugal, essencialmente na década de 1990, em 

adequar-se a uma política económica que atendesse à elevação da iniciativa 

económica privada, garantindo assim o jogo de concorrência na coabitação com este 

último, teve um importante cunho das ambições comunitárias145. Um empurrão que se 

estendeu também aos restantes países membros da união com o nítido objetivo de 

aniquilar qualquer possibilidade de retoma daquele Estado com forte carga ideológica 

voltada para o socialismo, que ainda há pouco se fez presente.  

Perante esse derradeiro momento de transição, a União não mede esforços em tentar 

garantir o funcionamento regular de uma economia de mercado, que quisera impor, 

através da criação, por parte dos países membros, de entidades reguladoras 

independentes146. Com este novo mecanismo, pretendia-se justificar, a priori, uma 
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 Como se pode constatar na letra do art.º 267 nº3 que dispõe o seguinte: A Lei pode criar entidades 
administrativas independente‖. Cf., Lei Constitucional nº 1/97. D.R. A-I Série. 218 (1997-09-20) 5130-5152 
Apesar desse esforço, pairam dúvidas ainda em relação a lacuna de respostas quanto a natureza jurídica 
do artigo, hora criado; a identificação do órgão legislativo com competência para criar essas entidades; a 
compatibilidade dos atos legislativos instituidores dessas entidades, mesmo que, ao abrigo da Lei, com 
alguns dos princípios constitucional estruturante, e o impacto produzido no sistema de governo Sime-
presidencial. Para melhor compreender o alcance dessas inquietações, cf., CARDOSO, José Lucas – 
Dicionário jurídico da Administração Pública. Dirigido pelo Jorge Bacelar Gouveia, 3º suplemento, Lisboa : 
Coimbra Editora, 2007, pág. 62 
145

 Salientou-se num ponto anterior a amplitude da quota-parte Europeia no desenvolvimento económico 
e institucional de Portugal em relação, por exemplo, a São Tomé e Príncipe. Esta parceria começou 
desde o tratado de Roma que priorizou a construção de um mercado comum com vista ao reforço 
económico e político de uma Europa integracionista. Através da abolição de obstáculos e harmonização 
de algumas políticas visando a livre circulação de pessoas, bens, capitais, evoluiu-se ao desejado 
mercado comum e a uma União Económica e monetária. Porém, Portugal só faz, verdadeiramente, parte 
dela em 1986. 
146

 Desde muito cedo a União notabilizou-se na definição dos meandros da concorrência, postulando-a 
como fundamental na afirmação e desenvolvimento dos seus propósitos. Era importante resguardar-se 
perante a possibilidade de distorção da concorrência no mercado comum. Para além do compromisso 
assumido pela União no sentido de promover um política concertada entre os Estados membros com 



O novo paradigma da regulação: um estudo comparado dos regimes Português e São-tomense 

Alex Odair do Espírito Santo Afonso   81 

certa estabilidade dos mercados aglutinada a uma certa pressão na eliminação de 

monopólios públicos147.  

Em Portugal148, esta influência chega verdadeiramente em meados dos anos 1990, em 

cumprimento de uma diretiva do Parlamento e do Conselho Europeu. A diretiva nº 

96/92/CE consigna as regras comuns para o mercado interno da eletricidade. Perante 

a vaga de privatização, tornou-se necessário definir os princípios da abertura à 

concorrência do sector europeu da eletricidade. Princípios que deviam, 

posteriormente, ser transpostos para o ordenamento interno dos Estados membros. E, 

assim foi, Portugal fá-lo pelo Dec. Lei 187/95 de 27 de julho e cria a primeira entidade 

reguladora na área dos serviços públicos, a Entidade Reguladora do Setor Elétrico 

(ERSE). Mais tarde, surge o Dec. Lei 97/2002 de 12 de abril e, em virtude desse novo 

decreto, a ERSE passa a designar-se Entidade Reguladora do sector Energético, 

alargando também o seu âmbito de aplicação ao setor do gás natural149. Atente-se que 

esta alteração também foi feita sob o advento de uma diretiva comunitária, a diretiva nº 

98/30/CE do Parlamento e do Conselho de 22 de junho150. A ERSE é uma pessoa 

coletiva de direito pública, dotada de autonomia administrativa e financeira e de 

património próprio, com finalidade de regulação dos setores do gás natural e da 

eletricidade, nos termos dos seus Estatutos e no quadro da lei, dos contratos de 

concessão e das licenças existentes, art.º 1 Dec. Lei 97/2002. A mesma encontra-se 

sujeita à tutela do ministro da economia no que concerne à aprovação do relatório de 

contas por parte deste.  

                                                                                                                                
intuito de garantir a legalidade da concorrência, há, ao mesmo tempo, uma intenção dinamizadora de 
auxílio aos Estados que permite adotar orientações concertadas.  
Esses princípios foram canalizados para os Estados-membros, através de instituição de inúmeras 
diretivas, influenciando o aparecimento de instituições vocacionadas a repelir toda a questão potencial 
geradora da ineficiência a regulação dos mercados.     
147

 Porém a influência Europeia foi mais longe ainda. Para além da imposição de criação das EAI voltadas 
para mos Estado membros, criou também a nível comunitário entidades dessa natureza. As chamadas 
Agências Europeias de Regulação. Neste sentido, haverá certamente, a nível Europeu mecanismos de 
compatibilização dessas com as primeiras. No entanto, esta não constitui o objeto de estudo do presente 
trabalho, por isso ficará, eventualmente, para uma outra ocasião.  
148

 Não se pretende nesta seção dissertar sobre todas as vicissitudes inerentes aos diversos órgãos 
reguladores de Portugal. Far-se-á nesta perspetiva uma breve alusão a essas entidades, reservando 
maiores considerações aos princípios unificadores constantes da nova Lei.  
149

 DECRETO-LEI nº 97/2002. D.R. I-A Série. 86 (2002-04-12) 3571 a 3585 
150

 DIRETIVA 98/30/CE DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO de 22 de Junho de 1998, 
relativa a regras comuns para o mercado do gás natural. Jornal Oficial das Comunidades Europeias. [Em 
linha] L:204 (21 jul. 1998) 1-12. 
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A partir daí, a avalanche das EAI jamais parou e hoje existem umas tantas no âmbito 

de todo o país151.  

Partindo daí, concluem, Vital Moreira e Fernanda que a tendência que se verifica para 

o crescimento desordenado destas figuras contribui para que sob a designação de 

autoridades independentes apareçam entidades com estruturas organizativas e 

funções muito diferentes entre si
152

. 

Se calhar, terá sido assim um pouco por vários países que se identificaram com este 

tipo de entidades. Em Portugal, não terá sido muito diferente. Aí, tem-se as 

reguladoras sectoriais no domínio financeiro, consubstanciadas nas seguintes: Banco 

de Portugal (BP – é igualmente uma pessoa coletiva do direito público com autonomia 

administrativa e financeira e de património próprio nos termos do Dec. Lei nº 337/90 

de 30 de outubro que aprova a sua Lei orgânica153, com alterações introduzidas pelo 

Dec. Lei nº 231/95 de 12 de setembro, pelas Leis nº 3/96 e 5/98 de 5 de fevereiro e 31 

de dezembro respetivamente, enquanto o Banco Central da República Portuguesa, 

tem como atribuição principal manter a estabilidade de preços, tendo em conta a 

política económica global do Governo e está sujeito ao Sistema Europeu de Bancos 

Centrais SEBC154); Comissão do Mercado de Valores Mobiliários (CMVM – pelo Dec. 

Lei 473/99, de 8 de novembro é uma pessoa coletiva de direito público dotada de 

autonomia administrativa e financeira e de património próprio e visa regular, dentre 

outras, os mercados de valores mobiliários e de outros instrumentos financeiros, as 

atividades exercidas pelas entidades sujeitas à sua supervisão155, as ofertas públicas 

relativas a valores mobiliários e outras matérias previstas no Código dos Valores 
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 Nos termos da presente Lei-quadro, art.º 3 nº 3 da Lei n.º 67/2013 de 28 de agosto, são consideradas 
EAI as seguintes entidades 
 a) Instituto de Seguros de Portugal; 
 b) Comissão do Mercado de Valores Mobiliários;  
c) Autoridade da Concorrência;  
d) Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos;  
e) Autoridade Nacional de Comunicações (ICP — ANACOM)  
f) Instituto Nacional de Aviação Civil, I. P. (INAC, I. P.),  
g) Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P. (IMT, I. P.) 
 h) Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos  
i) Entidade Reguladora da Saúde. 
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 Cf., MOREIRA, Vital ; MAÇÃS, Fernanda – Autoridades Reguladoras Independentes : Estudo e Projeto 
de Lei-Quadro. Coimbra : Coimbra editora, 2003, pág. 16 
153

 DECRETO-LEI nº 337/90, D.R. I Série. 251/90 (1990-10-30) 
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 O Sistema Europeu de Bancos Centrais (SEBC) integra: o Banco Central Europeu (BCE) e os bancos 
centrais nacionais (BCN) dos 28 Estados-Membros da União Europeia (UE). 
A base jurídica subjacente ao SEBC é o Tratado que institui a Comunidade Europeia (redenominado 
Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, em vigor desde 1 de dezembro de 2009) e os 
Estatutos do SEBC e do BCE. O Tratado comete ao SEBC o desempenho das funções de banco central 
para o euro. Os Estatutos do SEBC e do BCE definem de forma mais específica os papéis relativos e as 
funções específicas do BCE e dos BCN. Cf., BANCO CENTRAL EUROPEIA. (2014) – Site Oficial [Em 
linha]. Europa : União Europeia. 
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 DECRETO-LEI n.º 473/99. D.R. I-A Série. 260/99 (1999-11-08) 



O novo paradigma da regulação: um estudo comparado dos regimes Português e São-tomense 

Alex Odair do Espírito Santo Afonso   83 

Mobiliários e em legislação complementar, al. a) nº 1 do art.º 4 e Instituto de Seguros 

de Portugal (ISP – é uma pessoa coletiva de direito público, dotada de autonomia 

administrativa e financeira e de património próprio e nos termos do estatuto, Dec. Lei 

289/2001 de 13 de novembro, está sujeito a tutela do Ministro das finanças e tem 

como uma das atribuições regulamentar, fiscalizar e supervisionar a atividade 

seguradora, resseguradora, de mediação de seguros e de fundos de pensões, bem 

como as atividades conexas ou complementares daquelas, nos termos da al. a) nº 1 

do art.º 4)156.  

No domínio da economia, além da já aludida ERSE, tem-se o Instituto das 

Comunicações de Portugal – Autoridade Nacional de Telecomunicações (ICP-

ANACOM – é independente no exercício das suas funções, no quadro da lei, sem 

prejuízo dos princípios orientadores de política de comunicações fixados pelo 

Governo, nos termos constitucionais e legais, e dos atos sujeitos à tutela ministerial, 

nos termos previstos na lei e nos seus Estatutos., criada pelo Dec. Lei 309/2001, de 7 

de dezembro. Tem por objeto a regulação, supervisão e representação do sector das 

comunicações, nos termos do art.º 1 nº2)157 – que, no âmbito da nova Lei, será objeto 

de redenominação passando a designar-se por Autoridade Nacional de 

Comunicações, nos termos do art.º 4 da Lei 67/2013 de 28 de agosto; Entidade 

Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos (ERSAR – é uma pessoa coletiva de 

direito público e uma entidade administrativa independente com funções de regulação 

e de supervisão dos setores dos serviços de abastecimento públicos de água, de 

saneamento de água residuais urbanas e de gestão de resíduos urbanos, dotada de 

autonomia de gestão, administrativa e financeira e de património próprio e que se 

encontra adstrita ao Ministério com atribuições na área do ambiente, nos termos da Lei 

nº 10/2014 de 6 de março, já em consonância com a nova Lei158.); Instituto da 

Mobilidade e dos Transportes, I. P. (IMT, I. P. – enquanto instituto público, no âmbito 

da sua norma estatutária Dec. Lei 236/2012, a IMT, I. P. faz parte da administração 

indireta do Estado e é dotado de autonomia administrativa e financeira e do património 

próprio159) – O IMT, I. P., deverá ser reestruturado no quadro do art.º 4 da Lei 67/2013 

de 28 de agosto, nova Lei, sucedendo-lhe a Autoridade da Mobilidade e dos 

Transportes nas suas atribuições em matéria de regulação, de promoção e defesa da 

concorrência no âmbito dos transportes terrestres, fluviais e marítimos; Instituto 
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 DECRETO-LEI nº 289/2001. D.R. A-I Série. 263 (2001-11-13) 7196 a 7204 
157

 DECRETO LEI nº 309/2001. D.R. I-A Série. 283 (2001-12-7) 
158

 LEI nº 10/2014, D.R. I Série. 46 (2014-03-06) 1733-1746 
159

 DECRETO-LEI nº 236/2012. D.R. I Série. 211 (2012-10-31) 6275 a 6282 
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Nacional de Aviação Civil (INAC, I. P., - é um instituto público no âmbito da 

administração indireta do Estado e é dotado igualmente de autonomia administrativa e 

financeira e património próprio, estando sob tutela e superintendência do Ministro da 

Obras Públicas, Transportes e Comunicações, Dec. Lei 145/2007160) – que também, 

no âmbito da nova Lei, será objeto de redenominação passando a designar-se 

Autoridade Nacional da Aviação Civil, nos termos do art.º 4 da Lei 67/2013 de 28 de 

agosto; e finalmente a Entidade Reguladora da Saúde (ERS) que se assume como 

pessoa coletiva de direito público, dotada de autonomia administrativa e financeira e 

de património próprio, compreendem a supervisão da atividade e funcionamento dos 

estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde nos termos do Decreto-Lei nº 

309/2003 de 10 de Dezembro mais tarde restruturado pelo Decreto-Lei n.º 127/2009de 

27 de Maio161.  

Dentro deste quadro, destaca-se ainda a Entidade Reguladora para a Comunicação 

Social (ERCS), esta, em especial, com dignidade constitucional, art.º 39 da CRP. Ao 

abrigo deste imperativo constitucional, é aprovada a Lei 53/2005 de 8 de novembro 

que extingue a Alta Autoridade para Comunicação Social (AACS) e cria, por seu turno, 

a nova Entidade Reguladora para Comunicação Social como pessoa coletiva do direito 

público, com natureza de entidade administrativa independente que passa a ter 

atribuições mais reforçadas, visando assegurar o livre exercício do direito à informação 

e à liberdade de imprensa; Velar pela não concentração da titularidade das entidades 

que prosseguem atividades de comunicação social com vista à salvaguarda do 

pluralismo e da diversidade, sem prejuízo das competências expressamente atribuídas 

por Lei à Autoridade da Concorrência; visa igualmente, zelar pela independência das 

entidades que prosseguem atividades de comunicação social perante os poderes 

político e económico, dentre outras constantes do art.º 8 do Estatuto da Entidade162. 

Mas, no panorama das EAI de Portugal ainda faz parte a Autoridade de Concorrência 

(AdC)163. Esta ficou para o fim de propósito. Acaba por ser uma entidade de grande 

                                            
160

 DECRETO-LEI nº 145/07. D.R. I Série. 82 (2007-04-27) 2712 a 2719 
161

 DECRETO-LEI nº 127/09. D.R. I Série. 102 (2009-05-27) 3321 a 3331 ; DECRETO-LEI nº 309/03. D.R. 
I Série. 284 (2003-12-10) 8329 a 8338 
162

 Lei nº 53/2005. D.R. A-I Série. 214 (2005-11-08) 6396 a 6409 
163

 A Autoridade foi criada como pessoa coletiva de direito público, de natureza institucional, dotado de 
órgão, serviços, pessoal e património próprios e de autonomia administrativa e financeira, nos termos do 
Dec. Lei 10/2003 que cria a entidade, no seu artigo segundo. Isto, por sua vez, confere a AdC, nos termos 
do art.º 4 do seu estatuto criado pelo mesmo Dec. Lei, independência no desempenho das suas funções, 
no quadro da Lei, sem prejuízo dos princípios orientadores da política de concorrência fixados pelo 
governo, nos termos constitucionais e legais, e dos atos sujeitos a tutela ministerial, nos termos previstos 
na Lei e nos presentes Estatutos. Cf., DECRETO-LEI nº 10/2003. D.R. A-I Série. 15 (2003-01-18) 251-259 
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relevância uma vez que, além dos aspetos inovadores que traz ao sistema,164 tem uma 

missão modeladora de garantir a aplicação da política de concorrência em Portugal 

nos moldes em que assegura o respeito pelas regras de concorrência tendo em vista o 

funcionamento eficiente dos mercados e a repartição eficaz dos recursos e os 

interesses dos consumidores, nos termos do art.º 1 do Dec. Lei 10/2003 de 18 de 

janeiro. 

A defesa da concorrência constitui um bem público nos termos da Lei n.º 19/2012 de 8 

de maio165 e cabe à AdC, nos termos do art.º 5 nº1 primeira parte desta mesma norma 

promover o respeito pelas regras e a defesa da concorrência. Preservar igualmente, 

numa perspetiva instrumental, nos termos consagrados na Constituição da República 

Portuguesa (artigo 81º, alínea f)166 a sua efetivação.  Tem igualmente responsabilidade 

de assessorar o Governo, a pedido deste ou por iniciativa própria, na definição das 

linhas estratégicas e das políticas gerais, tendo em vista o funcionamento eficiente dos 

mercados, a repartição eficaz dos recursos e os interesses dos consumidores, 

sugerindo ou propondo medidas de natureza política ou legislativa, no âmbito da 

alínea g) referente às tarefas de competências cometidas ao conselho nos termos do 

art.º 17 dos Estatutos, em consonância com outros artigos.   

A Autoridade da Concorrência tem poderes transversais sobre a economia portuguesa 

para a aplicação das regras de concorrência, em coordenação com os órgãos de 

regulação setorial nos termos do art.º 5 nº4 da nova Lei da concorrência167 e fá-lo 

através dos poderes de que dispõe nos termos do art.º 7 do seu Estatuto. São os 

seguintes poderes: poder sancionatório, de supervisão e de regulamentação. Na 

efetivação desses poderes, a AdC se compromete a:  

No exercício dos poderes de regulamentação: 

                                            
164

 Para análise dos aspeto inovadores da AdC, cf., Dr. José António Veloso, Aspeto Inovadores do 
Projeto de Regulamento da Autoridade da Concorrência.  
165

 Lei n.º 19/2012 de 8 de maio aprova o novo regime jurídico da concorrência, revogando as Leis 
números 18/2003, de 11 de junho, e 39/2006, de 25 de agosto, e procede à segunda alteração à Lei n.º 
2/99, de 13 de janeiro. Cf., LEI nº 19/2012. D.R. I Série. 89 (2012-05-08) 2404-2427 
166

 Art.º 81º al f) da CRP ―assegurar o funcionamento eficiente dos mercados, de modo a garantir a 
equilibrada concorrência entre as empresas, a contrariar as formas de organização monopolistas e a 
reprimir os abusos de posição e outras praticas lesivas de interesse geral‖ 
167

― As autoridades reguladoras setoriais e a Autoridade da Concorrência cooperam entre si na aplicação 
da legislação de concorrência, nos termos previstos na Lei, podendo, para o efeito, celebrar protocolos de 
cooperação bilaterais ou multilaterais‖, nos termos da Lei n.º 19/2012 de 8 de maio aprova o novo regime 
jurídico da concorrência. Em vista a um melhor enquadramento, cf., CORREIA, Carlos Pinto – As relações 
entre a Autoridade da concorrência e os reguladores setoriais. In ALBUQUERQUE, Ruy de,  Coord. ; 
CORDEIRO, António Menezes, Coord. – Regulação e Concorrência : Perspetivas e limites da defesa da 
concorrência. Coimbra : Almedina, 2005. 
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 Aprovar ou propor a aprovação de regulamentos, nos termos legalmente 

previstos;  

 Emitir recomendações e diretivas genéricas; 

 Promover a adoção de códigos de conduta e manuais de boas práticas de 

empresas ou associações de empresas. 

No exercício dos poderes de supervisão: 

 Proceder à realização de estudos, inquéritos, inspeções ou auditorias que, em 

matéria de concorrência, se revelem necessários;   

 Instruir e decidir procedimentos administrativos relativos à compatibilidade de 

acordos ou categorias de acordos entre empresas com as regras de 

concorrência;   

 Instruir e decidir procedimentos administrativos respeitantes a operações de 

concentração de empresas sujeitas à notificação prévia. 

No exercício dos poderes sancionatórios: 

 Identificar e investigar as práticas suscetíveis de infringir a legislação de 

concorrência nacional e comunitária, proceder à instrução e decidir sobre os 

respetivos processos, aplicando, se for caso disso, as sanções previstas na 

Lei;  

 Adotar medidas cautelares, quando necessário. 

O exercício destas competências permite a AdC desenvolver a sua atividade de forma 

transcendental, disponibilizando-se da colaboração de outras entidades adjacentes. 

Juntamente com AdC, desfilam todas as entidades mencionadas neste título. Parte 

delas ainda comunga da planificação orgânica feita por ocasião da liberalização dos 

serviços afetos às suas áreas de intervenção e portanto, um tanto ou quanto 

desproporcionais às novas realidades, assim parece. Dessas entidades, denota-se 

claramente uma falta de sincronismo exteriorizada na variação da fonte normativa e na 

configuração assumida por cada uma delas no âmbito da natureza jurídica, 

comungando de uma diversidade terminológica contraproducente (Comissões, 

entidades, institutos). Por outro lado, no que tange à independência, à exceção dos 

casos de reconfiguração legislativa recente, de um modo geral, quase todas partilham 
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a prossecução das suas atribuições com a participação tutelar do governo, embora se 

materialize nuns casos (CMVM, ERSE, etc.) menos do que nos outros.  

Quanto à questão do recrutamento dos responsáveis das reguladoras, a maior parte 

dos estatutos se inclinam para personalidades idóneas com competência técnica e 

profissional (ERSE, ERS, CMVM, etc.), podendo beneficiar, depois de recrutados, do 

princípio da inamovibilidade, este, unanime em todos os estatutos. 

Estas e outras situações mais retratam a configuração do sistema regulatório 

português, com défices organizativos acentuados, o que naturalmente concorre 

negativamente para a elevação dos objetivos da regulação. 

Este cenário, além de ser propício a inúmeros episódios de manifestação doutrinal em 

busca do melhor enquadramento que caiba às EAI, podendo a especulação trilhar 

caminhos adversos, em nada benéficos nem ao fortalecimento do sistema regulatório 

que hoje, mais do que nunca, conferem credibilidade ao mercado e, muito menos, 

para prossecução honrosa dos desígnios de correção e supressão das deficiências ou 

imperfeições de funcionamento desse mercado.  

Por tudo isso, eleva-se a pertinência do surgimento de uma Lei-quadro das EAI. 

8.3. LEI-QUADRO DAS ENTIDADES ADMINISTRATIVAS INDEPENDENTES 

COM FUNÇÕES DE REGULAÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA DOS 

SETORES PRIVADO, PÚBLICO E COOPERATIVO: UMA MAIS-VALIA? 

A regulação das atividades económicas pelas entidades administrativas 

independentes com função de regulação é, sem margens para dúvidas, uma das 

grandes conquistas da economia do mercado português. Entretanto, a maturidade 

económica desse mercado anexado ao renovado papel assumido pelo Estado no 

âmbito da organização e do funcionamento da economia convergiram para a 

necessidade de uma sistematização das regras afetas a este setor.   

Na verdade, não é a primeira vez que se trabalha na tentativa de sistematização das 

regras afetas à regulação económica. Sem prejuízo das várias recomendações neste 

sentido168, há sensivelmente dez anos, Vital Morreira e Fernanda Maçãs já se tinham 
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 Cf., DECLARAÇÃO DE CONDEIXA. In MOREIRA, Vital, org. – Estudos da Regulação Pública I. 
Coimbra : Coimbra Editora, 2004. (CEDIPRE – Direito Público e Regulação ; 5)., pág.721 
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lançado no Estudo e Projeto de Lei-quadro das Autoridades Reguladoras 

Independentes169. Segundo esses autores:  

Tornava-se necessária a criação de um diploma enquadrador das EAI no sentido de, 

por um lado, instituir um conjunto de referencias visando, homogeneamente estatuir um 

regime jurídico único a todas EAI, por outro lado, encontrar um sentido geral, em 

termos materiais e procedimentais das EAI.  

Não tendo vincado, na altura, essa sistematização chega agora no quadro da iniciativa 

do XIX Governo Constitucional, resgatando, em certa medida, algumas razões 

subjacentes àquele anterior estudo, atendendo que, mesmo decorridos alguns anos, 

essa questão não havia sido solucionada. 

 Essa sistematização, como retrata o texto da iniciativa legislativa, devia incidir num 

quadro jurídico referente à criação, organização e funcionamento das entidades 

públicas com atribuições de regulação económica, as quais assumem a 

responsabilidade pela correção e supressão das deficiências ou imperfeições de 

funcionamento do mercado através do exercício das diversas valências em que se 

traduzem os seus poderes regulatórios, importando garantir que o quadro jurídico em 

causa corrija lacunas e fragilidades no sistema de regulação em que operam, 

designadamente, através do reforço da indispensável autonomia face ao Governo pela 

criação de condições para uma efetiva independência no exercício das suas 

atribuições.
170

 

É neste medida que foi criada a Proposta de Lei-quadro das Entidades Reguladoras, 

proposta essa aprovada, dando origem a Lei n.º 67/2013 de 28 de agosto, Lei-quadro 

das entidades administrativas independentes com funções de regulação da atividade 

económica dos setores privado, público e cooperativo171. Esta nova Lei vem 

revolucionar o setor permitindo, em primeira mão, agrupar todas as instituições 

reguladoras num quadro jurídico-legal próprio e uniforme.172 Deste quadro, a própria lei 

exclui a sua aplicação ao Banco de Portugal e à Entidade Reguladora para a 
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 Cf., MOREIRA, Vital ; MAÇÃS, Fernanda – Autoridades Reguladoras Independentes : Estudo e Projeto 
de Lei-Quadro. Coimbra : Coimbra editora, 2003 
170

 PORTUGAL. XIX Governo Constitucional – Proposta de Lei nº132/XII de 7 de março de 2013 que 
aprova a Lei-quadro das entidades administrativas independentes com funções de regulação da atividade 
económica dos sectores privado, público e cooperativo [Em linha]. Lisboa : Parlamento, pág. 1. 
171

 LEI n.º 67/2013. D.R. I-Série. 165 (2013-10-28) 5184 a 5196 
172

 Como se pode ver no nº 1 do art.º 3 ―As entidades reguladoras são pessoas coletivas de direito 
público, com a natureza de entidades administrativas independentes, com atribuições em matéria de 
regulação da atividade económica, de defesa dos serviços de interesse geral, de proteção dos direitos e 
interesses dos consumidores e de promoção e defesa da concorrência dos setores privado, público, 
cooperativo e social‖.    
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Comunicação Social uma vez que, nos termos legais, essas entidades regem-se por 

legislação própria e beneficiam de uma configuração em sede constitucional173.  

Embora já se tenha disseminado, ao longo deste texto, as principais linhas 

orientadoras inerentes a esta nova Lei, não deixa de ser pertinente, agora, numa 

lógica contínua e de análise geral, debruçar-se sobre todo o corpo da norma de forma 

a se justificar, crê-se, a mais-valia dessa orientação jurídica que se pretende 

implementar ou melhor adotar em todas EAI já existentes174, nos termos da presente 

norma e, igualmente, às que vierem a ser criadas.   

Neste contexto, a nova lei, no que respeita ao seu objeto, visa realçar os princípios e 

as normas por que se regem as entidades administrativas independentes, definindo-as 

como pessoas coletivas de direito público, com a natureza de entidades 

administrativas independentes, com atribuições em matéria de regulação da atividade 

económica, de defesa dos serviços de interesse geral, de proteção dos direitos e 

interesses dos consumidores e de promoção e defesa da concorrência dos setores 

privado, público, cooperativo e social.  

Desse modo, são claramente autonomizadas da administração central do Estado, 

sendo criadas por Lei, para prossecução das atribuições de regulação das atividades 

económicas que recomendem a não submissão à direção governativa. Outrossim, a 

criação desse tipo de entidades passa a depender cumulativamente da necessidade 

de interesse público, da necessidade de independência, e da necessidade de 

autofinanciamento aliados aos requisitos constantes do nº 2 do artigo terceiro.  

A independência constitui um dos requisitos fundamentais à criação e sobrevivência 

das EAI e a nova lei corporiza os princípios, para que, com a devida independência, 

estas entidades prossigam e desenvolva da melhor forma suas atribuições:  

a) Dispor de autonomia administrativa e financeira;  

b) Dispor de autonomia de gestão;  

                                            
173

  Art.º 2 nº 3 A presente Lei-quadro não se aplica ao Banco de Portugal e à Entidade Reguladora para a 
Comunicação Social, que se regem por legislação própria. 
174

 Para a efetiva aplicação deste Lei-quadro, a mesma determina nos termos do art.º 3 nº 1 e 2, normas 
de adaptação transitórias que ―Os estatutos das entidades reguladoras atualmente existentes devem ser 
adaptados por Dec. Lei ao disposto na Lei-quadro, em anexo à presente Lei, no prazo de 90 dias após a 
entrada em vigor desta Lei e entram em vigor no 1.º dia do mês seguinte ao da sua publicação. No prazo 
máximo de 30 dias a contar do 1.º dia útil seguinte ao da publicação da presente Lei, cada entidade 
reguladora deve apresentar ao Governo um projeto de alteração dos respetivos estatutos que os adeque 
ao regime previsto na Lei-quadro.  
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c) Possuir independência orgânica, funcional e técnica;  

d) Possuir órgãos, serviços, pessoal e património próprio;  

e) Ter poderes de regulação, de regulamentação, de supervisão, de fiscalização e de 

sanção de infrações;  

f) Garantir a proteção dos direitos e interesses dos consumidores. 

No entanto, este processo tem que ser impulsionado por um estudo prévio, justificando 

a pertinência da sua criação e, ao governo, é reservada a responsabilidade de aprovar 

por Decreto Lei o estatuto da entidade a ser criada175. 

Em primeiro lugar, o art.º 6 nº 1 consagra a não submissão dessas entidades à tutela 

governativa como uma das condições sine qua nom para a sua criação e não só. A 

independência deve verificar-se igualmente no exercício das suas funções e nunca 

podem estar sujeitas à superintendência ou tutela governamental, nem o Governo 

pode dirigir recomendações ou emitir diretivas aos órgãos dirigentes das entidades 

reguladoras sobre a sua atividade reguladora nem sobre as prioridades a adotar na 

respetiva prossecução, nº1 e 2 do art.º 45. Este preceito vem reforçar e balizar o grau 

da independência adstrita a todas as entidades reguladoras independentes. 

É verdade que a Lei determina igualmente, nos termos do art.º 9, a responsabilidade 

ministerial pelas EAI, mas esta, reforça o artigo, não belisca, se quer, a independência 

proposta a estas entidades, reservando ao membro do Governo responsável, em 

função da área de atividade económica sobre a qual incide a atuação da entidade 

reguladora, o poder de solicitar informações aos órgãos das entidades reguladoras 

sobre a execução dos planos de atividades, anuais e plurianuais, bem como dos 

orçamentos e respetivos planos plurianuais. Esta faculdade passa por um processo 

escamoteado pelo art.º 45.  

Outro dos requisitos essenciais à criação da EAI é a Capacidade de assegurar 

condições financeiras de autossuficiência. É neste sentido que elas beneficiam de 

receitas próprias decorrentes da cobrança de contribuições e taxas e são 

essencialmente financiadas por essas receitas, art.º 36. Este mecanismo afasta, o 

                                            
175

  Nº 4 do art.º 6 ―A criação de entidades reguladoras é sempre precedida de estudo prévio sobre a 
necessidade e interesse público na sua criação, que avalia ainda as implicações financeiras e de 
funcionamento para o Estado, os efeitos sobre as atividades económicas dos setores privado, público, 
cooperativo e social em que vai atuar e consequências para os respetivos consumidores, bem como 
outras matérias que sejam consideradas relevantes ou definidas enquanto tal‖. 
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quanto possível, a participação económica do Estado, o que se mostra bastante 

benéfico atendendo que reduz, em grande medida, a possibilidade de haver 

interferência nas atividades por eles desenvolvidas. É caso para se falar na 

independência financeira.  

No que concerne à orgânica das EAI, a Lei determina a existência obrigatória de dois 

órgãos: o Conselho de Administração e a Comissão de Fiscalização ou Fiscal Único. 

Mas não obsta que os estatutos de cada entidade reguladora possam prever outros 

órgãos de natureza consultiva, de regulação tarifária ou de participação dos 

destinatários da respetiva atividade (art.º 15). A estes sim, compete gerir e controlar os 

destinos destas instituições nos termos do título III referente à organização, serviços e 

gestão, desta Lei-quadro. Assim, no Conselho de Administração devem figurar um 

presidente e três vogais colhidos dentre indivíduos com reconhecida idoneidade, 

competência técnica, aptidão, experiência profissional e formação adequada ao 

exercício das respetivas funções, indicação pelo Ministro responsável pela área de 

atividade económica em que a entidade atua (art.º 17). Uma vez recrutados, é-lhes 

aplicado o regime do contrato individual de trabalho e devem obedecer ao 

cumprimento do dever de reserva, sendo essa função incompatível com algumas 

outras, mormente:  

Ser titulares de órgãos de soberania, das regiões autónomas ou do poder local, nem 

desempenhar quaisquer outras funções públicas ou profissionais, salvo funções 

docentes ou de investigação, desde que não remuneradas; Manter, direta ou 

indiretamente, qualquer vínculo ou relação contratual, remunerada ou não, com 

empresas, grupos de empresas ou outras entidades destinatárias da atividade da 

entidade reguladora ou deter quaisquer participações sociais ou interesses nas 

mesmas; Manter, direta ou indiretamente, qualquer vínculo ou relação contratual, 

remunerada ou não, com outras entidades cuja atividade possa colidir com as suas 

atribuições e competências, e, bem assim, depois do exercício dessas funções, que 

tem a duração de seis anos, não sendo renovável e durante um período de dois anos 

os membros do conselho de administração não podem estabelecer qualquer vínculo ou 

relação contratual com as empresas, grupos de empresas ou outras entidades 

destinatárias da atividade da respetiva entidade reguladora, tendo direito no referido 

período a uma compensação equivalente a 1/2 do vencimento mensal, artigos 18º, 19º 

e 20º.  

No quadro da sua administração, as EAI devem responder financeiramente ao tribunal 

de contas e prestar-lhes contas referentes a um determinado exercício (art.º 38 nº 2). 

Para além desse escrutínio, no âmbito financeiro, a Lei dispõe que essas entidades 

devem pautar-se por uma atuação transparente e se resignar ao cumprimento dos 

ditames da prestação de informação, procedendo, no primeiro trimestre de cada ano 
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de atividade, à apresentação na comissão parlamentar competente da Assembleia da 

República do respetivo plano de atividades e da programação do seu 

desenvolvimento. Anualmente, as entidades reguladoras elaboram e enviam à 

Assembleia da República e ao Governo um relatório detalhado sobre a respetiva 

atividade e funcionamento no ano antecedente e devem igualmente apresentar-se 

perante a comissão parlamentar competente, para prestar informações ou 

esclarecimentos sobre a respetiva atividade, sempre que forem solicitados (art.º 49).   

Tal como a sua criação, a extinção também é precedida de um estudo que determine 

que não subsistem as razões que ditaram a sua criação ou se tenha tornado 

impossível o desempenho da missão ou prossecução das atribuições para as quais 

tenham sido criadas. Se assim for, a sua extinção será determinada por Lei, art.º 8.  

A criação desta Lei se traduzirá num passo importante tomado pela necessidade de 

dotar o país de um quadro legal capaz de personalizar uniformemente as EAI, em 

função dos novos desafios do desenvolvimento económico. Acrescente-se que a 

natureza dessas entidades apresenta indiscutivelmente um dilema: se por um lado é 

importante dotá-las de ferramentas em busca de uma verdadeira independência, 

condição em que estarão melhores preparadas para levar a cabo, diga-se, com 

mestria, a prossecução das suas atividades, por outro, é importante, numa altura em 

que ainda se discute muito sobre o escrutínio dessas entidades, encontrar formas de 

adequar a sua atuação a um maior controlo do exterior. Curiosamente, esta nova Lei 

tenta fazê-lo através de mecanismos de transparência e de prestação de informação, 

em que coadjuva, veementemente, o escrutínio público com o trabalho desenvolvido 

por essas entidades.  

Mais ainda: ao longo deste estudo debateram-se e apresentaram-se mecanismos que 

melhor servissem a um entendimento massivo dessas entidades e que concorressem, 

da melhor forma, para reduzir o défice de legitimação política das EAI mediante um 

reforço das formas de prestação de contas, tanto perante a sociedade, como perante o 

Parlamento, particularmente as comissões competentes. Crê-se que esta nova Lei 

atende a grande parte desses requisitos, dotando o ordenamento jurídico português, 

diferente do que acontecia há alguns anos, na maioria dos países europeus, de um 

quadro regulatório novo, uniforme, independente e com requisitos procedimentais 

claros e estruturados, sanando todas as insuficiências mencionadas supra e 

representando uma verdadeira mais-valia à dinâmica económico-social do país.  
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9. O CASO DE SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE 

9.1. REGULAÇÃO /CONSTITUIÇÃO ECONÓMICA  

Até 1975, altura em que se dá a independência de STP, o caminho da regulação é 

feito num só sentido ou seja, através de Portugal cujos ditames se aplicavam às, 

então, províncias ultramarinas. Como se viu no capítulo anterior, sucedia igualmente 

nas colónias ou províncias sob domínio Português. Portanto, a questão da regulação 

propiamente dita não tinha grande expressividade no país colonizador, uma vez que o 

Estado se abstinha dessa função e, muito menos, a tinha na colónia. 

 STP, à semelhança de outros países sob dominação portuguesa, teve grande 

importância para Portugal. Para além da posição geoestratégica em relação ao 

continente africano, as colonias sempre tiveram uma importância determinante na 

economia portuguesa e STP mais ainda se se tiver em conta as elevadíssimas quotas 

atingidas no âmbito da produção agrícola.   

O império era gerido a partir da metrópole e, às colonias estavam resignadas uma 

autonomia administrativa diminuta, não permitindo o melhor aproveitamento das suas 

receitas em nome da ideologia imperial portuguesa. Entretanto, ao mesmo tempo que 

a constituição de 1933 revolucionou os ideais liberalistas subsumidas no primado do 

capitalismo, amotinou, de igual forma, a relação entre a metrópole ou, se quiserem, 

Portugal em relação às suas províncias de além-mar. A norma suprema incorporou o 

Ato Colonial de 1930 cujo objetivo compreendia a restruturação, de forma equilibrada, 

das receitas resultantes das transações comerciais e a sua distribuição entre Portugal 

e as províncias. Entretanto, com os constrangimentos registados neste período, 

acrescido à eclosão da segunda guerra mundial, Portugal não podia estar alheio à 

corrente de industrialização que se emancipava na Europa. Por causa disso, o país 

reforça as suas ligações comerciais e de investimentos com os demais países da 

Europa; regista-se um reforço dessa relação em detrimento das antigas colónias que 

deixam de representar o grande bolo económico que eram para a economia 

Portuguesa. Pelo contrário, com a intensificação das guerras coloniais há uma 

necessidade indispensável de investir nas vias de defesa, passando a metrópole a ter 

despesas expressivas nesses territórios.  
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Essa corrente de instabilidade arrastou-se até à independência, em 12 de julho de 

1975. Perante este novo contexto, havia muitas expetativas por parte do povo São-

tomense que, pela primeira vez livre de opressão colonial.  

Julho de 1975 afigura-se promissor em termos desenvolvimento económico. 

Esperava-se que, com a mudança de estatuto STP se reestruturasse rumo ao 

desenvolvimento económico176. Todavia, os 15 anos posteriores à independência 

foram de total estagnação económica. O Estado personificado, na altura, pelo domínio 

do partido único, MLSTP (Movimento de Libertação de São Tomé e Príncipe),177 

através da adoção de uma economia de planeamento centralizado (democracia 

centralizada), interveio diretamente na vida económica e social desse jovem país, à 

imagem da frente intervencionista dominante na Europa depois da segunda guerra 

mundial. Como tal, chamou a si a responsabilidade de todos os ativos empresariais, 

nacionalizando as roças e todas as estruturas do anterior regime178.  

Prova disso é o nº 3º e 4º do art.º 4º da CRDSTP atribuindo ao Estado a 

responsabilidade de todas as iniciativas económicas, limitando a propriedade privada a 

uma atuação mínima, excecional, quase inexistente.  

O Estado promove a planificação da economia nacional de molde a utilizar 

racionalmente os recursos existentes com vista a assegurar o seu desenvolvimento 

rápido e harmonioso. O Setor do Estado é o elemento preponderante e dinamizador da 

economia nacional
179

. 

É permitido, a propriedade privada desde que sua existência não vá contra os 

interesses gerais definidos pela política económica do Estado
180

 

Naturalmente, o Estado monopolizou todos os setores preponderantes da atividade 

económica nacional, numa altura em que se discutia, na maior parte dos países da 

Europa, a pertinência e eficácia do intervencionismo económico.  

Como já era de se prever, de costas voltadas a operadores privados, com um sistema 

de governo forjado através de uma espécie de Estado providência baseado numa 

governação de cariz marxista-leninista que advoga, para si, a responsabilidade 

                                            
176

 A Constituição da República Democrática de São Tomé e Príncipe depois do Colonialismo, cf., LEI nº 
17/75. D.R. São Tomé. 39 (1975-12-15) 
177

 Art.º 3 nº 1 da CRDSTP de 1975 ―A força política dirigente da sociedade e do Estado é o Movimento 
de Libertação de São Tomé e Príncipe (MLSTP) cabendo-lhe determinar a orientação política do Estado‖. 
178

 O dia 30 de Setembro de 1975 é considerado um dia histórico em STP, consagrado feriado nacional. É 
o dia em se procedeu a nacionalização de todas as roças e o marco de uma nova era da economia 
nacional. Cf., DECRETO LEI nº19/75. D.R. São Tomé. 22 (1975-09-25) «Roça Monte Forte» ; DECRETO-
LEI n°24/75. D.R. São Tomé. 33 (1975-10-31) 
179

 Nº 3 do art.º 4º da CRDSTP de 1975 
180

 Nº 4º, do art.º 4 da de 1975 
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administrativa e a propriedade pública dos meios de produção e distribuição dos bens, 

STP demonstrou sérias dificuldades em conciliar a satisfação das necessidades 

básicas da população com o fomento da economia no sentido de propiciar um quadro 

económico sustentável.  

Tal como sucedera na Europa, a regulação direta pelo Estado, através da sua 

Administração central e, neste caso, apoiada de um regime antidemocrático, opressivo 

e fascista não nutria condições nenhumas de se perpetuar.  

A situação conheceu o maior declínio com a crise que se fez sentir no país na década 

de 1980. Esta crise precipitou a reação dos são-tomenses, que não se fizeram 

esperar. A sociedade começou a insurgir-se questionando esse modelo, propiciando o 

surgimento de novos movimentos políticos, munidos de novas propostas, o que 

permitiu elucidar a consciência governativa numa reflexão ao seu desempenho181.    

Não se esperava outro desfecho, se não esse. Em 1990 é publicado um novo texto da 

Lei constitucional, concretizando os reais fundamentos da democracia. Mais do que 

isso, esta nova Lei abre novas perspetivas económicas com o abandono do 

mecanismo de planeamento centralizado da economia, permitindo a liberalização 

económica e a consequente a abertura do país à concorrência, Estado de economia 

mista, consagrando, paritariamente a conivência do setor público e privado.  

Como se pode ler no nº 1 do art.º 9, A organização económica de São Tomé e Príncipe 

assenta no princípio de economia mista, tendo em vista a independência nacional, o 

desenvolvimento e a justiça social‖. Garantindo, por sua vez no nº 2 ―a coexistência da 

propriedade pública, da propriedade cooperativa e da propriedade privada de meios de 

produção.  

Estas disposições quebram veementemente o poderio imediato e cabal que o Estado 

detinha da anterior Lei. Agora, ao invés do protagonismo total, o ente público vê 

reduzida a sua atuação em detrimento da participação privada no mercado. Uma nova 

                                            
181

 Excerto do preâmbulo da CRDSTP 1990 ―Quinze anos depois e após análise aprofundada da 
experiência de exercícios legítimo do poder pelo M.L.S.T.P., o Comité Central na sua sessão de 
Dezembro de 1989, fiel ao dever patriótico de promover o desenvolvimento equilibrado e harmonioso de 
S. Tomé e Príncipe, decidiu ratificar as justas aspirações nacionais, expressas durante a Conferência 
Nacional, de 5 a 8 de Dezembro de 1989, no sentido da abertura do necessário espaço á participação de 
outras forças politicamente organizadas, com vista ao aprofundamento de democracia, em prol da 
modernidade em S. Tomé e Príncipe.  
Inspirada na necessidade histórica de se promover a participação cada vez mais ampla e 
responsabilizada do cidadão nos vários domínios da vida nacional, a presente revisão ao texto 
constitucional, para além de consagrar o princípio de que o monopólio do poder não constitui por si só 
garantia suficiente de progresso, representa a vontade coletiva dos Santomenses em darem a sua 
parcela de contribuição á universalidade dos direitos e liberdades fundamentais do Homem‖ cf., LEI 
Constitucional n.º 7/90. D.R. São Tomé. 13 (1990-09-20) 
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estrutura que, de acordo com a Lei fundamental, deve compactuar com uma outra 

postura do Estado:  

Art.º 47 nº 1 ― O Estado fiscaliza o respeito da Lei pelas empresas privadas e protege 

as pequenas e médias empresas económicas e socialmente viáveis‖.  

Uma disposição que põe em evidência duas dimensões essenciais do Estado 

moderno. Por um lado, eleva, pela primeira vez, a dimensão de um Estado 

revolucionário, através da nova orientação económica a ele destinada. Uma orientação 

direcionada a um papel menos interventivo, a um papel de regulação do mercado e da 

atividade nele desenvolvida. Por outro lado, a segunda parte do número um deste 

artigo realça a dimensão social do Estado, querendo significar que o cerne da 

regulação não descura da participação social, visando o crescimento económico.   

Nesta senda, a nova constituição dá azo ao começo de uma nova era económica, uma 

era de fundamentos capitalistas, de elevação dos direitos fundamentais, em que a 

liberdade económica e comercial e a propriedade privada se afirmam como princípios 

basilares do sistema.  

Assim, em 1992 é criada uma instituição que visava efetivamente consolidar essa 

nova perspetiva do Estado. A Lei nº 8/92 cria o Banco Central de São Tomé e 

Príncipe182 com incumbência fundamental de regulação, concretizada na supervisão e 

controlo das diversas instituições que atuassem no mercado financeiro, incluindo o 

sector segurador.  

É a primeira demonstração ativa e regulamentada do Estado São-tomense na 

regulação de um setor através de uma entidade autónoma com princípios de 

independência, a regulação por órgãos administrativos um pouco alheios à 

instrumentalização governativa, uma vez que o BCSTP é dotado, nos termos do art.º 1 

nº 1, de autonomia administrativa e financeira e de património próprio. A partir daí, e 

em função desta Lei, ao longo dos tempos, foram criados outros normativos essenciais 

para a sua conformação e modernização económica, visando a criação de um 

ambiente favorável ao investimento e desenvolvimento socioeconómico do País183. 

                                            
182

 ―O enquadramento legal agora aprovado cria um Banco Central característico, apto a responder 
cabalmente, com a necessária independência e capacidade de intervenção, às funções de fundamental 
importância, de emissão monetária, e de banqueiro do Estado e, numa aceção ampla, de autoridade 
monetária e cambial da República‖. Cf., LEI nº8/92. D.R. São Tomé. 16 (1992-08-03) 
183

Cf., LEI nº 9/92. D.R. São Tomé. 16 (1992-08-03) – Lei das instituições financeiras, Lei nº 13/92. D.R. 
São Tomé. 23 (1992-10-15), que a prova o Código de Investimento e, fundamentalmente, a Lei que 
visava redefinir e reorganizar o posicionamento estratégico do Estado na vida económica do País, através 
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A constituição posterior a 1990 vai simplesmente reforçar a dualidade de vias de 

orientação económica nacional sobejamente delineada pelo texto predecessor. Mas, 

em contrapartida, o texto da Lei constitucional nº 1/2003 em vigor permite, desde de 

logo, revitalizar o compromisso e empenhamento da República e das suas Leis na 

obstinação de formação de um setor privado diligente, com poder de iniciativa, capaz 

de intermediar a transição entre o Estado todo-poderoso, intervencionista e o Estado 

regulador184. 

9.2. REGULAÇÃO DOS MERCADOS  

9.2.1. DESENVOLVIMENTO DA REGULAÇÃO SETORIAL  

9.2.1.1. BANCO CENTRAL DE SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE 

 
Tendo assumido esta nova filosofia, o Estado São-tomense devia permitir e incentivar 

a dinâmica do mercado criando dispositivos regulamentares capazes de auxiliar e 

assegurar o desempenho de um mercado eficiente. Como já se disse, há efetivamente 

um pontapé de saída com o aparecimento da Lei nº 8/92, Lei que cria o BCSTP, a 

instituição que, devido aos seus princípios, objetivos e natureza considera-se ser 

pioneira no enquadramento setorial no domínio financeiro de uma entidade com perfil 

voltado para regulação independente propiamente dita. Esta norma desabrocha da 

competência da Assembleia Nacional com objetivo de organizar o sistema.  

Alheio a esse desiderato durante os quinze anos posteriores à independência, a 

entidade pública vê esgotar os seus argumentos com os clamores de uma população 

alvoroçada por um regime livre, competitivo à medida da esperança depositada com o 

hastear da bandeira nacional. O ponto da viragem dá-se efetivamente com abertura do 

regime à participação de todos e de cada um São-tomense. Obviamente, esse 

processo, mais do que nunca, carecia de uma outra postura do Estado e de 

instituições que, sem tomar partido das partes envolvidas, zelassem por essa 

competitividade citada e que permitissem, acima de tudo, uma convivência saudável 

desses dois agentes almejando a modernização económico-social do país.  

                                                                                                                                
de transferência para a iniciativa privada das unidades produtivas Lei nº 14/92. D.R. São Tomé. 23 (1992-
10-15) Lei-quadro da reforma de empresas estatais. Essa redefinição permite a mudança do paradigma 
do Estado para o Estado regulador da economia e dos interesses geral da população.   
184

 LEI nº 1/03. D.R. São Tomé. 2 (2013-01-29) 
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É mais do que evidente de que o país não tinha a lição bem estudada sobre as reais 

vicissitudes deste tipo de instituição, mas era, diga-se, a forma mais conveniente e de 

certa forma já disseminada, na altura, por alguns países, mas sobretudo europeus e, 

particularmente, o país da realidade normativa mais próximo, como já se viu, Portugal, 

em que se discutia muito a constitucionalidade dessas entidades, questão dirimida em 

1997 com a sua consagração constitucional. Assim, STP também teria que fazer o seu 

percurso e o BCSTP marca efetivamente o início deste processo. Com a criação desta 

instituição, o país devia orientar-se, em primeiro lugar, na estabilização 

macroeconómica, condição fundamental para gerência de toda a economia 

transacionada no país. E não só, esta instituição, além das suas funções reguladoras, 

manifestada essencialmente na implementação de políticas financeiras e na 

supervisão das atividades dos bancos comerciais, tinha como missão suprema o 

monopólio de emissão monetária anexa à qualidade de banqueiro do Estado, como 

adiante se lê:  

Art.º 1 nº2 O Banco é único órgão emissor do País e o Banqueiro do Estado, 

competindo-lhe proceder à formulação e execução das políticas monetárias de crédito 

e de juros, bem como executar e administrar a política cambial assegurando a 

estabilidade interna e externa da moeda, fiscalizar e controlar as atividades do sistema 

financeiro nacional
185

. 

Esta entidade forte e autónoma devia bater-se pela estruturação da economia nacional 

desagregada com a crise de 1980 que abalou fortemente a grelha económica nacional 

e, consequentemente, o sistema financeiro com a persistência de grandes 

desequilíbrios económicos, gerando enormes dificuldades, nomeadamente ao nível de 

créditos mal parados, escassez de liquidez, falta de confiança no sistema bancário e 

na moeda nacional186.  

                                            
185

 Art.º 1 nº2 LEI nº8/92. D.R. São Tomé. 16 (1992-08-03) 
186

 Excerto do preâmbulo da Lei ―A profunda reestruturação da economia nacional que se encontra em 
curso implica a organização de um sistema financeiro renovado que abra espaço à intervenção no 
mercado de crédito, de um leque diversificado de intermediários financeiros e seja suscetível de tirar 
melhor partido das organizações existentes.   
Neste sentido, e paralelamente à publicação de uma Lei de reorganização do sistema financeiro das 
estruturas bancárias, com um certo grau de especialização, que vem viabilizar a atuação na praça são-
tomense de instituições bancárias e parabancárias, quer através da integração do Fundo Social e de 
Infraestrutura (FSI) no quadro do sistema financeiro e da própria reorganização da atual Caixa Popular 
substituindo-a por Caixa Nacional de Poupança e Crédito, quer por via da constituição de novos 
intermediários financeiros de capital privado para além da prevista criação de um banco comercial, de 
capital misto, com participações nacionais e estrangeiros, torna-se indispensável proceder a uma 
redefinição em profundidade do âmbito funcional do Banco Nacional de São Tomé e Príncipe, que será 
extinto sendo substituído por um Banco Central com estatuto institucional, funções e estrutura operativa 
inteiramente novos‖. 
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Com efeito, esta instituição tem competências que equiparam aos três poderes 

analisados supra, inerentes à administração independente, art.º 32 e seguintes. A sua 

direção é composta por órgãos de administração e de fiscalização nomeadamente o 

Governo do Banco, o Conselho de Administração e o Conselho de Auditoria. O 

Governo é composto por um Governador e um Vice-Governador, o Governador que, 

por sua vez, é nomeado, e, caso tenha que ser, é igualmente exonerado, pelo 

Conselho de Ministros por um mandato de cinco anos renovável, só podendo ser 

destituído mediante a comprovação da prática de atos lesivos dos interesses do Banco 

ou do País187. O Vice-Governador é nomeado pelo Conselho de Ministros sob 

proposta do Governador por igual período de tempo.188 

Todavia, em função das considerações da parte II deste estudo, denota-se que, além 

da natureza jurídica desta instituição que reclama uma boa percentagem de 

autonomia189, o seu regime geral ainda não é totalmente claro. A sua Lei orgânica, no 

preâmbulo, como se viu, faz referência à necessidade de um novo paradigma, de uma 

instituição completamente alheia aos anseios políticos e de mercado. Mas os 

mecanismos de garantia da não instrumentalização não estão assegurados e isso é 

perfeitamente percetível nesta norma. Casos como a definição clara de 

incompatibilidades, da relação com o executivo em termos funcional e orgânico, dos 

meios de responsabilização carecem de uma maior atenção por parte do legislador. 

É igualmente indispensável ter em atenção, tratando-se do BCSTP, o papel adjacente 

prestado à economia nacional. Este à parte não descura o que é a natural missão de 

um Banco Central. Entretanto, devem concorrer mecanismos outros de modo a que se 

garanta a fiabilidade do sistema e que esta prerrogativa do banqueiro do Estado, no 

                                            
187

 Viu-se que nem sempre foi assim. Ao longo da sua existência enquanto instituição, o Banco Central de 
S. Tomé e Príncipe conheceu seis (6)  
Administrações, tendo como Governadores os Senhores:   
- Dr. ADELINO CASTELO DAVID (1992-1994)  
. Dr. CARLOS QUARESMA BATISTA DE SOUSA (1995-1999)  
- Dra. MARIA DO CARMO TROVOADA PIRES DE CARVALHO SILVEIRA (1999-2006)  
- Dr. ARLINDO AFONSO DE CARVALHO (2006-2008)  
- Dr. LUIS FERNANDO MOREIRA DE SOUSA (19 de Abril de 2008 à 4 Março 2011)  
- Dra. MARIA DO CARMO TROVOADA PIRES DE CARVALHO SILVEIRA (em exercício desde 4 Março 
2011). Aqui, claramente nem todos os mandatos chegam ao fim. Cf., BANCO CENTRAL DE SÃO TOMÉ 
E PRÍNCIPE. (2014) – Historial [Em linha]. São Tomé : Banco Central de São Tomé e Príncipe. 
188

 O Conselho de Administração, além desses dois órgãos comporta mais três administradores. Esses 
são nomeados e exonerados, pelo Chefe do Governo, sob proposta do Governador, por um período de 
cinco anos, renováveis de entre pessoas de reconhecida competência em matéria económica ou jurídica 
e nos assuntos monetários, financeiros e cambial. 
189

 Art.º 1 nº 1―É criado o Banco Central da República Democrática de São Tomé e Príncipe, designado 
abreviadamente nesta Lei Orgânica por Banco, como pessoa coletiva de direito público, dotada de 
autonomia administrativa e financeira e de património próprio.‖ 
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âmbito da seção terceira, do capítulo três, art.º 25º a 28º da sua Lei orgânica não 

monopolize a atuação do Banco e o mediocrize a-uma atuação em função das 

necessidades e das políticas da administração central. 

Todavia, há nesta senda uma outra questão digna de registo. Para uma norma da 

década de noventa (1992), esta parece ser muito bem conseguida. Nascida 

precisamente nos primórdios da revolução, nas estruturas económicas e sociais ditas 

tradicionais, em novos enquadramentos, assume hoje providencial destaque na 

condução de políticas de desenvolvimento. Porém, a apatia do regime jurídico em 

acompanhar a incontornável mutação da vida económica e social, pode conduzir esta 

norma a uma certa desatualização.  

É fundamentalmente desta forma que se manifesta o papel do Estado enquanto força 

principal e equalizador dos principais índices do país. A partir daí, certamente, estarão 

em evidência pontos de partidas a cargo de vários outros atores de desenvolvimento.   

Ainda assim, o BCSTP tem sido o garante do setor financeiro em STP. Um órgão que 

tem coadjuvado na proeminência económica nacional e que exerceu um papel 

fundamental na ascensão do setor segurador no país.  

9.2.1.2. CONSELHO SUPERIOR DE IMPRENSA 

Continuando, há mais uma iniciativa isolada de regulação por entidades dessa 

natureza. Já não se tratando do setor financeiro, surge uma nova frente no ramo da 

comunicação social através da Lei 4/96. Essa medida não aparece por acaso. Se não, 

vejamos:  

 A sociedade São-tomense, na vigência do anterior regime, compactuou com uma 

retração nada desejável num Estado de direito democrático, no que respeita à 

liberdade de opinião e liberdade de imprensa. Logo, com vista a dar uma resposta 

pronta a tal situação, nada abonatória deste novo protótipo de democracia que se 

pretendia adotar e também, em função disto mesmo, perante o aparecimento de uma 

nova filosofia de comunicação e informação e com ela o aparecimento de novas 

entidades, necessário se tornou apostar num enquadramento que, com a devida 

independência, se propusesse como garantia da promoção da liberdade de Imprensa, 

do pluralismo e da independência na comunicação social.  
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É nesta perspetiva que foi criado o Conselho Superior de Imprensa190 como Alta 

Autoridade para a Promoção da Liberdade de Imprensa, do Pluralismo e da 

Independência na Comunicação Social, entidade com objetivo de zelar, dentre outros, 

pela garantia do direito à liberdade de informação e de imprensa contribuindo 

igualmente para a garantia da independência e do pluralismo de cada órgão de 

comunicação social no sector público.  

É importante enfatizar o grau de preocupação atribuída a esta questão, tão importante 

que o Estado assume a responsabilidade, através do art.º 29 nº 2 do texto 

constitucional que dá couro ao surgimento desta Lei, texto esse sufragado na Lei 7/90, 

duma norma que faz igualmente parte da atual constituição da RDSTP no art.º 30 nº 2, 

de garantir um serviço público de imprensa, independente e isento de interesses 

outros. A questão que se coloca é: com que mecanismo contaria o Estado para o 

cumprimento deste desiderato?  

O Estado garante um serviço público de imprensa independente dos interesses de 

grupos económicos e políticos. 

Ora, acredita-se que na configuração desse princípio como um direito nos termos do 

nº 1 do art.º 30, além de constituir um claro reforço à democracia, vincula o Estado 

num comprometimento indelével, suscitável de ser acatado, apenas e só, por 

instituições capacitadas, à imagem do CSI. Como a Alta Autoridade para a Promoção 

da Liberdade de Imprensa, do Pluralismo e da Independência na Comunicação Social, 

o CSI é independente e funciona junto da Assembleia Nacional, art.º 2º.  

Estando junto à AN, os seus membros são impulsados por este órgão por um período 

de três anos, inamovíveis, se não pelos motivos constantes do art.º 6 e, num total de 

sete, proveem do seguinte escalonamento, nos termos do art.º 3º, tocante à 

composição:  

 Um magistrado designado pelo Conselho Superior Judiciário, sendo este o seu 

presidente;  

 Um representante designado pelo Presidente da Republica;  

                                            
190

 Cf., LEI nº 4/96. D.R. São Tomé. 6 (1996-06-20), Conselho Superior de Imprensa, preâmbulo 
―Considerando a urgente necessidade de constituir o Conselho Superior de imprensa; Tendo em conta a 
garantia da Liberdade de Imprensa de existência de legislação complementar à Lei de Imprensa para a 
implementação de um Conselho superior de Imprensa, que sirva de garantia de observância dos 
princípios de Imprensa democrática e da Liberdade de expressão através dos meios de comunicação 
social;‖ 
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 Dois representantes designados pela Assembleia Nacional, devendo os 

mesmos pertencerem a diferentes partidos políticos ou serem independentes;  

 Um representante do Governo; Um jornalista designado pela organização 

representativa dos jornalistas;  

 Um membro representativo da opinião pública e da cultura a ser escolhido pela 

Assembleia Nacional. 

Estes elementos, ora impulsados devem prosseguir essas atribuições constantes do 

art.º 11º da sua Lei orgânica 

 Garantir o exercício do direito à informação e à liberdade de imprensa;  

 Zelar pela independência dos órgãos de comunicação social perante poderes 

políticos e económicos;  

 Salvaguardar a liberdade de expressão e confrontação de ideias através dos 

órgãos de comunicação social das diversas correntes de opinião;  

 Providenciar pela isenção e rigor da informação;  

 Contribuir para garantia da independência e pluralismo de cada órgão de 

comunicação social no sector público;  

 Garantir a preservação e promoção dos valores culturais nacionais. 

O CSI elucida bem na sua Lei orgânica o exercício imparcial das suas atribuições 

patenteando claramente que esta atuação deverá ser norteada de independência, com 

um claro acompanhamento da AN e uma dissidência de membros oriundos de vários 

quadrantes, não admitindo aqueles que nos termos do art.º 4 padeçam de uma 

incapacidade ou lhes seja diagnosticada alguma incompatibilidade. 

Segundo os dados que se obteve, esta instituição de administração independente foi 

reativada recentemente depois de vários anos de inatividade, e tem-se esforçado no 

sentido de promover tanto a entidade, propriamente dita, como os mecanismos 

regulamentares do setor. Sem mesmo estarem enraizados nas estruturas dos 

regulados, crê-se ser certo, num futuro não muito distante, a emergência de uma 

revisão orgânica vislumbrando maior exigência da própria estrutura, com vista a dar 

resposta aos novos anseios do setor que, com o surgimento da internet por cabo 

submarino, tem gerado uma nova filosofia de modernização e vulgarização da 

comunicação. De igual modo, da presente análise, denota-se que a Lei orgânica 

confere-lhes princípios e práticas fundamentais ao exercício e prossecução das 

atribuições elegendo a imparcialidade e independência como princípios fundamentais 

da sua função.   
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9.2.1.3. AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO  

A Agência Nacional do Petróleos de São Tomé e Príncipe (ANP-STP) é um órgão 

público de regulação com o objetivo de regular a contratação e a fiscalização das 

atividades económicas respeitantes à indústria do petróleo, de acordo com a 

legislação em vigor e em conformidade com as orientações emanadas do Conselho 

Nacional do Petróleo. Criada no âmbito do processo petrolífero vigorante no país pelo 

Dec. Lei nº 5/2004, ANP-STP é uma pessoa coletiva de direito público e goza de 

personalidade jurídica própria, autonomia técnica, patrimonial, administrativa e 

financeira, estando, nos termos do art.º 2 nº 2 do Dec. Lei que cria a instituição, sob 

tutela do Ministro responsável pelo sector do petróleo. Portanto, a sua autonomia é 

importante e faz dela uma instituição autónoma mas tutelada pelo Estado191. A 

referência a essa entidade é tão-somente no sentido de assinalar mais um contributo 

do país na regulação de um setor voltado à economia, e que tem em foco as seguintes 

missões:   

A Agência Nacional do Petróleo de São Tomé e Príncipe tem por finalidade valorizar os 

recursos de hidrocarbonetos do País, promovendo a sua exploração de maneira 

sustentada e com uma grande preocupação na proteção do meio ambiente. 

A Agência agirá de forma a realizar os objetivos fixados pelo Estado santomense, 

posicionando-se como um parceiro de confiança da industria petrolífera mundial, 

através de métodos de gestão modernos e transparentes, prestando contas à 

sociedade e agindo de maneira a contribuir de forma efetiva para o desenvolvimento 

económico e social do país. 

A agência desenvolverá nos seus quadros o espírito de missão, de trabalho em equipa, 

de dedicação à produção de serviços de alta qualidade almejando tornar-se uma 

organização de referência no país e no estrangeiro. 

A agência será regida por critérios de rigor na utilização e aplicação dos recursos, 

procurando sempre acrescentar valor à sociedade santomense, investindo na 

qualidade dos seus recursos humanos e sujeitando-se a um regular e eficiente controlo 

pelo órgão do Estado vocacionado e pela sociedade em geral. 

A Agência criará as condições para o desenvolvimento do sector petrolífero e 

sobretudo de intervenção do sector privado nacional, renunciando-se expressamente a 

exercer qualquer atividade de natureza comercial no domínio da exploração ou 

produção de hidrocarbonetos. 

                                            
191

 DECRETO-LEI n°05/2004. D.R. São Tomé. 8 (2004-06-30) 
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A Agência Nacional do Petróleo pautará o seu desempenho pelos mais altos valores 

éticos e morais e será um exemplo de eficiência de bem servir e de criação de valor
192

. 

Não o considerando pertinente, esmiuçar-se o seu regime jurídico sob pena de ser 

repetitivo em relação a algumas considerações já feitas. Seguir-se-á a análise de uma 

outra entidade reguladora.    

9.2.1.4. AUTORIDADE GERAL DE REGULAÇÃO DA REPÚBLICA 

DEMOCRÁTICA DE SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE 

Ciente das vantagens adjacentes a este tipo de entidades, acredita-se que o objetivo 

terá incidido sempre na criação de instituições desta natureza, fora da influência direta 

e indireta do Estado, capazes de sobressair no âmbito setorial na conivência mista 

pelo desenvolvimento económico nacional. Entretanto, ainda a essa altura, várias 

eram as áreas essências que ainda figuravam como monopólio público, o que não 

parecia muito confortável ao mercado e, muito menos, aos esforços de um mercado 

liberalizado, propício e potente ao desenvolvimento de um autêntico clima de 

concorrência perante a presença de entidades privadas. Posto isso, tentando ao 

mesmo tempo definir os modos operandis dos monopólios públicos e naturais e, 

naturalmente, preparar o mercado para uma maior afirmação do setor privado, é 

criada a Autoridade Geral de Regulação da República Democrática de São Tomé e 

Príncipe, abreviadamente designada por AGER, através da Lei 14/2005193.  

Este diploma ora criado reconhece, no seu preâmbulo, a necessidade incontestável da 

regulação nas telecomunicações, correios, água e eletricidade com o intuito de ser 

uma atuação fundamental na coadjuvação do desenvolvimento económico e social de 

qualquer país. Mais ainda, reforça a importância desmedida na abertura do mercado 

nacional a operadores de carácter privado nesses domínios e a previsível contribuição 

dos mesmos no processo de desenvolvimento do país, consciente de que poderá 

apenas ser assegurado através de estabelecimento de regras e procedimentos, 

sistema de controlo e de supervisão convenientemente definidos para garantir a 

proteção equilibrada dos diversos intervenientes, através de uma instituição dotada de 

autonomia técnica, administrativa e financeira e de património próprio. 
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 A propósito da missão da ANP, cf., SÃO TOMÉ. Agência Nacional de Petróleos (2014) – Site oficial 
[Em linha]. São Tomé : Agência Nacional de Petróleos. 
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 DECRETO-LEI nº 14/2005, D.R. São Tomé. 22 (2005-08-24) 
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Aí, se começou a construir um novo capítulo da economia nacional com a integração 

no mercado desta Alta Autoridade para a regulação de todos os setores de 

infraestruturas. A AGER tem, reconhecidamente, desempenhado um papel bastante 

relevante no processo de liberalização dos serviços de telecomunicações em curso em 

STP. A entrada de uma segunda operadora de telecomunicações no mercado nacional 

vai permitir dinamizar e bipolarizar o consumo nesta área, garantindo, pela primeira 

vez, a possibilidade de escolha por parte dos consumidores, e não só. Avizinha-se 

uma disputa concorrencial benéfica, espera-se, no que tange à melhoria da qualidade 

de serviço oferecido194. 

Mas a AGER, à partida, não é só telecomunicações. Com objetivo também de garantir 

o funcionamento ótimo de cada sector de infraestrutura colocado sob sua 

responsabilidade regulatória, a AGER, na sua direção, dispõe de três órgãos: o 

Conselho de Administração, o Conselho Consultivo e o Conselho Fiscal. Nos termos 

do art.º 7º do seu estatuto, aprovado pelo Dec. Lei nº 14/2005, essa entidade é gerida 

por um Conselho de Administração de três a cinco membros, nomeados pelo 

Conselho de Ministros por um mandato de cinco anos, renováveis e escolhidos com 

base na sua integridade moral, bem como nas suas especiais qualificações, 

respetivamente, em matéria dos setores regulados pela mesma, e, em matéria de 

direito, economia e de engenharia. Para além destes mecanismos, a administração 

goza da garantia de não exoneração ao mesmo tempo que deve ter em conta um 

conjunto de critérios, bastantes cerrados, de regime de incompatibilidades e 

impedimentos, art.º 10 a 11.  

Um facto curioso, mais visível e debatido ao nível das entidades independentes 

europeias, à semelhança do que se destacou acima, é a chamada ―quarentena‖. Ou 

seja, para que se salvaguarde o interesse e se previna o mecanismo de captura, os 

antigos administradores da AGER estão proibidos de trabalhar em qualquer assunto 

sob a sua jurisdição durante os dois anos posteriores à sua destituição sendo-lhes 

atribuída uma remuneração de base para a categoria durante este período, conforme 

o art.º 12º.  
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 Cf., SÃO TOMÉ. Autoridade Geral de Regulação (2014) – Site oficial [Em linha]. São Tomé : 
Autoridade geral de Regulação. ―No passado dia 2 de Maio corrente, foi publicado no Diário da República 
nº 42, o Decreto nº 6/2013, que atribui a licença de estabelecimento e de exploração de uma rede de 
telecomunicações aberta ao público e de prestação de serviços de telecomunicações em São Tomé e 
Príncipe, à UNITEL STP S.A.R.L, como segunda operadora de telecomunicações. 
Com a referida licença, conclui-se a fase de ―liberalização‖ do mercado de telecomunicações no país. 
Expetativas são inúmeras no sentido de diversidade de serviços e prestações, preços e qualidade, numa 
palavra, a dinamização da competitividade no mercado‖. 
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Outro mecanismo bastante relevante no âmbito da competência de uma autoridade de 

regulação é ter valência em três áreas específicas, os chamados poderes. A AGER 

neste caso dispõe, nos termos do art.º 38.º da Capacidade Regulamentar, Executória 

e Fiscalizadora que lhes permite estar à altura de prosseguir as suas atribuições.  

Todavia, há uma questão intrigante no meio disto tudo e que põe em causa todo o 

esforço supra de desenvolvimento de uma entidade imparcial. No Dec. Lei que cria a 

entidade, art.º 7º dispõe que a AGER está sujeita à tutela do Ministro responsável 

pelas infraestruturas, mas não se esclarece quais os meandros dessa tutela e, muito 

menos, em que medida ela se manifesta. Com isto, em função de todas as 

considerações já feitas, os argumentos de uma entidade neutral, imparcial e 

independente, que fazem parte do modelo de regulação que se pretende neste estudo, 

podem estar em casa, na falta dessa definição clara da atuação tutelar, embora se 

vislumbre bons princípios neste texto que, em caso de serem tidos em conta 

literalmente pela entidade, no desenvolvimento da sua missão, se afigurará como um 

importantíssimo instrumento parcelar ao desenvolvimento económico.  

Não sendo assim, a AGER tem-se desvirtuado um pouco da sua missão, acusando 

uma parcial inoperância do seu campo de ação. É verdade que não se tem grandes 

relatórios em relação à atividade desenvolvida por esta instituição, mas este ponto é 

de fácil apreciação quer para quem vive ou alguma vez viveu em STP ou, até mesmo, 

para quem se interessa pelo quotidiano desta duas ilhas. 

Em primeiro lugar, em função da sua Lei orgânica, a AGER tem valências em várias 

áreas, nas telecomunicações, correios, água e eletricidade, como já se realçou e é 

claramente referenciado no preâmbulo. Portanto, enquanto autoridade geral da 

regulação, terá a instituição de criar condições que garantam uma verdadeira política 

de regulação em todas essas áreas.  

Os serviços prestados nas áreas supra são de monopólios, demonstrando, à partida, 

que os consumidores não têm opção e estão sujeitos a um único serviço disponível. 

Sendo assim, nesta situação, mais do que nunca, impunha-se uma intervenção mais 

requintada da autoridade de modo a corrigir e minimizar os efeitos monopolistas. Mas, 

não parece que seja isso que acontece. A entidade parece desativada nessas áreas, 

com exceção das telecomunicações que, doravante deixará de ser um serviço 

monopolista. Prova disso é o questionável serviço prestados no fornecimento de 
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eletricidade e da água pela única empresa vocacionada para tal no país e de 

Administração Pública. Perante essa situação, há inegavelmente inobservância total 

da existência desta entidade.  

Tratando-se de serviços prestados em monopólios, como faz referência J. Gualberto 

de Matos, num estudo voltado para o ordenamento jurídico Angolano: 

Na regulação dos monopólios o regulador procura fazer o papel da concorrência – Usa 

a pressão administrativa no lugar da pressão concorrencial, procurando que o entre 

regulado tenha um comportamento semelhante ao que teria em ambiente concorrencial 

– ou seja um desempenho eficiente
195

.   

Aliás, nesta situação em particular, trata-se de um serviço público prestado pelo 

Estado em modo de monopólio natural o que, desde já, deveria ser suficiente para se 

ter em conta a preocupação com a satisfação do interesse público que é um 

desiderato indissociável da entidade pública.  

Um relatório do Banco Mundial (BM) dá conta precisamente disto, de que há falta de 

superintendência da AGER noutras áreas da sua competência, particularmente no 

campo energético, o que compromete sobremaneira o desenvolvimento da 

regulamentação do sector e a própria evolução dos pilares básicos do crescimento do 

país196.  

Segundo o são-tomense Hélio Lima, tentando justificar o surgimento da AGER, os 

critérios e metas de gestão, a responsabilização, a transparência, a participação dos 

consumidores/utilizadores nos processos de decisão e a autonomia da gestão são 

aspetos que devem estar patentes no modelo de governo dos diferentes serviços 

públicos, mas nem sempre é assim.  
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 O autor contrasta ainda essa forma de regulação com outras duas, a regulação de mercados 
alargados e regulação de mercados limitados. No primeiro caso, diz o autor, o regulador procura suprir as 
falhas de mercado – daí a necessidade de conhecer as falhas de mercado típicas de cada indústria para 
orientar a intervenção regulatória (exemplo de um mercado alargado em Angola: o mercado bancário). No 
segundo o regulador procura mitigar os efeitos do poder de mercado – nomeadamente prevenindo ou 
reprimindo abusos de posição dominante e abusos de dependência económica. Para isso tem de 
identificar os chamados mercados relevantes (a regular) e os operadores com poder de mercado 
significativo (exemplo de um mercado limitado em Angola: o mercado das comunicações móveis). Cf., 
ASSOCIAÇÃO DE REGULADORES DE ENERGIA DOS PAÍSES DE LÍNGUA OFICIAL PORTUGUESA. 
(2014) – Site Oficial [Em linha]. Relop : Relop. ;  MATOS, J. Gualberto de – VI CONFERÊNCIA ANUAL 
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Por isso, justifica-se uma entidade como a AGER no sentido de sanar aquilo que o 

autor considera de oportunismo e de racionalidade limitada dos diferentes agentes 

económicos. Para tanto, a AGER precisa de formatos adequados de governação que 

definam não só os princípios de bom governo, mas também que afetem as 

responsabilidades e as relações entre os diferentes stakeholders
197

. 

Para além do papel desempenhado na regulação e promoção de serviços, a AGER 

assessora o governo em questões relacionadas com os setores sob a sua tutela e 

tendo, igualmente, uma vertente virada para a proteção do consumidor de grande 

relevância (tentamos minimizar a questão, já aqui relatada, da falta de uma entidade 

neste sentido). Quanto a esse ponto, outro tremendo desafio se impõe: o de avalizar o 

funcionamento desta vertente da regulação através deste mecanismo conferido à 

AGER. 

Nos termos do art.º 43 a AGER deve funcionar como uma instituição de defesa dos 

consumidores, pelo menos dos consumidores dos serviços regulados pela entidade, 

intermediando qualquer lide entre a entidade regulada e o consumidor, chegando 

mesmo a impulsionar a abertura de um processo, caso o entendimento não seja 

imediato e, neste sentido, providenciar que o consumidor seja reembolsado pela 

entidade regulada das despesas que, comprovadamente, tenha realizado com o 

processo administrativo contra esta, caso a decisão lhe seja favorável. 

Como se analisou, a regulação vem dar ênfase ao mercado eficiente, mas também, 

viu-se que está intrinsecamente ligado a este paradigma a regulação social, a franja 

da regulação voltada para a preocupação com o cidadão consumidor, na garantia dos 

seus interesses. Em STP é difícil, na prática, identificar grandes esforços regulatórios 

nesta vertente. Por isso, torna-se indispensável ter em conta esta secção. Além de, 

através de regulação, tentar garantir um desempenho correto das entidades reguladas 

na prestação dos seus serviços, garante também que os consumidores possam, 

através da entidade, exigir a boa prestação desses serviços e igualmente queixar-se 

deles quando não sejam prestados convenientemente, angariando consequentemente 

a retratação da entidade reguladora em causa.  

Para isso, como se concluiu, é indispensável um serviço de regulação imparcial 

augurando, com vigor, a sua independência. Ora, estará a AGER em condições de 

garantir essa boa prestação de serviços aos consumidores?  
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Esta questão é de vital importância uma vez que o surgimento desta entidade, à 

semelhança de outras, está vinculado à emergência de medidas e políticas adequadas 

no sentido específico de autonomizar um setor em busca de estabilidade de 

funcionamento das forças do mercado e, no geral, de direcionar aos consumidores e, 

cidadãos a garantia de boa prestação desses serviços.  

Quanto a isso, hoje, mais do que nunca, é claro o novo papel do Estado – a regulação. 

Em STP, embora com algumas insuficiências, numas áreas mais que noutras, esta é 

uma conquista inalienável.  

A regulação é hoje um fenómeno jurídico incontornável, ponto visível de um iceberg 

legislativo atinente à matéria económica e social, na medida em que corporiza as 

políticas, não só conjunturais e oscilantes de acordo com as mudanças de índole 

governativa, mas sobretudo estruturantes, na medida em que decorrem do quadro 

constitucional…
198

 

 
A consciência de que é necessário fazer um pouco mais com vista a forçar uma 

evolução deste incontornável fenómeno parece unânime. E, neste caso, evoluir-se-ia 

para as modernas formas de regulação, essencialmente no ramo económico, uma vez 

que se fazem necessárias na atual conjuntura de desenvolvimento.  

Está comprovado que essa forma de regulação tem, inegavelmente, as suas 

insuficiências e não são poucas, como se viu. Paradoxalmente, não parece assertivo 

ignorar as suas vantagens, até porque, em relação às suas insuficiências, pode-se 

recorrer a medidas, e o próprio Estado, enquanto garante e zelador das instituições 

democráticas, pode impulsionar isso, visando a maior procedimentalização possível da 

prática destas, assessorado, obviamente, por outras medidas de escrutínio. 

Constata-se neste sentido que ainda são muitas as situações que concorrem para 

uma regulação de foro da administração direta e indireta do Estado em STP. Mesmo 

nas situações de alguma autonomia, como se viu no caso da AGER, pensa-se que 

ainda haja, de forma explícita ou omissa, muitas afinidades destas instituições com o 

Estado, quando não, realçam algumas deficiências que comprometem grande parte da 

segurança das políticas a serem implementadas no mercado, o que é perfeitamente 

natural tendo em conta a pouca experiência nutrida neste ramo. 
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É, igualmente, digno de registo o facto de estas instituições encontrarem a sua 

legitimidade constitucional no âmbito das ações tuteladas pelo governo no sentido de 

dinamizar a sua administração indireta nos termos do art.º 111, al. c) da CRDSTP199. 

Doutra sorte, a constituição é omissa quanto à criação de instâncias independentes, o 

que certamente já põe em causa a questão do seu enquadramento legal. 

Para reverter esse quadro, há-que se reforçar os princípios de uma intervenção 

imparcial com vista a aumentar o grau de confiança no sistema e nas suas estruturas 

e não inviabilizar a instituição de verdadeiros protótipos de regulação independente e 

isso só é possível com a dinamização do setor privado visando um rápido e pronto 

aliciamento deste tipo de entidades.    

Mas, por outro lado, em função do quadro atual ou seja, perante a inobservância das 

considerações aqui afloradas, é compreensível este panorama descrito. Para além da 

forma de Estado herdada do então país colonizador, no que concerne à estrutura 

hierarquizada e de responsabilização central, pesam também os constrangimentos 

baseados nas características económicas, sociais, demográficas e geográficas de 

STP, como se verá a seguir, aonde se tentará refletir sobre um ambiente um pouco 

mais favorável ao desenvolvimento de verdadeiros modelos de regulação 

independente em STP.  
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9.2.2. REFLEXÃO SOBRE UM QUADRO POLÍTICO, ECONÓMICO, JURÍDICO E 

SOCIAL PROPENSO À REGULAÇÃO IMPARCIAL EM SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE  

A regulação como tal veio conferir aos Estados uma nova forma de lidar com as suas 

estruturas económicas e sociais e STP também registou o advento deste novo 

paradigma. Em sensivelmente quarenta anos de independência, o pequeno país, 

formado por duas ilhas e vários ilhéus, com 1001 km2, albergando cerca de 180 mil 

habitantes, é um país em vias de desenvolvimento e que comporta adversidades 

bastante acentuadas, facto que interfere indubitavelmente na possibilidade de o país 

se notabilizar e granjear o seu desenvolvimento sustentável e, consequentemente, 

melhorias nas condições de vida dos seus cidadãos.    

As adversidades anunciadas são de vária ordem e arrastam-se há vários anos 

condicionando os setores estruturantes do país.   

Para já, devido à sua pequenez, o país devia ser autossuficiente e estar em condições 

de dar respostas aos seus compromissos, mas nem por isso. Com o abrandamento da 

produção agrícola, o país acusa, de uns tempos a esta parte, sérias dificuldades de 

encontrar alternativas ao reforço do seu PIB200. Isso tem sido ou, durante um bom 

tempo, foi minimamente colmatado com apoios dos parceiros internacionais, mas 

entretanto, a estonteante crise que se revelou à economia mundial desde 2007 

provocou, seguramente, alguma desestabilização uma vez que inviabilizou a 

possibilidade de muitos países prestarem a solidariedade económica que normalmente 

prestariam a estas ilhas. Nesta altura, mais do que nunca, veio à ribalta a necessidade 

de haver uma alternativa à agricultura, falando-se muito, mais recentemente do 

turismo, se bem que a questão da extração petrolífera não esteja completamente 

descartada e embora, ultimamente, pouco ou nada se saiba sobre a questão. Ao falar-

se particularmente do turismo, outras inquietações se manifestam.  

O país tem tido muitas dificuldades de se enveredar por medidas de política 

económica diligentes para atrair investimentos produtivos ficando, de certa forma, 

monopolizado pelo Estado e pelas empresas públicas estatais que, não mais fazem do 

que engrossavam a estrutura pública em termos de pessoal. Sem verdadeiras 

condições criadas, dificilmente o turismo será uma alternativa a curto prazo, embora, 

para uns e outros, as perspetivas sejam bastante animadoras para a realidade são-

tomense.  
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Ousa-se em afirmar que, se calhar, tem havido uma certa negligência na definição das 

chamadas políticas prioritárias na governação deste território. E é, precisamente, a 

partir daí que se põe em evidência outra situação que precisa de conhecer novos 

contornos – a instabilidade político-governativa grave questão instantaneamente ligada 

a todas as incertezas de desenvolvimento desse país. 

Esta situação, além de não abonar nada a favor de uma atuação diligente e eficiente 

do governo, quebra o compromisso assumido pela classe política o que, 

evidentemente, inviabiliza um melhor tratamento político ao princípio da continuidade 

do Estado, não favorece nem um tipo de ambiente de negócio suficientemente atrativo 

uma vez que os investidores arriscam em sistemas que se aparentam o mais estáveis 

possível, porque a rentabilização do investimento é a palavra de ordem. Desde 1991, 

altura em que se instaura o regime democrático, nenhum governo eleito em STP 

conclui a legislatura estipulada em quatro anos de governação, o que afetou a 

capacidade institucional do Estado e da Administração Pública desviando o foco para 

questões estranhas ao desenvolvimento do país. Isto explica claramente o ponto 

seguinte: 

Este desvio levou o Estado a não priorizar a feitura de leis capazes de garantir o 

desenvolvimento eficaz das instituições o que permitiria vincar um contexto 

institucional e jurídico bastante pouco favorável à iniciativa empresarial. Este é, 

obviamente, um défice de grande relevância. O país já pouco ou nada produz, ainda 

assim não é capaz de impulsionar um ambiente de investimentos aliciante? Como se 

pode calcular, é imprescindível a compatibilização de um ambiente de negócios com 

os mecanismos de acesso à justiça. A regulamentação além de permitir ou servir de 

suporte ao desenvolvimento de políticas de governação, apresenta-se como garantia 

de qualquer empresa ou individualidade fazer valer os seus direitos.   

A par de todas estas questões, existe uma outra, igualmente bastante determinante: a 

insularidade. Sem prejuízo, dependendo do ponto de vista de uma ou outra valência 

da insularidade, acredita-se que esse é um peso enorme e que, se calhar, o país teria 

um briefing contrariamente oposto se não fosse um país insular. Nesta qualidade, STP 

carateriza-se pela seguinte situação: isolamento, uma população reduzida, poucos 

recursos naturais, fraca diversificação produtiva, sobrecustos de transportes, 

dependência externa aliada à falta de economia de escala no processo de produção e 

dificuldade de acesso aos mercados externos.  
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Um estudo realizado para especular sobre os custos de insularidade em STP 

demonstra isso mesmo. Entendem os autores que os custos da insularidade cobrem o 

conjunto de desvantagens económicas dos pequenos Estados insulares (PEI), como 

STP as quais correspondem a custos adicionais (sobrecustos) e podem agrupar-se em 

três grandes categorias: custos do transporte de bens, de pessoas e de informação 

(tudo o que reduz a interação com outras economias), custos de produção que 

refletem a ausência de economias de escala nos processos de produção e custos que 

afetam a distribuição de bens e serviços201.  

Perante este quadro, dificilmente emergiria, no âmbito da administração independente, 

uma instituição digna de uma verdadeira independência. Quer-se com isso dizer que, 

para que STP evolua neste sentido, para que este país abandone este estágio e 

ascenda a outros patamares é preciso políticas vertidas num verdadeiro compromisso 

do sistema em querer encaminhar STP para um destino conciliador. É fundamental 

que o país encontre os meandros de atuação a fim de não comprometer o pilar em 

que ainda se suporta. 

Ademais, não estando sanadas essas adversidades, dificilmente o sistema suportaria 

este tipo de entidades, correndo o risco de ser uma má opção atendendo aos 

problemas subjacentes e já bastante abordados aqui. Essas mudanças devem ser 

consolidadas de modo a que funcionem como uma espécie de contra poder à espreita 

do défice democrático das EAI. Neste perspetiva sim, evitar-se-ia o possível domínio 

dessas estruturas perante um mecanismo de contra poder fragilizado e elevar-se-ia o 

real sentido da regulação independente, explorando, mais do que tudo, as suas 

vantagens.    

Esta questão da insularidade é consensualmente incontornável devido ao fator 

geográfico mas o próprio estudo alerta, apontando dois caminhos visando a atenuação 

significativa dos seus efeitos: 

O primeiro insere-se no desenvolvimento de políticas económicas adequadas (A 

recuperação da economia e a abertura ao exterior, o estreitamento das relações - 

políticas, económicas, culturais - e não só diplomáticas com os países da região tendo 
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que, para isso, encetar esforços na concretização das obras consideradas prioritárias 

para o Estado tais como a construção do porto de águas profundas, a reabilitação das 

infraestruturas rodoviárias, a renovação do aeroporto, a modernização do sector 

energético ou a melhoria da rede de telecomunicações).  

O segundo fundamenta-se em canalizar os efeitos positivos da insularidade e fazer-se 

disto uma mais-valia.  

Observando estes dois propósitos, certamente resolver-se-ia grande parte das 

insuficiências deste pequeno território e o próprio mercado exigiria verdadeiras 

entidades independentes capazes de assegurar a eficiência do mercado e primar pela 

excelência do interesse público. Ainda assim, acredita-se que, para a eficácia das 

orientações supra, se deva juntar outras duas, não menos fundamentais, orientações, 

tais como:  

A necessidade de se priorizar a regulamentação da vida económica e social. Só assim 

se saberia como e o que se esperar de uma determinada atuação. 

Finalmente e, se calhar, a mais importante de todas porque é por aí que se deve 

começar - promover uma política de inclusão social 

Trabalhar em prol de uma causa, com o devido enquadramento jurídico, servirá para 

consciencialização de todos das dificuldades económicas e sociais do país e abrirá um 

precedente de rentabilização daquilo que se tem, visionando melhorias económicas.    
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10. CONCLUSÃO 

Atualmente, este novo modelo do Estado, de regulação, confere à propriedade privada 

um papel de destaque na estabilidade e desenvolvimento do mercado e na defesa da 

concorrência, revertendo este esforço para o benefício do interesse de todos. Uma 

alternativa que se tornou necessária devido à consciencialização do papel dualista e 

ineficiente desenvolvido pelo Estado enquanto regulador e produtor/distribuidor de 

bens e serviços. 

 Tal como resultara do liberalismo, o diagnóstico de falhas do mercado persistiu no 

intervencionismo, incompatibilizando a sua regeneração em duas dimensões, 

totalmente extremas, uma para mais e outra para menos, tendo-se equalizado, apenas 

e só, com a ressocialização do Estado intervencionista no sentido de progredir numa 

nova abordagem ao mercado. Uma abordagem resultante dos movimentos de 

privatização e liberalização, forjados de uma conjuntura económica e social 

desesperada e falida, canalizando, esperançosamente, os sinais de retoma a uma 

revolução direcionada ao resgate da economia do mercado que clamava por políticas 

económicas eficientes.    

Sendo assertiva, esta, por sua vez, permite o enquadramento indispensável da 

atuação do Estado no circuito financeiro enquanto responsável máximo por este 

desiderato e dinamiza o envolvimento incomensurável do setor privado, sendo este, ao 

contrário da prática anterior, elevado ao primado do impulso económico e aquele mais 

resignado à criação de condições favoráveis à concorrência, buscando a eficiência do 

mercado.  

Através deste mecanismo, para além da orientação económica da regulação, 

sobressai uma segunda dimensão bastante próxima dos princípios que nortearam o 

welfare state: a regulação dos serviços de interesse geral. Nesta aceção, a regulação 

é dita social e visa garantir a prestação de um serviço público de qualidade, em que se 

deve ter em conta fundamentalmente os dogmas inerentes a essa prestação. 

Entretanto, embora defendida por muitos como sendo o verdadeiro papel do Estado, a 

regulação pública, caraterizada pela intervenção indireta da entidade pública no 

sentido de combater as imperfeições do mercado, furtada durante muito tempo ao 

longo da história da humanidade, logo depois à sua implementação inicial, demonstra 

sinais de ruturas. O modelo de regulação pública dos interesses públicos e privados 
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não se mostra o mais adequado uma vez que o regulador, muitas das vezes, tinha em 

presença a regulação do seu próprio interesse. Por causa disto, insurgiram-se receios 

dignos de porem em causa o desenvolvimento de um mercado eficiente e liberalizado, 

dando azo a que, em paralelo, se desenvolvesse uma nova forma de regulação, a 

regulação privada dos interesses públicos e privados. Esta forma de regulação tem 

uma conotação indispensável à sua caraterização que legitima a sua existência, a 

independência que se manifesta em relação às estruturas administrativas do Estado.  

Este modelo de regulação tem os seus primórdios nas raízes norte americanas e é 

reservada a entidades estranhas à administração direta e indireta do Estado, 

comungando de características que garantam esse distanciamento, como um conjunto 

de poderes equiparados aos poderes do Estado, subtraindo-se, através desses, da 

tutela e superintendência natural, caraterizadora da responsabilização adstrita aos 

órgãos fiscalizadores da administração e, em última instância, dos órgãos do Estado.  

É precisamente esta subtração de responsabilidade a pôr em causa a pertinência da 

regulação independente, questão trazida à colação relativamente a dois países – 

Portugal e São Tomé e Príncipe. 

Com um Portugal voltado a para política de integração económica e monetária, a 

regulação independente desabrocha com a redefinição do papel do Estado. Até 

assumir o seu próprio espaço, essa figura não deixa de gerar polémica, inicialmente, 

inclusive por motivos de enquadramento, mais tarde devido essencialmente ao seu 

padrão em relação ao Estado.  

À semelhança dos esforços empreendidos nos EUA no sentido de propiciar a sua 

maior responsabilização perante o Congresso, em Portugal discutiu-se muito esta 

questão e foram propostas, através da dissidência dos princípios orientadores dessas 

entidades, mediante os seus estatutos, determinadas medidas fundamentais com vista 

a minimizar os efeitos da fraca responsabilização, reforçando o mecanismo de 

fiscalização mediante o parlamento e através de medidas de transparência sob a 

apreciação de qualquer cidadão.  

Em STP, a situação é mais complexa. Há constrangimentos vários que têm 

condicionado a melhor autonomização do setores de desenvolvimento. A regulação 

independente ainda é um setor embrionário, carecendo do adequado assentimento 

político e legislativo. 
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A regulação por entidades administrativas independentes permitiria, certamente, 

imprimir um maior desempenho às empresas reguladas devido à permeabilidade ao 

exercício imparcial, neutro e independente da sua atividade. Evidentemente que, 

nestes termos, proporcionaria, igualmente, a prestação de um bom serviço aos 

consumidores, sob os olhares atentos do Estado que, embora não exercendo a 

desejável tutela, tem sempre, em última análise, a possibilidade de pôr termo à sua 

vigência. 

Não sendo assim, sobrevivem ainda devido à sua maior eficiência na assunção da 

regulação dos mercados. O mercado carece, realmente, de entidades capazes de 

lidar, de forma mais eficiente possível, com as suas falhas, imperfeições e que tendam 

a uma gerência equilibrada dos serviços de interesse geral, prevenindo eventuais 

colapsos dos pilares do sistema.  

Será esse, sem dúvidas, o diagnóstico da necessidade das EAI, vertida na visão do 

Estado de autonomizar determinado setor da sua administração. Uma realidade com a 

qual já se tem experiência, estando fortemente enraizada no contexto político, 

económico e cultural das sociedades.  

Mas essa forma de regulação tem inegavelmente as suas insuficiências e não são 

poucas, como se viu. É indispensável acionar mecanismos de defesa à criação dessas 

entidades. Através das Leis, devem ser convenientemente estatuídos, sem prejuízo da 

sua independência, os limites e a margem de discricionariedade à disponibilidade dos 

agentes, podendo com isso definir mecanismos outros de escrutínio.  

É verdade que o atual formato de desenvolvimento é indissociável deste tipo de 

enquadramento. Não deixa de ser igualmente verdade o défice de responsabilidades 

acusado perante os grandes pilares da democracia. 

Por meio deste, é inevitável um escamoteamento das dissidências de princípios 

orientadores deste tipo de intervenção, conferindo, neste caso, uma razoável 

segurança. Mas não é linearmente tão fácil assim. Acrescente-se que a natureza 

dessas entidades apresenta indiscutivelmente um dilema. Se por um lado é importante 

dotá-las de ferramentas em busca de uma verdadeira independência, condição em 

que estarão melhor preparadas para levar a cabo, com mestria, a prossecução das 

suas atividades. Por outro, é importante, numa altura em que ainda se discute muito 
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sobre a fragilidade desta entidade em relação aos pilares da democracia, domesticar 

as suas ações mediante procedimentos já aqui aflorados. 

Nesta medida, é providencial o recurso à parte II, ponto 6 do texto, em que se propõe 

um vasto leque de mecanismos com o intuito de atenuar a carga deficitária das EAI 

dentre os quais, a transparência e visibilidade da sua atuação, e a capacidade de 

assegurar a informação e a participação dos interessados, o que exige uma verdadeira 

―procedimentalização‖ das suas decisões. 

Quanto à questão das vantagens da regulação independente, quer o ordenamento 

jurídico Português quer o São-tomense vai no mesmo sentido: há o devido 

reconhecimento dos ganhos associados a qualquer setor no seguimento da regulação 

privada. Neste contexto, ambas as vertentes do resultado da privatização e 

liberalização se mostram tributárias da regulação por entidades administrativas 

independentes. 

No caso Português, hoje, a regulação independente é, sem margens para dúvidas, 

uma das grandes conquistas da economia do mercado e agora mais reforçada ainda 

com a nova Lei n.º 67/2013 de 28 de agosto de 2013 – Lei-quadro das entidades 

administrativas independentes com funções de regulação da atividade económica dos 

setores privado, público e cooperativo que unificará os princípios atinentes ao 

desenvolvimento deste tipo de atividade.  

A questão da falta homogeneidade do quadro regulatório terá custado muito ao país. 

Mas, a nova lei, além de suprir as inconveniências daí resultantes consagra os 

princípios e mecanismos de defesas a que ainda há pouco se fez referência, o que 

impingirá certamente uma boa dinâmica de negócio na economia Portuguesa. 

Novos tempos, novas medidas, novos procedimentos direcionados também ao 

resguardo dos princípios democraticamente soberanizados, através de medidas de 

escrutínio traduzidas em certos expedientes adstritos aos reguladores.  

Em STP, pensa-se que ainda haja, de forma explícita ou omissa, muitas afinidades 

das instituições de regulação com o Estado. Necessário se torna reforçar os princípios 

de uma intervenção imparcial com vista a aumentar o grau de confiança no sistema e 

nas suas estruturas, não inviabilizando a instituição de verdadeiros protótipos de 

regulação independente.  
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As instituições existentes, algumas, como o caso da AGER e BCSTP chamam a si 

graus elevados de autonomia que não se posicionam muito distantes daquilo que se 

pretende na regulação independente. Porém, necessário se torna que a imparcialidade 

seja uma condição essencial e que haja uma definição clara da possibilidade de tutela 

admissível. Só neste sentido se pode cogitar na eficiência e concorrência em 

condições perfeitas.  

Neste caso, perspetiva-se que a Autoridade Geral da Regulação tenha, neste âmbito, 

um papel fundamental devendo materializá-lo na maior e melhor disseminação das 

suas estruturas, na assunção cabal das suas competências, e na promoção de uma 

reforma à setores da sua jurisdição regulatória.   

No que toca ao Conselho Superior de Imprensa, pelo facto de desempenhar o seu 

papel coadjuvado pela casa parlamentar, beneficiando, ainda assim, para composição 

da sua estrutura orgânica, de agentes reguladores oriundos de vários quadrantes da 

sociedade, crê-se estarem reunidas as condições essenciais para uma atuação 

imparcial, assente nos primados da estabilidade e de interesse geral. 

Esses mecanismos, anexados a uma certa dosagem de esforço político, económico, 

jurídico e social no sentido de melhorar um pouco o status macroeconómico do país, 

seguramente influenciariam no processo de acoplamento do país a realidades mais 

modernas e o próprio mercado, nesta altura, exigiria organismos capazes de imprimir 

uma maior estabilidade ao sistema. 

Como postula Hélio Lima202, a regulação desempenha um papel muito importante na 

manutenção do equilíbrio entre os objetivos sociais e económicos. Perante isso, 

acredita-se que só um quadro independente poderá garantir uma efetiva 

regulação, uma vez que só estes estarão em condições de gerir os diferentes 

interesses com a necessária imparcialidade. 

  

                                            
202

  Cf., LIMA, Hélio Fernandes Bandeira – O porquê do surgimento da AGER em São Tomé e Príncipe. 
[Em linha]. São Tomé : Tela Nom, pág. 7 
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